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RESUMO 

A globalização de mercados tem intensificado a exposição ao risco da contrafação, assim como 

aumentou a possibilidade de rupturas dentro de uma rede de suprimentos. As questões 

relacionadas com a contrafação se tornaram complexas e desafiadoras, porque está cada vez 

mais difícil separar o lícito do ilícito. As empresas podem assumir posições reativas e proativas, 

mas ainda há uma lacuna de como as empresas podem se tornar resilientes à contrafação. Para 

que isto ocorra, a empresa precisa desenvolver competências de mitigação que permitam que 

após uma ruptura ela volte rapidamente ao seu desempenho normal. Esta pesquisa realizou um 

estudo exploratório com quatro empresas multinacionais e uma nacional para entender quais  

competências são desenvolvidas no processo de tornar as empresas resilientes à contrafação 

usando a lente teórica do risco. Os resultados da pesquisa mostraram que nove competências 

de mitigação são desenvolvidas em empresas resilientes, porém nem todas são desenvolvidas 

dentro das empresa. Para maximizar recursos, as empresas escolhem usar a expertise em 

propriedade intelectual de empresas terceirizadas e se focam nas competências ligadas ao 

negócio. Além disso, a pesquisa avança no entendimento do desenvolvimento das competências 

de mitigação e propõe a existência de dois estágios que antecedem a resiliência: estágio onde 

as empresas são reativas e proativas antes de se tornarem resilientes. Para cada estágio foi 

identificado um conjunto de competências.  No primeiro estágio – denominado de reativo - 

foram evidenciadas competências de controle e confiança, rastreabilidade e capacitação interna 

para propriedade intelectual. No segundo estágio – denominado de proativo – quatro 

competências foram identificadas :visibilidade, preparação, colaboração dentro e fora da cadeia 

de suprimentos e capacitação externa para propriedade intelectual. No último  estágio surge a 

agilidade como   única competência. O desenvolvimento dessas nove competências tende a 

tornar a empresa resiliente às ações de contrafação. 

 

Palavras-chave: Contrafação. Resiliência. Competências de mitigação e risco. 

 



 

 

 

ABSTRACT 

The globalization of markets has intensified exposure to the risk of counterfeiting, as well as 

increased the potential for disruptions within a supply chain. Issues related to counterfeiting 

have become complex and challenging because it is increasingly difficult to separate the licit 

from the illicit chains. Companies can take reactive and proactive position, but there is still a 

gap of how companies can become resilient against counterfeiting.  For this to happen, the 

company needs to develop mitigation capabilities to be able to respond, recover, redesign and 

return to its normal performance. An exploratory study using the theoretical lens of risk 

management was carried out with four multinational and one domestic company. The objective 

of the study was to understand what are the capabilities developed in the process to become 

resilient against counterfeiting. The results showed that nine mitigation capabilities are 

developed in resilient companies. Not all of them are developed within the company. To 

maximize resources, companies choose to use the expertise in intellectual property of third party 

companies and focus on capabilities related to business. In addition, the research advances in 

the understanding of the development of mitigation capabilities and proposes the existence of 

two stages prior to resilience: reactive and proactive. Moreover, for each stage were identified 

a set of capabilities. In the first stage – named reactive – three capabilities were evident: trust 

and control, traceability and intellectual property internal capability. In the second stage – 

named proactive – four capabilities were identified: visibility, preparedness, supply chain 

internal and external collaboration and intellectual property external capability. In the last stage 

only one capability was evident: agility.  Developing those nine capabilities increases the 

propensity of the company become resilient to counterfeiting. 

 

Keywords: Counterfeiting. Resilience. Mitigation capabilities and risk management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A definição de pirataria pelo acordo de Trade-related Aspects on Intellectual Property 

Rights (TRIPs) - tratado internacional da Organização Mundial do Comércio (WTO, 1994) - 

está relacionada apenas à violação de direitos autorais. Enquanto a contrafação está relacionada 

com o descaminho, contrabando e contrafação de produtos. Os produtos contrafeitos são cópias 

ilícitas de artigos ou produtos de marcas registradas (HARVEY, 1988). Também, pode-se dizer 

que a contrafação é o comércio de bens cujo design, marca, logo, ou nome da empresa são feitos 

sem a autorização dos proprietários legais (STAAKE; THIESS; FLEISCH, 2009). 

A contrafação é um crime global crescente que tem efeitos danosos não só na redução do 

mercado formal, como pode vulgarizar marcas e produtos sofisticados ou comprometer a 

imagem de uma empresa com produtos que impactam a saúde ou a segurança das pessoas. A 

Organização para o Desenvolvimento e a Cooperação Econômica (OECD), em 2005, estimou 

o impacto global da contrafação e da pirataria em US$ 200 bilhões, atualizando este valor para 

US$ 250 bilhões no seu relatório de 2007, enfatizando o crescimento significativo de 25% no 

período entre 2005 a 2007. 

No Brasil, segundo pesquisa do Fórum Nacional Contra a Pirataria e a Ilegalidade (FNCP, 

2012) o comércio ilegal movimentou em 2012, aproximadamente R$ 23,8 bilhões em 11 

categorias de produtos como perfumes, óculos, brinquedos, cigarros e software falsificados, 

pirateados ou contrabandeados. Somente na cidade de São Paulo foram apreendidos 78 milhões 

de produtos com um valor de mercado equivalente a R$ 2 bilhões. 

Hoje, a contrafação não está mais confinada nos artigos de luxo como os relógios, roupas 

e bolsas de marcas famosas ou filmes e DVD´s. Existe uma variedade de categorias de produtos 

que envolvem medicamentos, equipamentos médicos, peças de carro, avião e softwares 

(BERMAN, 2008). E  ao mesmo tempo, a semelhança entre o produto falsificado e o original 

os torna a cada dia, mais indistinguíveis. Até empresas tradicionais como a varejista Wal-Mart 

já foi surpreendida com produtos falsificados nas suas gôndolas (BERMAN, 2008). 
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Quando os produtos ilegais invadem o mercado, as empresas estão sujeitas a diferentes 

tipos de risco. O risco de perda de competitividade em função de diminuição de mercado 

(HALLIKAS et al., 2004; JÜTTNER et al., 2003), o risco de má reputação pela baixa 

diferenciação dos produtos (HALLIKAS et al., 2004), o risco de uso inadequado de propriedade 

intelectual (CHOPRA; SODHI, 2004), ou o risco de relacionamento entre os elos da cadeia, 

que surge pela falta de resposta às mudanças do ambiente e aos sinais do mercado 

(CRAIGHEAD et al., 2007). 

O World Economic Forum, no seu estudo anual de 2014 (9a. edição) sobre os riscos 

globais econômicos, sociais e do meio ambiente chama atenção para o crescimento do comércio 

ilícito e do crime organizado como um dos principais riscos geopolíticos.  

 

Figura 01 - Riscos globais e o mapa de interconexões                                                                      

Fonte: WORLD ECONOMIC FORUM, 2014, p. 21. 
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Nesta categoria de riscos estão listados  o insucesso da governança global, o colapso 

político de países com importância geopolítica, a corrupção, os ataques terroristas, o 

desenvolvimento de armas de destruição em massa, conflitos entre Estados com consequências 

regionais e a escalada da regionalização econômica e de recursos.  É ressaltado neste relatório 

as numerosas interconexões – como mostra a figura 01 - entre os riscos globais apontados no 

estudo, que aumentam a complexidade e podem criar consequências que são desproporcionais, 

difíceis de conter ou de se prever. 

 

Corroborando com o estudo do World Economic Forum (2014), Shefi e Rice (2005, p. 

44),  estudando a resiliência em cadeias de suprimentos, apontam o risco de adulteração de 

produto (product tampering)  - contrafação - no seu mapa de vulnerabilidade. Os autores 

alertam os gestores sobre a importância de mapear as vulnerabilidades mais complexas que 

podem ter baixa probabilidade de ocorrência, mas que têm um impacto severo nas cadeias de 

suprimentos como o terrorismo, fechamento múltiplo de portos, irregularidades financeiras, 

mudanças tecnológicas e sabotagem que afetam as cadeias de suprimentos. 

A globalização intensificou a exposição ao risco da contrafação, assim como aumentou a 

possibilidade de rupturas dentro de uma rede de suprimentos (CRAIGHEAD et al., 2007). Do 

ponto de vista de uma cadeia de suprimentos as rupturas podem ocorrer tanto no upstream 

quanto downstream e a sua vulnerabilidade é reduzida desenvolvendo competências para 

mitigá-las (BLACKHURST et al., 2011; SHEFFI; RICE, 2005). As competências de mitigação 

são as rotinas ou atividades desenvolvidas pelas empresas para se recuperarem das rupturas e 

são agrupadas em três tipos: discovery, recovery e redesign (BLACKHURST et al., 2011; 

CRAIGHEAD et al., 2007). As empresas que desenvolvem essas competências e conseguem 

antecipar, reagir e se recuperar das rupturas são denominadas de resilientes (BLACKHURST 

et al., 2005).  
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Um estudo recente desenvolvido por Sáenz e Revilla (2014) apontou que em média, o 

percentual das empresas globais que sofreram perdas de faturamento devido a rupturas na sua 

cadeia de suprimentos cresceu de 28% em 2011 para 42% em 2013. Por essa razão, Wright 

(2013) reporta que as empresas mudaram a sua postura. Ao invés de reagirem, essas empresas 

se tornaram proativas, e que mais de 80% das empresas pesquisadas pelo autor estão 

preocupadas com a resiliência na cadeia de suprimentos. Porém, Craighead et al. (2005) alegam 

que, apesar da crescente conscientização dos gestores sobre a importância das competências de 

mitigação na gestão do risco e no desenvolvimento da resiliência, o seu estudo ainda está em 

fase inicial. Esse fato ainda é mais contundente quando se estuda a contrafação. 

São poucos os trabalhos que identificam as atividades de combate da contrafação de 

produtos (BERMAN, 2008; HARVEY, 1988; WILCOCK; BOYS, 2014) na cadeia de 

suprimentos (GRENOBLE et al., 2014). As explicações desse fato estão relacionadas com a 

complexidade e a natureza multifuncional do tema (WILCOCK; BOYS, 2014). Grenoble et al. 

(2014) argumentam que as informações sobre os incidentes de falsificação não têm sido 

sistematicamente coletadas ou avaliadas pelas empresas, forçando-as a desenvolverem 

programas de combate reativos e pontuais baseados em dados fragmentados (GRENOBLE, 

2014). 

Da mesma forma que os estudos sobre a contrafação ainda são poucos, o conhecimento 

empírico sobre a resiliência e as competências de mitigação na cadeia de suprimentos também 

é recente.  A terminologia utilizada nos estudos mais recentes sobre a resiliência ainda é 

inconsistente (BLACKHURST et al., 2011; WIELAND, 2013; MELNIK et al., 2014).  Em uma 

tentativa de classificar as diversas terminologias e conceituar as principais competências que 

compõem a resiliência, Hohenstein et al. (2015) fizeram uma revisão sistemática da literatura 

no período de 2003 até 2013. Os autores identificaram nove competências de mitigação, nos 

estágios ex-ante e post ruptura. Pereira (2014), em uma revisão sistemática mais recente, 

identifica inibidores e facilitadores da resiliência. Comparando Hohenstein et al.(2015) com 

Pereira (2014), observa-se que as listas são similares, porém não idênticas.  Sem dúvida, 
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existem competências que podem estar subtendidas dentro de outras competências. O que fica 

claro é que ainda existe um gap de entendimento sobre a resiliência e a forma como as 

competências de mitigação acontecem dentro das cadeias de suprimento.   

Da revisão da literatura nota-se que pouco se conhece sobre o tema contrafação e de como 

as empresas se tornam mais resilientes para o enfretamento desse tipo de risco. Especialmente 

se o foco estiver nas competências de mitigação desenvolvidas na cadeia de suprimentos. 

Portanto, a pergunta de pesquisa que orienta esse estudo é:  

Quais são as competências de mitigação desenvolvidas que tornam as empresas 

resilientes no combate da contrafação na sua cadeia de suprimento?  

 

1.1 Objetivo da pesquisa 

O objetivo deste estudo é identificar e analisar as competências de mitigação que são 

desenvolvidas por empresas que sofrem ações de contrafação em suas cadeias de suprimentos. 

Os objetivos secundários da pesquisa são: 

a) Identificar os tipos de falsificação que ocorrem em cadeias de suprimento; 

b) Entender quais ações são desenvolvidas e quais os recursos utilizados no combate 

da contrafação antes e depois de uma ruptura, explorando quais são os principais 

direcionadores dessas escolhas; e 

c) Verificar como essas competências são desenvolvidas pela empresa em relação à 

sua internalização abrangendo a cadeia de suprimentos. 
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1.2 Justificativa da pesquisa 

 

A relevância deste estudo é justificada pela crescente penetração da ilegalidade nos 

mercados formais no mundo todo. Essa atividade não está mais limitada somente às marcas 

famosas, mas já tem as suas raízes em setores que envolvem desde a segurança pessoal até a 

própria vida como, por exemplo, a falsificação de medicamentos e as peças para a indústria 

automobilística e aeronáutica (BERMAN, 2008). Em termos teóricos, o que se busca é estudar 

a contrafação como uma ruptura nas cadeias de suprimento entendendo como as empresas se 

tornam resilientes no combate desse fenômeno tanto upstream quanto downstream.  

Minagawa et al. (2007) estimam que o movimento de produtos contrafeitos no mundo 

ultrapassa a 1 trilhão de dólares. Para Berman (2008) esse crescimento está relacionado com a 

dificuldade crescente de se identificar produtos legais dos ilegais e pelas estratégias comerciais 

adotadas pelos falsificadores, que dificultam a aplicação da penalidade relativa ao crime da 

falsificação. Há dez ou quinze anos, as empresas que operavam com produtos falsificados eram 

pequenas e independentes. Hoje, a indústria de falsificação se transformou em grandes 

negócios, bem organizados com redes de distribuição internacionais (WILCOCK; BOYS, 

2014). Apesar de seu impacto ser difícil de ser mensurado, pois muitas atividades de 

contrafação não são detectadas ou reportadas, o Counterfeit Intelligence Bureau (CIB) alega 

que a contrafação representa de 5 a 7% do comércio mundial (STEVENSON; BUBSY, 2014). 

Além do impacto no mercado, a contrafação aumenta “[...] os custos de apreensão, reduz a 

receita de impostos, financia o crime organizado e o terrorismo, deteriora a reputação das 

empresas e causa danos na confiança do consumidor” (STEVENSON; BUBSY, 2014, p. 111). 

Ainda pior que esses danos, são os impactos à vida. Lybecker (2007) sugere que perto de 15% 

dos medicamentos que entram nos EUA contêm substâncias inapropriadas. Esse percentual se 

eleva nos países em desenvolvimento. Milhares de pessoas morreram em anos recentes, devido 

aos medicamentos falsificados (LYBECKER, 2007). 
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No Brasil, segundo relatório da FIESP (2011), as ilegalidades impactam negativamente a 

economia e em muitos casos “as ilegalidades no comércio exterior, principalmente a pirataria, 

estão associadas à lavagem de dinheiro, evasão de divisas, tráfico de entorpecentes e outras 

atividades relacionadas ao crime organizado”. Nesse mesmo relatório, ainda é ressaltado que 

quando ocorre a violação da propriedade intelectual, o resultado desse crime reflete diretamente 

na desvalorização da marca, redução de recursos destinados à pesquisa e desenvolvimento, 

desestímulo à inovação e significativos obstáculos à disseminação de culturas nacionais. 

Os números apresentados no relatório da FIESP (2011) apresentam o impacto da 

contrafação em várias áreas da economia obtido de pesquisas realizadas com diversas 

instituições brasileiras em 2010.  Como é o caso da perda de arrecadação dos impostos, 

estimada pela Associação Brasileira de Combate à Falsificação (ABCF) em US$ 24 milhões. 

Já o Ministério da Justiça relata que em termos de postos de trabalho, a perda  foi equivalente 

a 2 milhões de empregos extintos. A Federação do Comércio do Estado do Rio de Janeiro 

(FECOMERCIO-RJ) estima que 48% da população brasileira comprou produtos falsificados 

em 2010, e que cerca de 80% dos produtos contrafeitos que circularam no mercado brasileiro 

eram oriundos de importações provenientes da China, Coréia do Sul e Paraguai. 

O Conselho Nacional de Combate à Pirataria e à Falsificação (CNCP) (2014) é um órgão 

ligado ao Ministério da Justiça responsável por elaborar e propor as diretrizes para a formulação 

de políticas públicas de combate da pirataria. Em maio de 2014, o CNCP publicou um plano 

nacional de combate à pirataria e à falsificação, estruturado em três eixos: educacional, 

econômico e de fiscalização. Nessa ocasião, a Receita Federal apresentou o número dos 

principais itens apreendidos em 2012. Os principais foram: bebidas, com 91.716 litros, CDs, 

com 225.704 unidades, cigarros, com 3,13 milhões de pacotes, combustíveis, 184.211 litros, 

equipamentos de informática, 81.652 unidades e medicamentos, 671.967 unidades. 
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World Customs Organization (WCO, 2011), entidade internacional que congrega 54 

Aduanas em todo mundo, no seu relatório anual de 2011, apresenta um quadro da situação 

global das apreensões realizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 02 – Cenário global da contrafação 2011                                                                                        

Fonte: WORLD CUSTOMS ORGANIZATION, 2011, p. 8. 

A América do Norte seguida da Europa Oriental responderam por 47% e 30%, 

respectivamente, dos casos relatados. As marcas mais falsificadas em 2011, em números de 

casos de apreensão, foram: Apple (3,55%), Mac (2,80%), Viagra (2,76%), Power Balance 

(2,32%) e Louis Vuitton (2,12%). Em termos de quantidade de itens apreendidos, as marcas 

mais falsificadas foram: Viagra (16,28%), Nike (4,26%), Marlboro (2,34%), BIC (2,33%) e 

Nesmark (2,25%).  Aproximadamente 980 marcas foram identificadas nas apreensões em 2011. 
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Os números da contrafação mostram um cenário alarmante. O seu impacto não fica 

restrito somente aos produtos ou às principais marcas, ele afeta toda a cadeia de suprimentos. 

O seu impacto gera conflito e compromete o relacionamento entre os membros da cadeia, além 

de infligir danos nos consumidores finais (cadeia downstream), nos fornecedores (cadeia 

upstream) e nos canais de distribuição (GRENOBLE et al., 2014). 

 

1.3 Contribuições gerenciais e acadêmicas da pesquisa 

 

Apesar do crescimento da contrafação em todo o mundo, são inúmeros os desafios para 

se estudar o fenômeno. Entre eles, Grenoble et al. (2014) apontam algumas questões complexas. 

Primeiro, a dificuldade para se distinguir nas redes de suprimentos as peças ou produtos que 

são genuínos e os que são ilegais. Já que em alguns casos são os próprios fornecedores dos 

produtos legais que desviam parte da sua produção pelos canais ilegais sem o conhecimento do 

proprietário da marca (BERMAN, 2008). Por outro lado, a complexidade das cadeias de 

suprimentos globalizadas e as sofisticadas estratégias usadas pelos falsificadores para 

dissimular, esconder e encobrir os produtos ilegais aumentam as barreiras para se identificar e 

estudar esse fenômeno (GRENOBLE et al., 2014). Além desses fatos, as informações são 

fragmentadas. Os bancos de dados existentes e as informações, quando estão disponíveis sobre 

os eventos ocorridos, não são completas, elas cobrem partes diferentes da cadeia. O que 

dificulta o entendimento dessa intrincada rede de distribuição é que ela envolve inúmeros 

parceiros e fornecedores, diversos tipos de fretes, vários intermodais e destinos intermediários, 

e que atravessa vários países antes de chegar ao seu destino final.  

O estudo do fenômeno da falsificação ainda é recente dentro da academia pelas razões 

apresentadas por Grenoble e al. (2014). Os autores mencionam que o assunto da contrafação 

ainda é “imaturo” (GRENOBLE et al., 2014, p. 44) e “[..] a contrafação é tratada passivamente 
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pelas empresas e considerada como uma pequena parte das questões de risco e segurança” 

(GRENOBLE et al., 2014, p. 46).  

Portanto, o que se pode constatar é que o estudo da contrafação na área de operações e 

até mesmo na área de administração ainda tem um vasto campo a ser explorado. Pouco se 

conhece como o crime organizado penetra e usa as cadeias de suprimentos lícitas, colocando 

em risco as estratégias de mercado das empresas de sucesso (BERMAN, 2008; HARVEY, 

1988; STEVENSON; BUBSY, 2015; WILCOCK; BOYS, 2014). O que se percebe, desde a 

primeira revisão de literatura feita pelos autores Staake, Thiess e Fleisch (2009) sobre a 

contrafação, é que um grande número de estudos se concentrou na descrição do conceito, nos 

aspectos legais e judiciais e nas discussões sobre a oferta e a demanda. Nos últimos três anos, 

surgiram alguns estudos exploratórios que identificam as atividades desenvolvidas pelas 

empresas. Wilcock e Boys (2014), por exemplo, identificam as iniciativas desenvolvidas pelas 

empresas e argumentam que elas deveriam ser integradas aos programas de qualidade existentes 

nas empresas para viabilizar os recursos disponíveis. Usando outra perspectiva, Grenoble et al. 

(2014) identificam as iniciativas desenvolvidas na cadeia de suprimento, apontando as origens 

de produtos contrafeitos dentro da cadeia de suprimentos. Porém, a discussão sobre as 

competências de mitigação que são desenvolvidas pelas empresas que sofrem o impacto da 

contrafação não aparece em nenhum dos estudos realizados até a presente data. 

Portanto, de forma sintetizada a contribuição acadêmica deste estudo centra-se em: 1) 

identificar quais as competências de mitigação (BLACKHURST et al., 2011; CRAIGHEAD et 

al., 2007; HOHENSTEIN et al., 2015) são aplicáveis para o risco da contrafação em uma cadeia 

de suprimentos; 2) avaliar se existem outras competências específicas que são inerentes à 

contrafação, e 3) aprofundar o conceito da resiliência para uma empresa que é impactada por 

esse fenômeno. Dessa maneira, espera-se aprofundar o conhecimento do risco da contrafação 

dentro da cadeia de suprimentos trazendo informações que possam ajudar as empresas a se 

prepararem para combater esse fenômeno global crescente. Identificando os tipos de 

contrafação que mais afetam as empresas brasileiras, quais as competências de mitigação 
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minimizam esse impacto e como as empresas podem se tornar resilientes nese processo de 

ruptura.  

1.4 A estrutura da tese 

 

A figura 3 ilustra a estrutura do conteúdo desenvolvido durante a pesquisa. 
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Figura 3 – Estrutura do conteúdo da tese                                                                                          

Fonte: elaboração própria 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

A revisão da literatura foi dividida em duas partes. Na primeira, são considerados os 

conceitos de risco, gestão de risco e resiliência na cadeia de suprimentos. Na segunda, são 

discutidos os principais conceitos sobre da contrafação. Nesta etapa foi feita uma revisão de 

literatura para acompanhar a evolução do tema da contrafação dentro da academia. A figura 04 

apresenta a estrutura deste capítulo. 

 

Figura 04 – Estrutura da revisão da literatura                                                                                        

Fonte: elaboração própria 
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2.1 Risco em cadeias de suprimentos 

  

O risco definido por Miller (1992) é uma variação no resultado ou no desempenho que 

não pode ser previsto “ex-ante”, ou é o resultado de um evento com uma probabilidade 

associada (MARSHALL, 2002) que pode prejudicar (LAPPONI, 2007) ou beneficiar a empresa 

(DAMODARAN, 2007). Mitchell (1995) define risco como a combinação da probabilidade da 

perda e do impacto da perda para a organização, e propõe que quanto maior a probabilidade da 

perda maior é o risco. Os riscos surgem com a incerteza. As duas principais fontes de incertezas 

para as empresas, além dos desastres naturais, são a demanda e a entrega para os consumidores 

e os requisitos futuros que são explicados pelas transformações na orientação, nos recursos e 

nos conhecimentos existentes (HALLIKAS et al., 2004). Além da incerteza, a outra 

componente independente do risco é a exposição ou o seu impacto (HOLTON, 2004).   

A origem do risco pode ser ambiental, por exemplo, terremotos, ataques terroristas, ações 

governamentais ou políticas; ou estar relacionada com a própria cadeia de suprimento e as 

interações entre seus membros, ou ser oriunda das operações da organização (JÜTTNER  et  al. 

2003; PAULSSON,2004). Christopher e Peck (2004) classificam o risco em cadeia de 

suprimentos em três categorias: 1) o interno à empresa, oriundo do processo e do controle; 2) o 

externo à empresa, mas dentro da cadeia, oriundo da demanda e do fornecimento; e 3) externo 

à cadeia de suprimentos oriundo das incertezas do meio ambiente. Peck (2005) em um estudo 

posterior identifica cinco fontes e os impulsionadores do risco na cadeia de suprimentos: 1) de 

produto e processo, 2) de ativos e infraestrutura, 3) de organizações e  interorganizacional; e 4) 

do meio-ambiente.  

Ao longo da última década vários autores propuseram diferentes classificações para o 

risco, em função do seu impacto na organização ou em função dos eventos que originaram o 

fenômeno.  Harland et al. (2003) estudaram o risco em função do seu impacto na organização 
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e propuseram doze tipos de risco: o estratégico,  o operacional, de suprimentos, de cliente, de 

depreciação de ativos, de competitividade, de reputação, financeiro, fiscal, regulatório e legal. 

Sendo o estratégico definido como aquele que afeta a implementação da estratégia de negócio. 

Vanany, Zailani e Pujawan (2009) ampliaram a definição do risco estratégico e alegaram que 

esse tipo de risco é o mais comum, e ele ocorre em função de uma falha no fornecimento ou de 

um aumento da competição, ou por restrições de mercado ou por mudanças tecnológicas. 

 O risco operacional (HALLIKAS et al., 2004; HARLAND et al., 2003)  está  relacionado 

com a capacidade da empresa de produzir e fornecer bens e serviços. O de suprimentos, de 

clientes e de depreciação de ativos estão relacionados com os fatores negativos que impactam 

o fluxo de recursos, a obsolescência do produto e a incapacidade de um ativo gerar renda 

respectivamente (HALLIKAS et al., 2004; HARLAND et al., 2003). Já os riscos de 

competitividade e de reputação estão relacionados com a baixa diferenciação dos produtos ou 

serviços ou do nível de confiança da empresa no mercado. As alterações nos mercados 

financeiros ou a inadimplência de devedores ocasionam o risco financeiro, enquanto as 

mudanças nos impostos ou nos marcos regulatórios originam os riscos fiscais e regulatórios. E 

por último, o risco legal surge quando a organização fica exposta a situações de litígio. 

 Chopra e Sodhi (2004) classificaram o risco em função dos eventos e das condições que 

os originaram, identificando, desse modo, nove tipos de risco: de ruptura, de atraso, de sistema, 

de previsão, de propriedade intelectual, de aquisição, de recebimento, de inventário e de 

capacidade. O risco de ruptura se caracteriza pela interrupção no fluxo de material em função 

de eventos como desastres ambientais, disputas trabalhistas, falência de fornecedores, guerra 

ou terrorismo. O risco de atraso que surge, ou da incapacidade de algum fornecedor responder 

rapidamente às novas demandas, ou pela baixa qualidade da produção, ou por gargalos 

existentes no manuseio, na inspeção ou no transporte de mercadorias. O risco de sistema é 

decorrente das falhas na infraestrutura dos sistemas de informação ou da integração das redes 

ou do comércio eletrônico. O risco de previsão, por sua vez, acontece devido à incapacidade da 

empresa em prever corretamente os movimentos do mercado tanto do lado da oferta quanto da 
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demanda. O risco de propriedade intelectual tem a sua origem nos processos globalizados, que 

estão tornando as empresas menos verticalizadas e com fornecedores comuns, utilizados pela 

empresa e seus concorrentes. O risco de compra é resultante da flutuação das taxas de câmbio 

ou elevação de preço dos fornecedores. O risco de recebimento refere-se à inadimplência dos 

clientes. O risco de inventário está associado à taxa de obsolescência do produto, ao custo de 

manutenção do estoque, ao valor do produto e às incertezas entre oferta e demanda. Por último, 

o risco de capacidade surge em função do excesso de capacidade produtiva que impacta a 

performance.  

Neste estudo, será adotada a classificação de Harland et al. (2003), que estudaram o risco 

em função do seu impacto na organização, o que significa que  a contrafação será entendida 

como um risco estratégico que causa uma ruptura de mercado, que segundo Chopra e Sodhi 

(2004) surge em decorrência da globalização. Esse fenômeno crescente mundialmente se 

desenvolveu em decorrência da expansão dos mercados globalizados ter crescido mais 

rapidamente que os sistemas políticos. Essa defasagem de tempo gerou oportunidades para o 

crescimento da contrafação e da pirataria, que usou o avanço tecnológico, em especial as 

tecnologias de comunicação, para burlar a soberania dos países, movimentando mercadorias 

ilegalmente através das fronteiras (NAIM, 2005).    

2.2 Gestão de riscos 

  

O conceito da gestão de risco segundo o International Organization of Standardization 

(2009) é a identificação, avaliação e priorização do risco por meio da ação coordenada de 

recursos para minimizar, monitorar e controlar a probabilidade e/ou impacto de eventos 

indesejados, ou para aproveitar oportunidades. A esse conceito inicial, Paulsson (2004) insere 

a noção de que, embora a gestão de risco tenha como objetivo evitar que os eventos indesejáveis 

aconteçam, caso eles venham a acontecer, é necessário mitigar as consequências para minimizar 
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o seu impacto na organização.  O autor ainda acrescenta que existem duas formas de lidar com 

o risco: sendo proativo, tentando eliminar ou reduzir as suas causas, ou sendo reativo, 

minimizando as consequências negativas depois da sua ocorrência.  

No início da década de 2000, as discussões sobre risco se concentraram na sua avaliação, 

na gestão de crises (ZSIDISIN et al., 2000) e nas incertezas estratégicas tais como a necessidade 

de futuros investimentos ou novas configurações da rede de fornecedores (SMITH; ZSIDISIN, 

2002; NORRMAN; LINDROTH, 2002), porém, o foco principal das discussões estava mais 

centrado na decisão estratégica do que na sua gestão. Em artigos posteriores foram identificados 

quatro etapas relativas à gestão de risco (JÜTTNER  et al., 2003; HALLIKAS et al., 2004). 

Nesss etapas o risco é definido como a possibilidade de interrupção (MARSHALL, 2002) entre 

a demanda e o fornecimento de um produto (JÜTTNER et al., 2003) originada por variações 

não previsíveis do ambiente, da organização ou do fornecimento que produzem consequências 

negativas para as empresas (LAPPONI, 2007, RITCHIE; BRINDLEY, 2007; RITCHIE; 

MARSHALL, 1993). As quatro etapas relativas ao processo de gestão e mitigação do risco 

(JÜTTNER  et al., 2003; HALLIKAS et al., 2004) são:a) Identificação do risco e as suas 

consequências; 

 b) Avaliação do risco e as estratégias de mitigação; 

 c) Decisão e a implementação das estratégias mitigadoras; e 

 d) Monitoramento do risco.  

O desafio na primeira etapa da gestão do risco é a sua identificação. Como nem sempre 

ela é clara para as empresas, a sua gestão é pouco explorada. Pois, o risco não percebido não 

poderá ser analisado, avaliado ou gerido pelas empresas, e, portanto, ele poderá ocasionar danos 

inesperados (KAPLAN, 1997). Nesse caso, o desafio é antecipar as incertezas futuras através 

de uma gestão de risco que avalie continuamente a probabilidade de ocorrência, as suas 

consequências, assim como as suas fontes e causas (PAULSSON, 2004). “E mesmo quando o 
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risco é identificado em um estágio anterior, uma atitude mais proativa das empresas nem sempre 

é verificada” (PECK et al., 2003, p.18). As empresas podem ser proativas no controle das 

contingências das várias fontes de risco ao invés de tratar as incertezas passivamente (MILLER, 

1992) aumentando a sua capacidade de produção, estocagem, manuseio e/ou transporte ou 

impondo restrições contratuais de fornecimento (JÜTTNER et al., 2003). 

A avaliação e a escolha das estratégias é uma parte inevitável do processo de gestão 

(MARCH; SHAPIRA, 1987). As estratégias de mitigação são as escolhas deliberadas das 

atividades que serão executadas pelas organizações para mitigar as incertezas identificadas, 

oriundas de várias fontes de risco (MILLER, 1992). As escolhas são feitas em função da 

probabilidade de ocorrência e as possíveis consequências do evento (HALLIKAS et al., 2004).   

Nesse contexto, a definição ou a percepção do risco feita pelos gestores pode impactar as 

decisões que serão feitas pela empresa com relação à gestão do risco (JÜTTNER et al., 2003).  

A probabilidade de ocorrência pode ser avaliada conforme a própria experiência da empresa ou 

oriunda da experiência de outras empresas que sofreram o mesmo tipo de risco, e pode ser 

expressa em termos objetivos ou subjetivos como os danos referentes à reputação da empresa, 

ou o impacto financeiro, ou o fracasso relativo ao lançamento de um produto (HALLIKAS et 

al., 2004). Por outro lado, as consequências são primeiramente avaliadas sob o ponto de vista 

financeiro, porém podem existir outros fatores imateriais como confiança, reputação e a 

degradação do conhecimento (HARLAND; BRENCHLEY, 2001), que nem sempre podem ser 

convertidos em valores monetários, mas que podem significar enormes perdas no longo prazo.  

Analisando as fontes de risco e as estratégias a serem adotadas, a grande questão da gestão 

de risco é definir se os custos adicionais decorrentes das estratégias de mitigação irão entregar 

mais valor para o mercado ou não (PECK, 2003), pois, independente da estratégia escolhida, 

os trade-offs sempre irão existir. Ou seja, a redução do risco em uma dimensão sempre pode 

aumentar a exposição da empresa em outra dimensão (MILLER, 1992). A empresa, por 

exemplo, que quiser combater a contrafação do seu produto através da centralização ou 
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internalizando a produção pode aumentar o controle impedindo a cópia ilegal, mas ao mesmo 

tempo, pode incorrer em custos de produção maiores que os dos seus competidores que 

produzem na China com custos de produção menores, e esse procedimento poderia inviabilizar 

a comercialização do produto.  O trade-off nesse caso, seria a confiabilidade do produtor na 

China versus a competitividade do produto. 

Na terceira etapa da gestão do risco (JÜTTNER  et al., 2003; HALLIKAS et al., 2004), 

que é a decisão e a implementação das estratégias, os autores mencionam que as estratégias de 

mitigação podem ser implementadas antes do evento com o objetivo de modificar ou até mesmo 

eliminar o impacto negativo (HALLIKAS et al., 2004). A princípio, esse processo uma vez 

definido deverá ser contínuo (HALLIKAS et al., 2004). Para cada tipo de risco é necessária 

uma estratégia específica que precisa ser desenvolvida e executada (CHOPRA et al., 2007; 

WAGNER; BODE, 2006) e a prevenção é sempre melhor que a reação, mas ela só será 

priorizada se os gestores entenderem que essa atividade é fundamental para o desempenho da 

empresa (ZSIDISIN et al., 2004). 

Na quarta etapa que é a de monitoramento da gestão do risco (JÜTTNER  et al., 2003; 

HALLIKAS et al., 2004), os fatores de risco identificados e até mesmo os novos fatores que 

surgirem devem ser monitorados para avaliar se existe um potencial de crescimento da 

probabilidade de ocorrência ou quais serão as possíveis consequências. Para identificar esses 

fatores é necessário monitorar a rede de fornecimento, o consumidor, as mudanças tecnológicas, 

as estratégias dos parceiros e competidores e avaliar continuamente o risco inerente 

(HALLIKAS et al., 2004).  

Diversos trabalhos se seguiram, adicionando novas perspectivas ao estudo de JÜTTNER 

et al. (2003).  Alguns estudos focaram no pressuposto que os riscos podem ser identificados a 

priori e que ações preventivas podem ser colocadas em prática para mitigá-los 

(KLEINDORFER; SAAD, 2005; MANUJ; MENTZER, 2008). Outro grupo de estudos focou 

na abordagem estratégica para mitigação do risco, e identificam fatores viabilizadores da 
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mitigação do risco nas cadeias de suprimentos como o compartilhamento de informações, a 

agilidade, a confiança, a colaboração, a segurança da informação, a responsabilidade social 

corporativa, os incentivos, o planejamento estratégico de riscos, o compartilhamento de 

conhecimento e a avaliação e análise contínua de risco (FAISAL et al., 2006). 

Sheffi e Rice (2005) estudaram as fases relacionadas ao risco de ruptura que impactam o 

desempenho das organizações. Na análise desse impacto os autores identificaram oito fases que 

acontecem antes, durante e depois da ruptura, conforme a figura 05. 

 

Figura 05 – As oito fases de uma ruptura                                                                                                    

Fonte: SHEFFI; RICE, 2005, p.42. 

A primeira fase é a preparação; em alguns casos, a empresa antevê e se prepara para a 

ruptura minimizando o seu impacto. A segunda fase é o evento de ruptura, seguido pela primeira 

resposta, que objetiva o controle da situação. O que distingue o impacto inicial do impacto total 

é o tempo. Algumas rupturas podem levar tempo para serem sentidas. Quando o impacto total 

acontece, o desempenho da organização é afetada. A fase seis é a preparação para a recuperação. 

Se a organização consegue antever a ruptura, essa fase pode-se iniciar antes da ruptura, mas se 

esse não for o caso, para voltar a operar normalmente muitas organizações precisam fazer 
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ajustes operacionais como a utilização de horas adicionais e o uso de recursos de fornecedores 

ou consumidores. Normalmente, o tempo requerido para se recuperar de uma ruptura pode ser 

longo, especialmente se houver uma quebra de relacionamento com os consumidores. 

Bode et al. (2011) definiram dois tipos de estratégias para lidar com os eventos de ruptura. 

A primeira estratégia é o buffering, que está relacionada à utilização dos estoques de segurança, 

produção flexíveis, fornecedores redundantes, e o desenho de produtos que não dependem de 

somente um único fornecedor. A segunda é o bridging, que envolve atividades como o 

compartilhamento de informações e a colaboração. Mais recentemente, alguns autores 

passaram a questionar os modelos tradicionais de gestão de risco, já que muitos deles não 

podem ser antecipados, ou porque a formulação de uma estratégia específica para mitigá-los 

não é economicamente viável (JÜTTNER; MAKLAN, 2011; PETTIT et al. 2013). Em vista 

desse questionamento, outra linha de pesquisa vem emergindo nos meios acadêmicos, que 

estuda a resiliência. Nessa linha, buscam-se respostas para entender como as cadeias de 

suprimentos podem minimizar o impacto das rupturas, e retomar suas operações rapidamente, 

e quais as competências desenvolvidas quando a empresa se torna resiliente. Essas 

competências são chamadas de competências de mitigação, que serão o objeto de discussão do 

próximo tópico.  

 

2.3 Competências de mitigação no risco 

 

Sob a ótica da gestão do risco, existe um grupo de competências organizacionais e 

operacionais desenvolvidas a partir da capacidade das empresas em lidar com as rupturas, que 

são chamadas de competências de mitigação. As competências de mitigação (CRAIGHEAD et 

al., 2007)  são as rotinas organizacionais ou padrões previsíveis e regulares de práticas, que 

“quando combinados com recursos rent-yielding, aprimoram as habilidades da rede de 
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suprimentos por meio da: (i) recuperação das rupturas que ocorreram, (ii) conscientização sobre 

rupturas possíveis ou já ocorridas” e tornam a empresa resiliente (CRAIGHEAD et al., 2007, 

p. 144).  

 Segundo Craighead et al. (2007), elas podem ser agrupadas em duas categorias: warning 

e recovery.  A competência de warning está relacionada com a rapidez de detecção e a rapidez 

com que as informações chegam à empresa para neutralizar os impactos negativos da ruptura. 

Enquanto a competência de recovery, que são as interações e a coordenação entre os membros 

da cadeia, é desenvolvida para restabelecer a normalidade. Nas competências de recovery os 

autores indicam a necessidade de treinamento e educação dos gestores para a gestão dos riscos, 

estoques de segurança, cooperação e comunicação entre os elos da cadeia e a existência de 

planos de contingência para o caso de rupturas. Nas competências de warning, que são definidas 

como as interações e coordenações dos recursos para detectar uma ruptura pendente ou já 

ocorrida, a visibilidade foi a competência identificada. 

 Para lidar com o impacto das rupturas, a organização formula estratégias e escolhe 

práticas que irão combater as vulnerabilidades (BLACKHURST et al., 2005). São as práticas 

escolhidas pela empresa que desenvolvem as competências de mitigação (FLEURY; FLEURY, 

2004; FLYNN et al., 1999; WU et al., 2012). Pode-se dizer que as práticas incluem 

procedimentos, arranjos organizacionais, protocolos, ferramentas, técnicas ou maneiras de se 

fazer as coisas que são observáveis e que podem ser transferidas de uma organização para outra 

(WU et al., 2012). 

 A probabilidade de ocorrência de ruptura nas redes de abastecimento tem crescido 

especialmente devido a três pontos inter-relacionados (BLACKHURST et al., 2005). Primeiro, 

pelo crescimento das cadeias globais de abastecimento. Segundo pelo próprio modelo de 

abastecimento global que aumenta o potencial por rupturas e, terceiro, pela demanda que requer 

maior agilidade com níveis de resposta mais rápidos com menores níveis de estoques.  

Blackhurst et al. (2005) estudaram as rupturas nas cadeias de suprimentos e trouxeram insights 
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das principais variáveis, suas relações e práticas usadas pelos gestores na gestão de rupturas. 

Apesar de ser um estudo inicial e geral, os autores reconheceram três áreas de desenvolvimento 

de competências dentro da cadeia: a descoberta (discovery), a recuperação (recovery) e o 

redesenho (redesign). 

Na descoberta, três competências foram identificadas. A visibilidade, a capacidade 

logística principalmente nos principais portos e hubs, e a análise preditiva.  Na recuperação 

apareceram a reconfiguração em tempo real das cadeias e a análise da acessibilidade 

relacionada ao rápido controle dos danos. No redesenho da cadeia, os autores identificaram a 

capacidade de entendimento dos trade-offs relativos a custos versus flexibilidade, e o 

desenvolvimento de modelos de otimização. Na figura 06 estão esquematizadas as áreas de 

desenvolvimento de competências de mitigação. 

 

Figura 06: Competências identificadas nas cadeias de suprimentos                                               

Fonte: BLACKHURST et al., 2005, p. 4073.. 

Em um estudo mais recente, Blackhurst et al. (2011) aprofundaram o trabalho anterior 

(BLACKHURST et al., 2005) e estudaram as atividades de mitigação para tornar a cadeia de 

suprimento resiliente. Os autores desenvolveram três conjuntos de fatores (recursos) que 

aumentam a resiliência de uma empresa: capital humano, capital organizacional e 

interorganizacional e capital físico (BARNEY, 1991). Em capital humano são identificadas as 
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atividades de educação e treinamento dos colaboradores, entendimento dos empregados sobre 

os trade-offs entre custo e benefício e a habilidade de fazer a análise de pós-ruptura. Nos 

recursos organizacionais e interorganizacionais estão os protocolos de comunicação, os times 

multifuncionais, programas de parcerias com as alfândegas e os programas de relacionamento 

com os fornecedores. No capital físico foram identificados: o estoque de segurança, a 

visibilidade, as ferramentas preditivas, os sistemas de monitoramento e a habilidade de 

rapidamente redesenhar a cadeia. Na figura 06, foram consolidados os achados das duas 

pesquisas realizadas por Craighead et al. (2007) e Blackhurst et al. (2005, 2011). As atividades 

identificadas por Blackhurst et al. (2011) foram agrupadas por tipo de competência de mitigação 

(BLACKHURST et al., 2005; CRAIGHEAD et al.,2007). 
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Figura 07 – Competências de mitigação                                                                                  

Fonte: Elaboração própria 

Na figura 07, as competências de mitigação foram agrupadas em dois níveis: o nível 

macro (principais áreas de desenvolvimento: discovery, recovery e redesign) e o nível das 

competências de mitigação (atividades de mitigação).  

Na área de descoberta (discovery) foram agrupadas duas competências principais: 

visibilidade e análise preditiva. Muitas organizações são informais e sem sistematização na sua 

interpretação do ambiente e na busca das informações estratégicas. O sistema de informação 

existente é tipicamente fragmentado e incompleto (GRANT, 1991). Elas tendem a aceitar o 

ambiente como imutável e só respondem ativamente quando uma crise ocorre. É a visibilidade 
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e a análise preditiva que permitem que a empresa aumente a sua percepção do risco e seja ágil 

na sua resposta. 

A visibilidade é descrita como um conjunto de informações atualizadas dos eventos que 

ocorrem em uma cadeia de suprimento (FRANCIS, 2008) relativos aos pedidos, inventário, 

transporte e distribuição, assim como qualquer outro evento relativo ao meio-ambiente (WEI; 

WANG, 2010). Pode-se dizer que a visibilidade de uma cadeia de suprimento é o conjunto de 

informações que compõem a inteligência da cadeia frente às incertezas do ambiente 

(JÜTTNER; MAKLAN, 2011). A visibilidade está relacionada com a capacidade de responder 

e se recuperar dos eventos imprevisíveis quando uma ruptura acontece em uma cadeia de 

suprimentos (JÜTTNER; MAKLAN, 2011).   

Lee et al. (2000) mencionam que existem níveis diferentes de visibilidade em função da 

quantidade de informações trocadas entre os participantes da cadeia. E a visibilidade 

downstream, orientadas para o mercado, gera uma série de benefícios para as empresas, pois ao 

obter informações oportunas e atualizadas, as empresas são capazes de perceber com maior 

rapidez às alterações de mercado e se tornam capazes de criar mecanismos preventivos e 

antecipatórios para minimizar o impacto das rupturas (LEE et al., 2003). 

A visibilidade é uma competência necessária, porém insuficiente para as empresas 

aumentarem a sua capacidade de resposta (WILLIAMS et al., 2013). A capacidade de 

interpretar e agir com a visibilidade é que aumenta o poder de resposta da empresa (WILLIAMS 

et al., 2013), pois o uso da informação através de processos estruturados e lógicos é que permite 

aos gestores desenvolverem interpretações do ambiente reduzindo a incerteza (DAFT; 

LENGEL, 1986; DAFT; WEICK, 2001). 

As informações corretas em tempo real em cada nó da cadeia servem para monitorar e 

maximizar a capacidade de resposta, criando flexibilidade e evitando as rupturas. Porém, obter 

informação relevante, oportuna e crível, que possam dar respostas para como,  quando e onde 



39 

 

 

    

 

 

as possíveis rupturas poderão ocorrer é o grande desafio (BLACKHURST et al., 2005). Outro 

aspecto importante na análise preditiva são os índices de risco que são mensurados em função 

da percepção dos gestores, e que são estáticos e raramente atualizados (ZSIDISIN, 2003). Essa 

abordagem, apesar de trazer benefícios para a empresa, ela não é suficiente. Modelos mais 

abrangentes incluindo indicadores de exposição ao risco, nível de vulnerabilidade e capacidade 

de lidar com rupturas deveriam ser inseridos nas análises preditivas (BLACKHURST et al., 

2005).    

Outro fator essencial no processo são os sinais antecipatórios de potencial ou aumento do 

risco. Os sinais servem de alerta no processo (BLACKHURST et al., 2005).   A empresa não 

pode responder às mudanças de tendências de mercado ou de novas preferências dos 

consumidores se os sinais corretos não forem reconhecidos (CHRISTOPHER; LEE, 2004). 

Na área de recovery as principais competências identificadas foram: a análise de 

acessibilidade (reachability) e a reconfiguração em tempo real. A reconfiguração em tempo real 

e com rapidez minimiza os impactos da ruptura. Porém, os sistemas usados pelas empresas são 

pós-evento. Ou seja, são acionados depois que as rupturas acontecem, o que não permite 

reconfiguração em tempo real (BLACKHURST et al., 2005). Por essa razão, a coordenação dos 

recursos por meio de cooperação e comunicação na cadeia se torna importante, pois permite 

ativar rapidamente processos de recuperação (CRAIGHEAD et al., 2007). As atividades de 

cooperação e comunicação identificadas em Blackhurst  et al.(2011) foram: os times 

multifuncionais, a parceria com os fornecedores e o programa de portos e alfândegas. Outra 

competência de recuperação é a análise de acessibilidade que está relacionada com o controle 

do impacto. Assim que a ruptura acontece, a empresa precisa ter habilidade para analisar 

rapidamente a extensão do seu efeito (pós-ruptura) e colocar em ação um plano de contingências 

com várias opções para cada caso de rupturas (CRAIGHEAD et al., 2007). 

Das três áreas de competências (discovery, recovery, redesign) a menos desenvolvida é a 

de redesign (BLACKHURST et al., 2005). Nessa área foram identificadas duas competências: 
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os trade-offs entre custo e flexibilidade e os modelos de otimização.  Essas competências estão 

relacionadas com o processo decisório se criar sistemas robustos e flexíveis em prol de maior 

capacidade de redesenhar rapidamente a cadeia de suprimentos versus os investimentos 

necessários. No caso dos modelos de otimização, Blackhurst et al. (2005) mencionam que eles 

produzem uma ótima solução para pontos estáticos no tempo, mas eles não são robustos o 

bastante para ambientes dinâmicos. A competência encontrada em Blackhurst et al.(2011) foi a 

habilidade para rápido redesenho da cadeia. 

Identificar as competências de mitigação para tornar as empresas resilientes é uma área 

de estudo que tem crescido. Porém, ainda existe inconsistência principalmente no que tange a 

sua terminologia (HOHENSTEIN et al., 2015).  Os termos adotados para definir as 

competências de mitigação têm denominações diferentes como elementos ou fatores 

(CHRISTOPHER; PECK, 2004), antecedentes (PONOMAROV; HOLCOMB, 2009) ou 

capacidades (JÜTTNER; MAKLAN, 2011).  Nesta pesquisa será adotada a terminologia de 

competências de mitigação. 

No próximo tópico será explorado o conceito de resiliência em cadeia de suprimentos 

visando entender a sua evolução no meio acadêmico e identificar as competências de mitigação 

(elementos) que são desenvolvidas na mitigação da contrafação que é objetivo central deste 

estudo. 

2.4 Resiliência em cadeias de suprimentos 

 

O conceito da resiliência é multidisciplinar e tem aplicação em diversas áreas do 

conhecimento (PONOMAROV; HOLCOMB, 2009) como a ecologia, a psicologia e a área 

econômica. Nas organizações, segundo Carpenter et al. (2001), a  resiliência está relacionada a 

três propriedades: o grau de resistência que uma força externa pode exercer em uma organização 
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sem que ela perca o controle de suas funções vitais, a sua capacidade de auto-organização  e a 

sua capacidade de aprender e se adaptar.  

A complexidade, a turbulência do ambiente de mudanças contínuas, aumentou a 

incerteza e tem causado riscos inesperados e inevitáveis que trazem impactos severos nas 

cadeias de suprimentos (HOHENSTEIN et al., 2015). Esses impactos aliados aos desastres 

naturais como os terremotos, tsunâmis, por exemplo, aumentam a relevância do tema nas 

organizações e na academia. 

Enquanto a gestão do risco foca na identificação do risco e sua gestão, a resiliência em 

cadeias de suprimentos tem sido enfatizada como “o objetivo primeiro da gestão de risco em 

cadeias de suprimentos” (GROTSCH et al., 2013, p. 284). Partindo do princípio de que nem 

todo risco potencial pode ser evitado, a resiliência em cadeias de suprimentos estuda a 

habilidade das empresas de se prepararem, responderem e se recuperarem de rupturas não 

previsíveis mais rapidamente que seus competidores (CHRISTOPHER; PECK, 2004; 

JÜTTNER; MAKLAN, 2011; CHOPRA; SODHI, 2014). 

Mas nem sempre as organizações reagem e se recuperam rapidamente para minimizar 

os efeitos negativos de uma ruptura (HENDRICKS; SINGHAL, 2005) e por essa razão, alguns 

autores alegam que a resiliência cria vantagem competitiva para as organizações que 

conseguem se adaptar continuamente e desenvolver competências para tornar a sua cadeia de 

suprimentos mais resiliente (PONOMAROV; HOLCOMB, 2009; PETTIT et al., 2013). 

Os primeiros estudos sobre resiliência surgiram no início da virada do século XXI 

impulsionados por distúrbios como o ataque terrorista de setembro de 2001, que causou um 

enorme impacto na economia global (CHRISTOPHER; PECK, 2004; SHEFFI; RICE, 2005) e 

que foram seguidos por desastres naturais como o furacão Katrina, o desastre nuclear de 

Fukushima, o furacão Sandy e a explosão do vulcão da Islândia.  
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As primeiras definições de resiliência foram obtidas das pesquisas realizadas por 

Christopher e Peck (2004), Sheffi e Rice (2005) e Ponomoarov e Holcomb (2009), que 

sumarizaram o conceito como “a capacidade adaptativa de uma cadeia de suprimentos de se 

preparar para eventos inesperados, respondendo e se recuperando das rupturas, mantendo a 

continuidade das operações no nível desejado de conectividade e controle no que diz respeito à 

sua estrutura e funções” (PONOMAROV; HOLCOMB, 2009, p.131).  Além da definição da 

resiliência, os autores identificaram uma quarta etapa – growth - no processo de ruptura além 

de readiness, response e recovery.  Alegando que depois de um evento de risco uma 

organização pode adquirir uma posição nova e melhorada em relação ao seu estado anterior à 

ruptura. 

Com relação à terminologia utilizada para conceituar os elementos que compõe a 

resiliência, ainda existe inconsistência de definições e conceitos (BLACKHURST et al., 2011; 

WIELAND; WALLENBURG, 2013; MELNYK et al., 2014). Existe uma alternância na 

terminologia usada pelos autores que varia entre competências (BLACKHURST et al., 2011; 

CRAIGHEAD et al., 2011; JUTTNER; MAKLAN, 2011), elementos (HOHENSTEIN et al., 

2015) e facilitadores  (PEREIRA, 2014).  Na conceituação feita pelos autores fica claro que, 

apesar dos termos divergirem na sua definição, eles se referem ao desenvolvimento de 

competências. 

Na revisão sistemática de literatura feita por Hohenstein et al. (2015) no período de 2003 

até 2013, os autores identificaram trinta e seis (36) elementos (competências) pertinentes ao 

estudo da resiliência. Entre eles, os mais mencionados em quantidade de estudos foram: a 

flexibilidade (31), a redundância (21), a colaboração e a visibilidade (16) e a agilidade e as 

múltiplas fontes (15). Esses elementos reforçam os achados de Juttner e Maklan (2011) que 

apontam a flexibilidade,  a velocidade, a visibilidade e a colaboração como os elementos mais 

estudados na literatura. 
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Pereira (2014) também fez uma revisão sistemática na literatura e identificou os 

inibidores e facilitadores da resiliência em cadeias de suprimentos. Os inibidores são os 

elementos que dificultam o desenvolvimento da resiliência na organização. A autora constata 

que os inibidores e facilitadores são inter-relacionados, e em alguns casos eles são 

contraditórios. Os principais inibidores identificados foram: a complexidade, incertezas 

financeiras, falta de capacidade, falta de colaboração, falta de coordenação e controle, falta de 

troca de informação, falta de integração, falta de flexibilidade, falta de conhecimento, falta de 

visibilidade, falta de confiança, lead-time longo, grandes distâncias entre empresas. Por outro 

lado, os elementos facilitadores (quadro 01) são: agilidade, alinhamento, colaboração, 

confiança, coordenação e controle, conhecimento, flexibilidade e capacidade financeira. 
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Quadro 01 – Facilitadores para o desenvolvimento da resiliência  (continua)                                                          

Facilitadores A contribuição para a resiliência Autores 

Agilidade 
Capacidade que permite que as empresas 

reajam aos eventos imprevistos 

Christopher and Peck (2004); Christopher 

and Lee (2004); Ponomarov and Holcomb 

(2009); Jüttner and Maklan (2011); Scholten 

et al. (2014) 

Alinhamento 

Habilidade para sincronizar variáveis e 

incentivos que são elementos da 

colaboração essenciais para respostas 

efetivas para rupturas   

 Jüttner and Maklan (2011) 

Colaboração 

Capacidade colaborativo entre as partes e 

colaboradores possibilitando a troca de 

informação e vontade de ajudar.  

Sheffi (2001); Christopher and Lee (2004); 

Christopher and Peck(2004); Faisal et al 

(2006); Pettit et al (2010); Christopher et 

al.(2011); Jüttner and Maklan (2011); 

Scholten et al. (2014) 

Confiança 

Confiança entre empresas em toda cadeia 

é fundamental para obter colaboração, 

visibilidade, troca de informação, mitigar 

risco. 

Christopher and Lee (2004); Christopher et 

al. (2011) 

Coordenação e 

controle 

Ser capaz de coordenar e controlar os 

processos e fluxo para administrar melhor 

os recursos em toda a cadeia 

Christopher and Lee (2004); Sheffi and Rice 

(2005); Ponomarov and Holcomb (2009); 

Blackhurst et al.(2011);  

Conhecimento 

Empresas com conhecimento sobre o 

fluxo dos produtos de ponta a ponta da 

cadeia tomam decisões melhores e mais 

conscientes, além de usar conhecimento 

de experiências anteriores 

Sheffi (2001); Christopher and Peck (2004); 

Zsidisin et al. (2005); Ponomarov and 

Holcomb (2009);  Jüttner and Maklan 

(2011); Scholten et al. (2014) 

Flexibilidade 

Capacidade de ser responsivo provendo 

opções de produtos, processos e transporte 

flexível para que os gestores substituam o 

fluxo interrompido  

Christopher and Peck (2004); Sheffi and 

Rice (2005);  Ponomarov and Holcomb 

(2009);  Pettit et al (2010); 

Zsidisin and Wagner (2010);   Christopher et 

al. (2011); Jüttner and Maklan (2011);  

Capacidade 

financeira 

Capacidade de absorver as flutuações no 

fluxo de caixa, pode criar redundância e 

flexibilidade 

Zsidisin et al. (2000); Pettit et al (2010) 

Compartilhamento 

de informações 

Aumenta a visibilidade, coordenação e 

alinhamento 

Sheffi (2001); Christopher and Lee (2004); 

Christopher and Peck(2004); Blackhurst et 

al. (2005);  Blackhurst et al. (2011) 

Integração 

Capacidade de desenvolver a relação entre 

as funções do negócio que aumenta a 

performance da organização aumentando 

a troca de informações 

Zsidisin et al. (2005); Ponomarov and 

Holcomb (2009); 
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Quadro 01 – Facilitadores para o desenvolvimento da resiliência (continuação)                              

Fonte: Adaptado de PEREIRA, 2014, p. 51. 

Hohenstein et al. (2015) analisaram as fases de uma ruptura e os elementos 

(competências) que compõem cada uma das fases e propuseram uma classificação relacionadas 

com o estágio ex-ante, e o estágio post ruptura. As competências proativas estão relacionadas 

com a fase de readiness (ex-ante), enquanto as reativas estão ligadas às fases de response, 

recovery e growth.  As seis competências da fase de readiness são: 

 

1) Colaboração para trocar informações e conhecimento cruciais e estabelecer esforços 

conjuntos (JÜTTNER; MAKLAN, 2011; PETTIT et al., 2013). Sub-elementos: 

coordenação, cooperação, decisões conjuntas, compartilhamento de conhecimento, 

certificação de fornecedores, desenvolvimento de fornecedores. 

Redundância 

Ter capacidade extra de estoque, 

fornecedores e transporte 

permitindo trocar rapidamente a 

direção do fluxo 

Christopher and Peck (2004); Sheffi 

and Rice (2005);  Pettit et al (2010); 

Zsidisin and Wagner (2010); Jüttner 

and Maklan (2011); Scholten et al. 

(2014) 

Gestão de 

risco 

A gestão de risco possibilita a 

dispersão das perdas além de 

ajudar na mitigação do risco 

Sheffi (2001);  Ponomarov and 

Holcomb (2009);Christopher et al. 

(2011); Jüttner and Maklan (2011); 

Scholten et al. (2014) 

Desenho da 

cadeia de 

suprimentos 

Capacidade de ser mais 

responsivo. Se a empresa reage 

em tempo real é possível mitigar 

o risco e as consequências da 

ruptura 

Christopher and Peck (2004); 

Blackhurst et al. (2005); Ponomarov 

and Holcomb (2009);  Jüttner and 

Maklan (2011);  Scholten et al. 

(2014) 

Velocidade 

e aceleração 

Ser capaz de criar reações rápidas 

Capacidade fortemente ligada a 

flexibilidade e agilidade 

Christopher and Peck (2004); Jüttner 

and Maklan (2011);  Scholten et al. 

(2014) 

Visibilidade 

Ter a capacidade de visualizar a 

demanda e o fornecimento 

permitindo decisões mais seguras 

e também visualizar os possíveis 

riscos e alternativas de lidar com 

eles. 

Sheffi (2001); Christopher and Peck 

(2004);  Christopher and Lee (2004); 

Blackhurst et al. (2005); Ponomarov 

and Holcomb (2009);  Pettit et al 

(2010); Blackhurst et al. (2011); 

Jüttner and Maklan (2011); Scholten 

et al. (2014) 
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2) Gestão de recursos humanos direcionada para treinar e educar colaboradores    para 

lidar com o risco e estabelecer times multifuncionais (BLACKHURST et al., 2011). 

Sub-elementos: Treinamento e educação de colaboradores, cultura e mind-set sensível 

ao risco, times multifuncionais e colaboradores experientes em gestão de risco. 

3) Gestão de estoque usando estoques de segurança para criar buffer em caso de   

eventos inesperados e reduzir a probabilidade de falta de estoque ou perda em vendas 

(KLEINDORF; SAAD, 2005; BLACKHURST et al., 2011). Sub-elementos: estoque 

de segurança para absorver rupturas. 

4) Planos de contingência pré-definidos assim como protocolos de comunicação para 

diminuir tempo de resposta e reduzir erros durante a execução (KNMEYERet al., 

2009; ZSIDISIN; WAGNER, 2010). Sub-elementos: planos de contingência e 

protocolos de comunicação. 

5) Redundância com múltiplos fornecedores, recursos para produção ou capacidade de 

transporte para absorver no curto prazo impactos da ruptura, reduzir erros durante a 

execução ((BODE et al., 2011; CRAIGHEAD et al., 2007; MEYERet al., 2009). Sub-

elementos: folgas de produção, capacidades de transporte, múltiplas fontes de 

fornecimento e locais de produção. 

6) Visibilidade para obter indicadores de alerta e monitorar em tempo real e prevenir 

turbulências (BLACKHURST et al., 2011; CHRISTOPHER; PECK, 2004; 

CRAIGHEAD et al., 2007; HOHENSTEIN et al., 2015). Sub-elementos: 

Comunicação de alerta antecipada (early warning), compartilhamento de informação, 

monitoramento financeiro e monitoramento em temporeal. 

Nas fases de response, recovery, e growth relacionadas com a habilidade de se adaptar 

reativamente às rupturas inesperadas foram identificadas cinco competências: 
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1. Agilidade (inclui flexibilidade) (BRAUNSCHEIDEL; SURESH, 2009) que envolve 

elementos tais como comunicação, compartilhamento de informação (capturadas 

dentro da visibilidade), velocidade para acelerar nível de resposta (CHRISTOPHER; 

PECK, 2004) e redesenhar para reduzir o impacto das rupturas e facilitar a recuperação 

(BLACKHURST et al., 2011). Sub-elementos: comunicação, compartilhamento de 

informação (visibilidade), rápido redesenho da cadeia e velocidade. 

2. Colaboração para compartilhar informação e conhecimento e estabelecer esforços 

conjuntos (BLACKHURST; MAKLAN, 2011; PETTIT et al., 2013). Sub-elementos: 

coordenação, cooperação, decisão conjunta, compartilhamento de conhecimento, 

certificação de fornecedores e desenvolvimento de fornecedores. 

3. Flexibilidade, troca de fornecedores (BODE et al., 2011), fornecedores substitutos, 

flexibilidade de sistemas de produção ou de canais de distribuição (SHEFFI; RICE, 

2005; PETTIT et al., 2013). Sub-elementos: fornecedores substitutos, troca fácil de 

fornecedores, canais de distribuição, sistemas de produção flexíveis, flexibilidade de 

volume e força-tarefa multiqualificada. 

4. Gestão de recursos humanos para treinar e educar colaboradores em acomodar os 

riscos e para estabelecer times multifuncionais (BLACKHURST et al., 2011; KERN 

et al., 2012). Sub-elementos: educação e treinamento de colaboradores, cultura e mind-

set sensível ao risco, times multifuncionais, colaboradores experientes em gestão de 

risco. 

5. Redundância para responder às mudanças repentinas com múltiplos fornecedores, 

recursos de produção ou capacidade de transporte (CRAIGHEAD et al., 2007; 

ZSIDISIN; WAGNER, 2010, BODE et al., 2011). Sub-elementos: Folga de produção, 

capacidade de transporte, múltiplas fontes e locais de produção. 

Comparando as competências de Pereira (2014) com os elementos e sub-elementos de 

Hohenstein et al. (2015), observa-se que as listas são similares com exceção de quatro 

competências.  Em Pereira (2014) surgem as competências: capacidade financeira, confiança e 
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gestão de risco, que não estão destacadas em Hohenstein et al. (2015). Por outro lado, 

Hohenstein et al. (2015) evidenciam a gestão de estoque que não aparece em Pereira (2014). 

Sem dúvida, existem competências que podem estar subtendidas em uma e outra lista, pois 

todas elas estão inter-relacionadas. Como por exemplo, flexibilidade e agilidade. Christopher e 

Peck (2004) relacionam a flexibilidade com agilidade. Ponomarov e Holcomb (2009) já 

caracterizam a agilidade como a habilidade das organizações de responderem rapidamente aos 

eventos imprevistos.  Para ter essa capacidade é necessário que existam outros facilitadores tais 

como velocidade e aceleração (CHRISTOPHER; PECK, 2004; JÜTTNER; MAKLAN, 2011), 

troca de informação (CHRISTOPHER; PECK, 2004), visibilidade (CHRISTOPHER; PECK, 

2004; JÜTTNER; MAKLAN, 2011), alinhamento, colaboração e coordenação (JÜTTNER; 

MAKLAN, 2011). Observa-se que essas competências são relacionadas umas com as outras. A 

forma como estes relacionamentos acontecem ainda não é clara na literatura. O que se sabe é 

que na falta ou redução de uma dessas competências há uma influência negativa nas demais. 

Por outro lado, quando elas são reforçadas elas ajudam a criar a resiliência.  

Neste estudo será adotada a relação das competências identificadas por Hohenstein et al. 

(2015) desenhadas na figura 08. Na figura estão relacionadas as competências em cada uma das 

etapas da ruptura usando  Sheffi e Rice (2005). 
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Figura 08 – Etapas e elementos de uma ruptura                                                                                            
Fonte:  adaptado de SHEFFI; RICE, 2005, p.42, e HOHENSTEIN  et al., 2015.                                                               

Hohenstein et al. (2015) além de identificar as principais competências de mitigação nas 

etapas de uma ruptura, também concluíram que a intensidade desses elementos influencia no 

nível de resiliência na cadeia de suprimentos. Essa vantagem competitiva é derivada do 

desenvolvimento de competências acumulativas durante o processo de mitigação. Ou seja, as 

competências que forem desenvolvidas servem de fundação para adquirir as competências da 

próxima fase. Essas competências são desenvolvidas quando as organizações implementam 

atividades de mitigação ex-ante e ex-post .  

A etapa de readiness é entendida como a fundação para o desenvolvimento das 

competências de mitigação da fase de ex-post. Essas competências reduzem a probabilidade da 

ruptura e absorvem os possíveis impactos negativos. Nas camadas seguintes, a ruptura já 

ocorreu. A etapa de response garante a reação apropriada e a adaptação necessária para se 

iniciar o processo de recovery o mais rápido possível. Responder com rapidez garante que a 

organização se recupere rapidamente e possa reduzir significativamente o impacto da ruptura 
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(CRAIGHEAD et al., 2007; MANUJ; MENTZER, 2008). Quanto mais tempo a organização 

levar para executar a sua estratégia de mitigação, maior será o impacto da ruptura na 

performance da empresa (BLACKHURST et al., 2005). Por outro lado, Blackhurst et al. (2005) 

alegam que existe uma relação inversa na resiliência das cadeias de suprimentos e o tempo de 

recovery.  Os autores mencionam que “à medida que a resiliência de uma cadeia de suprimentos 

cresce, o tempo total de recovery decresce” (BLACKHURST et al., 2011; p. 376). Portanto, a 

etapa de recovery em conjunto com a etapa de response reduzem o tempo para que a empresa 

volte a adquirir o seu desempenho. O objetivo final é o crescimento (growth) que está no topo 

do cone. As organizações que conseguem se recuperar mais rapidamente que seus concorrentes 

podem atingir níveis de crescimento desejados e ganhar vantagem competitiva quando as 

rupturas acontecem (CHRISTOPHER; PECK, 2004).  

Diferentemente de Hohenstein et al. (2015) que se baseiam na acumulação de 

competências, Wheelwright e Hayes (1985) já identificam o desenvolvimento de competências 

e o ganho de competitividade por estágios de desenvolvimento. Esses estágios não são 

mutuamente exclusivos. Porém, é quase impossível para uma empresa pular estágios, pois é o 

domínio de determinadas atividades de um estágio que normalmente fornece a base para a 

transição bem sucedida para o estágio seguinte. Segundo os autores, as empresas tendem a ficar 

nos estágios iniciais até que as pressões externas forcem a mudança de estágio. Os estágios 

formam um continuum de desenvolvimento. No estágio inicial a empresa não tem foco 

estratégico e sempre que surgem dificuldades são envolvidos experts externos para solucionar 

os desafios. Nesse estágio não existe competência interna. Sua posição é defensiva. No estágio 

seguinte, a empresa busca paridade com o mercado e aloca recursos para desenvolver novas 

competências. Porém, ainda sem o foco estratégico. A partir do estágio três é que a empresa 

formula estratégias que são alinhadas com as estratégias de negócio. Somente a partir do último 

estágio é que a empresa entende que a sua competitividade depende significativamente dessas 

capacidades.  



51 

 

 

    

 

 

Da mesma maneira que os estudos sobre a resiliência na cadeia de suprimentos são 

recentes, os estudos empíricos sobre contrafação também o são. No próximo tópico serão 

apresentados os tipos de contrafação, as fontes de contrafação na cadeia de suprimentos e a 

revisão da literatura acadêmica sobre este tema.  

 

2.5 A contrafação nas cadeias de suprimentos 

 

O crescimento da contrafação segundo Berman (2008) é alavancado por dois pontos. O 

primeiro é o comércio eletrônico. O uso dos sites, como o eBay, expandiu o mercado dos 

produtos falsificados. A fiscalização e autuação no meio digital são extremamente difíceis. São 

milhões de usuários e milhões de transações que ocorrem a todo instante. O que torna mais fácil 

a criação de artifícios para enganar o consumidor. O segundo ponto é a grande participação da 

China, país reconhecido  pelo nível muito baixo de proteção à propriedade intelectual.   

 

2.5.1 Tipos de contrafação 

 

A contrafação tem sido um desafio para as empresas e para a academia. Segundo Berman 

(2008), as estratégias de combate à falsificação estão vinculadas com a identificação da origem 

da falsificação que envolve empresas “fantasmas” que produzem e comercializam, ou só 

comercializam os produtos contrafeitos. Às vezes, são empresas subcontratadas que fazem a 

negociação. Normalmente, o pagamento é feito em moeda corrente para não deixar rastro para 

os órgãos de fiscalização e repressão. Os produtos usam marcas fictícias. Mas existem casos 
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que os produtos contrafeitos chegam ao país onde serão comercializados sem a marca para que 

não sejam apreendidos na alfândega.  

Os estoques dos produtos falsificados são guardados em pequenas quantidades e em 

locais diferentes. Essa prática minimiza o impacto da perda para o contrafator, caso haja uma 

apreensão. Ou seja, a criatividade é ilimitada, e surpreende a versatilidade e agilidade dos 

falsificadores para copiar e trocar de produtos conforme o interesse dos consumidores. Todas 

essas atividades ilícitas dificultam o seu entendimento, onera os custos de apreensão para as 

empresas e têm criado barreiras para que uma investigação mais profunda seja feita. 

 

 

 

Figura 09 – Classificações da contrafação e temas relacionados                                                        

Fonte: STAAKE; THIESS; FLEISCH, 2009, p. 323. 

Staake, Thiess e Fleisch (2009) fizeram uma revisão da literatura nas publicações 

acadêmicas das áreas de administração e definiram o conceito de comércio ilícito (figura 09). 

A contrafação de bens físicos, objetivo deste presente estudo, está dentro das infrações da 

Propriedade Intelectual e ela é considerada enganosa (deceptive) quando o consumidor não sabe 

que está comprando mercadoria falsificada e não-enganosa (non-deceptive) quando a compra é 

consciente.   
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Com relação aos tipos de falsificação que ocorre no mercado, Berman (2008) identificou 

quatro modalidades diferentes. O primeiro tipo são os produtos cópia de marcas famosas que 

são facilmente reconhecidos, pois são vendidos fora dos estabelecimentos autorizados e com 

preços muito inferiores aos do produto original. Produtos como relógios de marcas famosas ou 

tênis sofisticados como o Prophecy da Mizzuno se enquadram dentro dessa categoria. Esse tipo 

de contrafação cria mais dano à marca - vulgarizando um design sofisticado, por exemplo - do 

que no mercado formal, já que os clientes tradicionais são fiéis aos produtos originais.  

O segundo tipo de contrafação são os produtos falsificados por meio da engenharia 

reversa, ou por roubo de molde ou mesmo de peças (GRENOBLE et al., 2014). Nesse caso, os 

produtos são cópias fiéis do produto original e o impacto no mercado formal é grande, pois as 

falsificações são vendidas como originais. As empresas proprietárias do registro de marca ou 

do produto são pegas de surpresa com reclamações que começam a surgir na sua central de 

reclamações. Alguns exemplos desse tipo de falsificação são os remédios contrafeitos, tacos de 

golfe e equipamentos Bosch (BALFOUR et al., 2005). No caso do roubo de peças, Grenoble et 

al. (2014) explicam que esse procedimento é usado em componentes que têm um ciclo de vida 

longo ou são produtos customizados que, por ventura, estão escassos no mercado.  

O terceiro tipo de produto contrafeito são aqueles produzidos no “terceiro turno” das 

fábricas sem o conhecimento do proprietário da marca. Grenoble et al. (2014) definem esse tipo 

de falsificação como mercado cinza. Esses produtos são difíceis de serem reconhecidos, já que 

os contrafatores se utilizam do mesmo material e maquinário do produto original.  Parloff, 

Chandler e Fung (2006) citam dois exemplos desse tipo de falsificação. A continuidade da 

produção do tênis New Balance na China, depois que o contrato de fabricação já tinha 

terminado, assim como as embalagens dos sabonetes da Unilever que eram feitas por um de 

seus fornecedores de Shanghai e vendidas diretamente para os varejistas. 

O último tipo de contrafação são os produtos refugados no processo de fabricação pelos 

proprietários da marca, mas que não são devidamente descartados pelos seus fornecedores, que 



54 

 

 

    

 

 

acabam vendendo esses produtos de segunda linha como produtos originais. São as falsificações 

mais difíceis de serem identificadas. Berman (2008) cita o caso do recall de 1 milhão de baterias 

de celulares falsificadas da Kyocera, produzidas pelo grupo Hecmma de El Paso, feitas na 

China, que provocavam curto-circuito, aquecimento e causaram queimaduras nos seus usuários. 

Além dos tipos de contrafação de produtos, também é importante identificar como a 

contrafação ocorre dentro das cadeias de suprimentos. Identificando as origens desses produtos 

e como eles se movimentam dentro da cadeia. Essa é a discussão do próximo tópico. 

 

2.5.2 A contrafação em cadeias de suprimentos 

Além dos tipos de falsificação, Grenoble et al.(2014) identificaram nove fontes de 

falsificação – enumeradas de 01 a 09 na figura 10 - dentro da cadeia de suprimento.  

As falsificações de mercado-cinza (1) que são oriundas das produções no “terceiro turno” 

são feitas em sua maioria, em outros países e importadas para o mercado onde serão 

comercializadas. Elas entram pelos portos, aeroportos e fronteiras secas do Brasil. Também são 

considerados mercado-cinza, as importações paralelas (2) (3) contrabandeadas de vários países 

e que usam práticas ilegais para mascarar o produto, evitando que ele seja identificado na 

alfândega. Os produtos roubados são aqueles que ingressam através de canais não autorizados 

(4). As peças falsificadas (5) ou roubadas (6) são vendidas nos canais nãoautorizados . As peças 

de reposição de partes obsoletas ou difíceis de serem encontradas são vendidas nos canais 

paralelos (7). Por fim, as falsificações verdes são os produtos que “prometem” enganosamente 

características sustentáveis (8) e (9).  

 



55 

 

 

    

 

 

 

Figura 10: Esquema simplificado da contrafação de peças                                                     

Fonte: GRENOBLE et al., 2014, p. 43. 

Aprofundando ainda mais o conhecimento, Stevenson e Busby (2015) codificaram quatro 

tipos de estratégias usadas pelos contrafatores em cadeias de suprimentos que foram 

denominadas de: estratégia de extração, de produção, de distribuição e de infiltração.  

A primeira, chamada de extração, acontece quando os contrafatores obtêm os produtos 

ou matérias-primas da economia legítima, fazendo a recuperação e a vistoria de partes 

descartadas dos produtos originais. A segunda acontece com as produções informais que 

ocorrem em paralelo ou na contratação de produtores mais baratos. Nesse caso a marca ou o 

logotipo só é usado no momento da venda para não configurar o crime. A terceira estratégia é 

a de distribuição. É a utilização de vários portos e varias rotas, costumam embalar produtos 

originais com os contrafeitos e usam um distribuidor legítimo ou uma localização crível para 

disfarçar o crime. Por último, são as estratégias de infiltração. Quando os produtos falsificados 

entram efetivamente no mercado, via varejo informal, via internet, ou contratando 

Produtores 
estrangeiros 
contratados 

1
Entrada 
Alfândega

Proprietário Marca 
Fabrica B 

montagem

Proprietário Marca 
Fabrica A 

montagem

Contrafeitor
Fabrica 

Montagem ilegal

Canais 
autorizados

Canal não-
autorizado

Compradores 
industriais

Re-claimers

Re-processadores

2

3

4
6

7

8

9

5



56 

 

 

    

 

 

distribuidores não muito confiáveis ou entrando em áreas com menor controle especialmente 

os mercados de reposição.As empresas desenvolvem vários tipos de atividades para combater 

as inúmeras estratégias adotadas pelos contrafatores que atuam em vários pontos dentro da 

cadeia de suprimentos (GRENOBLE et al., 2014). O objetivo principal dessas iniciativas é deter 

a entrada de partes contrafeitas dentro da cadeia e detectar a entrada de produtos piratas. Quando 

as empresas se tornam proativas nesse combate, elas desenvolvem capacidades que as tornam 

menos vulneráveis ou mais resilientes. São essas capacidades que serão examinadas no próximo 

tópico com a revisão da literatura acadêmica.  

2.5.3 A contrafação e a resiliência  

Staake, Thiess e Fleisch (2009) fizeram uma revisão sistemática da literatura sobre o tema 

da contrafação e agruparam os artigos publicados em seis áreas de estudo (figura 11): 1) 

descrição geral do conceito (BOSWORTH, 2006; GREEN; SMITH, 2002; HILTON  et al., 

2004); 2) discussões gerenciais (BACH, 2004; CHAUDHRY et al., 2005; CHAUDHRY, 2006; 

SONMEZ; YANG, 2005; WALD; HOLLERAN, 2007); 3) aspectos legais e judiciais 

(JAVORCIK, 2004); 4) pesquisas sobre a oferta (LIU et al., 2005; KHOUJA; SMITH, 2007); 

5) pesquisa sobre a demanda (CHIOU et al., 2005; DE MATOS et al., 2007; PAPADOULOS, 

2004; WANG  et al., 2005) e 6) a análise do impacto (BARNETT, 2005; DE CASTRO et al., 

2008; YAO,  2005b).  Além disso, os autores constataram que a maior parte das informações 

sobre esse fenômeno está disponível nas revistas e nos jornais, por exemplo, The Economist, 

2004; Time Magazine, 2004; Financial Times Deutschland, 2007. 
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Figura 11- A pesquisa sobre contrafação na cadeia de fornecimento                                               

Fonte: STAAKE; THIESS; FLEISCH, 2009, p. 324. 

 

Na revisão de literatura foram encontrados artigos que estudam a contrafação e seus 

impactos, mas que tratam de setores específicos como o de circuitos integrados (GUIN et al., 

2014), da moda (HILTON et al., 2004) e da  construção civil (MINCHIN et al., 2013). Outros 

analisam a contrafação sob a ótica da demanda, explorando as preferências, o ato da compra e 

o uso dos produtos falsificados (SHARMA; CHAN, 2011; SONMEZ et al. 2013; XIAO; 

NICHOLSON, 2010). Também existem estudos comparativos entre países (MINCHIN, et al., 

2013) que fogem do objetivo central deste trabalho. Foram escolhidos da revisão sete artigos 

apresentados no quadro 02, que tratam das atividades, estratégias e recursos utilizados pelas 

empresas no combate da contrafação. 
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Quadro 02 – Artigos publicados sobre contrafação                                                                        

Fonte: elaboração própria 

No quadro 03 estão as competências de mitigação oriundas da análise de conteúdo feita 

nos sete artigos estudados, conforme Hohenstein et al. (2015). 

 

 

Título Autores Conteúdo 

Product counterfeiting,non-

consensual acquisition of 

technology and new product 

development: An innovation 

perspective 

Trott, P.;  

Hoecht, A. 

(2007) 

Artigo analisa se a contrafação e a imitação podem 

ajudar no desenvolvimento de novos produtos. 

Exploram estratégias colaborativas e oferecer 

incentivos aos parceiros para evitar a entrada dos 

produtos contrafeitos 

Rx Roulette: combating 

counterfeiting pharmaceuticals 

in developin nations 

 Lybecker, K. 

M. (2008) 

Artigo desenvolve modelo teórico para o combate da 

contrafação de medicamentos e discute estratégias de 

combate das drogas falsificadas 

Eight Ways to Minimize the 

Risk 

of Counterfeiting 

Cooper e  

Eckstein     

(2008) 

Artigo discute oito atividades para minimizar o impacto 

da falsificação 

Strategies to detect and reduce 

counterfeiting activitiy 

Berman B. 

(2008) 

Artigo apresenta os tipos de contrafação e discute 

estratégias para deter e reduzir a entrada de produtos 

falsificados no mercado 

Counterfeiting: An 

Omnipresent, Critical, 

and Yet Elusive Supply Chain 

Issue 

 Grenoble et al. 

(2014) 

Artigo discute a contrafação em cadeias de suprimento. 

Apresenta as fontes de entrada de produtos e peças 

falsificadas na cadeia de suprimentos e identifica áreas de 

desenvolvimento de capacidade para mitigar a 

contrafação. 

Reduce product counterfeiting: 

na integrated approach 

Wilcock, A. e.; 

Boys, K. A. 

(2014) 

Artigo propõe a integração das atividades de combate da 

contrafação com a área de qualidade podem reduzir os 

impactos da falsificação 

An exploratory analysis of 

counterfeiting strategies 

Stevenson, M.; 

Busby, J.   

(2015) 

Artigo identifica as estratégias utilizadas pelos 

contrafatores quando eles penetram nas cadeias de 

suprimentos lícitos. Autores propõe estratégias de 

mitigação  para aumentar a resiliência das cadeias de 

suprimentos.  
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Artigos de contrafação     

Competências 
mitigação 

Trott e 
Hoecht 
(2007) 

 Lybecker, 
K. M. 
(2007) 

Cooper e 
Eckstein 
(2008) 

Berman 
(2008) 

Wilcock e 
Boys, 
(2014) 

Grenoble 
et al. 
(2014) 

Stevenso
n e Busby 
(2015) 

Colaboração x x x   x x 
  

Gestão de RH x x     x x   

Gestão de 
estoque   

      

      
Planos de 
contingência 
pré-definidos  

    x   x 
    

 Redundância        x       

Visibilidade x x x x x x x 

 Agilidade            x    x    x   

Flexibilidade        
      

Cooperação fora 
do canal x x x x x x   
Gestão Rh 
stakeholders x x   x x   x 
Autenticação e 
rastreamento  x x x x x x x 
Controle e 
confiança x     x   x x 

Quadro 03 – Competências de mitigação identificadas artigos de contrafação                                        

Fonte: elaboração própria 

As competências identificadas foram agrupadas usando a classificação de Hohenstein 

et al. (2015). Foi feita uma matriz para ajudar nessa classificação, onde as atividades, esforços 

ou recursos de combate da contrafação foram comparadas com os sub-elementos da resiliência 

de Hohenstein et al. (2015) e posteriormente agrupados e renomeados com o objetivo de se 

identificar quais as competências de mitigação tornam as empresas mais resilientes. A gestão 

de RH foi renomeada para capacitação interna em propriedade intelectual e os planos de 
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contingência pré-definidos em conjunto com os protocolos de comunicação passaram a ser 

denominados de preparação para a ruptura. 

Pode-se observar pelo quadro 05, que a colaboração, a gestão de RH, autenticação e 

rastreamento e a visibilidade estão presentes nos estudos de contrafação. Somente Berman 

(2008) menciona a redundância, alegando que ela é importante, porém, onera os custos da 

empresa. Dessa análise surgiram outras quatro competências que não foram mencionadas em 

Hohenstein et al. (2015). Essas competências estão listadas na quadro 04 com as denominações 

criadas pelo próprio autor. 

Competências

de mitigação 
Descrição 

Trott e 

Hoecht 

(2007) 

Lybecke

r, K. M. 

(2007) 

Coope

r e 

Eckste

in 

(2008) 

Ber

man 

(200

8) 

Wilco

ck e 

Boys, 

(2014) 

Greno

ble et 

al. 

(2014) 

Steven

son e 

Busby 

(2015) 

Colaboração fora 

do canal 

Capacidade de colaborar, 

cooperar , treinar  e fazer 

parcerias com 

organizações 

internacionais, órgãos 

governamentais de 

repressão, troca de 

informações, investigação 

x x x x x x 

  

Capacitação 

externa para 

Propriedade 

Intelectual (PI) 

Habilidade para educar e 

treinar os stakeholders  

externos, inclui 

consumidores, parceiros, 

empresas investigação 

x 

  

  x x 

  

x 

Rastreabilidade 

Capacidade de identificar, 

autenticar e rastrear 

(RFID), com o uso de 

novas tecnologias para 

deter contrafação, 

incluindo embalagens   

x x x x x x x 

Controle e 

confiança 

Capacidade de controlar 

usando mecanismos como 

contratos de distribuição 

para proteção da marca, 

auditoria surpresas nos 

canais e gestão de risco 

x     x 

  

x x 

Quadro 04- Elementos capacitadores identificados na contrafação                                                   

Fonte: elaboração própria 
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A colaboração fora do canal é um elemento importante no combate da contrafação, 

porque os primeiros sinais da falsificação nem sempre são percebidos pelas empresas. Na 

contrafação o principal parceiro é o governo que está fora da cadeia de suprimentos. Sem o 

governo, as empresas não são capazes de deter e nem apreender os produtos contrafeitos no 

mercado (BERMAN, 2008). Os processos contrafaores só podem ser abertos pelos proprietários 

da propriedade intelectual. Além do governo, muitas empresas trabalham com as associações 

de classe como a FIESP (2009) ou empresas terceirizadas que capacitam os agentes 

governamentais para reconhecimento dos produtos falsificados (PALMER, 2006). O governo 

e as instituições de repressão têm um papel importante, portanto, quanto maior o diálogo e a 

troca de informações maior é a capacidade da empresa de antecipar ou deter a entrada de 

produtos falsificados no mercado (COOPER; ECKSTELN, 2008; GRENOBLE et al., 2014).  

Na colaboração fora da cadeia de suprimentos foram incluídas as ações desenvolvidas 

com órgãos de repressão, instituições de classe e empresas de investigação, pois Wilcock e 

Boys (2014) mencionam que os contrafaores têm distribuído os seus produtos através da Rússia, 

Turquia e América do Sul para confundir as autoridades sobre a procedência dos produtos que 

vêm principalmente da Ásia. Para eliminar esses canais, as empresas precisam trabalhar em 

parceria com os governos em ações coordenadas para desenvolver e manter bancos de dados 

com informação sobre a propriedade intelectual. Além de desenvolverem estratégias conjuntas 

para disseminar mais rapidamente informações sobre os falsificadores e os produtos 

falsificados. Em algumas situações, segundo Wilcock e Boys (2014), existe a necessidade de 

desenvolver parcerias controladas com as empresas downstream. 

Outro ponto essencial é manter consumidores e agentes governamentais atentos e 

conscientes sobre os malefícios dos produtos falsificados, provendo as informações necessárias 

para que seja possível identificar o produto falso do legítimo (STEVENSON; BUSBY, 2015). 

Nos produtos de consumo, como tênis e bolsas, fornecer informações para os agentes do 

governo ainda é mais relevante porque as coleções são atualizadas com muita frequência. Sem 

as informações corretas os agentes de repressão podem deixar entrar no mercado o produto 
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falsificado.  Por outro lado, Lybecke (2007) alega que as campanhas educativas sobre 

medicamentos falsificados para os consumidores podem ter efeitos contrários e pode inibir a 

compra do medicamento legítimo o que as torna pouco efetivas no combate a contrafação. 

As principais ações de combate no lado da demanda (downstream) focam nos 

procedimentos que tornam os produtos falsificados mais fáceis de serem identificados. 

Aumentar a dificuldade da cópia ilegal cria barreiras para a entrada do produto falsificado 

(WILCOCK; BOYS, 2014). Já no lado do fornecimento (upstream) as empresas aumentam o 

controle e a escolha dos fornecedores e monitoram continuamente o comércio eletrônico através 

do uso de tecnologias sofisticadas (BERMAN, 2008). 

O uso de tecnologia para rastreabilidade faz parte da estratégia de combate tanto 

downstream quanto upstream (BERMAN, 2008). Wilcock e Boys (2014) mencionam que os 

hologramas, o DNA sintético, tintas químicas, etiquetas com códigos de barra ou os selos de 

certificação como os do INMETRO usados em brinquedos, por exemplo, são alguns dos 

mecanismos para reconhecimento do produto downstream. Já os sensores tipo RFID (Radio 

Frequency Identification) são mais usados upstream, pois rastreiam o produto dentro da cadeia 

de fornecimento quando ele precisa se mover de um lugar para outro. Wilcock e Boys (2014) 

sugerem que as empresas mantenham os seus produtos e embalagens continuamente atualizados 

(CHAUDRY et al., 2005; WILCOCK; BOYS, 2014). 

No Brasil, somente os órgãos de repressão governamentais podem apreender e retirar os 

produtos contrafeitos do mercado, e os processos de apreensão são abertos quando o 

proprietário da propriedade intelectual tem uma prova legal de que o produto está infringindo 

a lei (BERMAN, 2008). Para isso, as empresas precisam obter provas reais de que o produto 

no mercado é contrafeito. As provas são feitas comparando o produto original com o produto 

contrafeito. Os mecanismos tecnológicos são importantes, pois permitem que as provas sejam 

produzidas rapidamente.  Essa competência quando desenvolvida permite que a empresa se 

torne ágil no combate. Portanto, na presente tese foi inserida a competência de rastreabilidade 
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que envolve a autenticação e o rastreamento com uso de tecnologias fundamentais para 

identificação e apreensão dos produtos contrafeitos. 

O foco das atividades upstream está no controle e na escolha dos fornecedores. São 

usados os mecanismos de proteção legal e contratuais, além das alianças estratégicas que 

protegem as informações e o acesso (BERMAN, 2008; NORMAN, 2001). A confiança e o 

controle nas relações interorganizacional devem ser vistas como complementos, não como 

substitutos (TROTT; HOECHT, 2007). Assim como a gestão de risco deve ser muito bem 

analisada na contratação de fornecedores. “Ela não precisa se limitar somente às sanções ou às 

medidas negativas, mas deve prever os incentivos. Nesse caso, o processo de seleção, avaliação 

da reputação do parceiro deve ser cuidadosamente avaliada” ((TROTT; HOECHT, 2007, p. 

138). Grenoble et al. (2014) identificaram a confiança/desconfiança dentro da cadeia como um 

ponto essencial e citam seis iniciativas que deveriam estar presentes nas atividades de combate 

à contrafação nas cadeias de suprimentos: 1) acessar a reputação e história do fornecedor; 2) 

obter referências dos consumidores do fornecedor; 3) buscar certificações e acreditação; 4) 

identificar as fontes do fornecedor e qualidade dos processos; 5) desenvolver auditoria e visitas 

às fábricas; e 6) exigir a auditoria como parte das obrigações contratuais.  

Além dessas quatro competências de mitigação adicionadas, Wilcok e Boys (2014) 

mencionam que as decisões estratégicas para combater a contrafação têm implicações que 

afetam vários departamentos da empresa. Por essa razão, as estratégias de mitigação devem ser 

formuladas no topo da organização (MILLER, 1992). Para um programa de combate à 

falsificação ser bem sucedido, é necessário ter o comprometimento da alta gestão (WILCOCK; 

BOYS, 2014). Entretanto, nem todas as empresas atuam dessa forma. As atividades de combate 

são pontuais e independentes das estratégias de negócio da empresa e, nem sempre existe um 

envolvimento do nível executivo da empresa (WILCOCK; BOYS, 2014). Segundo os autores, 

as estratégias de combate desenvolvidas ficam sob a responsabilidade do nível de gerência 

média da empresa, normalmente sob a responsabilidade do departamento legal. Nesses 

departamentos, nem sempre elas são consideradas prioridade (WILCOCK; BOYS, 2014). A 
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importância do envolvimento da alta gestão é reforçado por Grenoble et al. (2014) que 

mapearam as principais iniciativas (figura 12), dentro da empresa, que devem ser envolvidas 

no processo de combate da contrafação. 

 

Figura 12– Iniciativas para detectar e deter a contrafação                                                               

Fonte: GRENOBLE et al.,  2014, p. 44. 

A primeira iniciativa é a inteligência da contrafação. Segundo Grenoble et al. (2014), pelo 

fato dos incidentes de contrafação não terem sido sistematicamente coletados, as empresas 

formulam estratégias de mitigação com informações fragmentadas. A criação de um banco de 

dados robusto, alimentado continuamente com informações oriundas de várias fontes, é o 

primeiro passo para se criar a inteligência necessária. As informações abrangem incidentes 

ocorridos, relatórios internos com tipos de peças detectadas, visitas às fábricas de parceiros e 

as informações oriundas de consumidores. Com essas informações é possível usar ferramentas 

para mapear a cadeia, analisar e identificar os pontos de maior risco de infiltração ou de 

possíveis dispersões de partes ilegais. 

Inteligência Contrafação peças

Iniciativas multiníveisbaseadas no risco

Fornecedor peças Montador Distribuidor Comprador Reclaimer

Pessoas: educação e treinamento

Processo: parceiros confiáveis, inspeções e mapeamento mercado

Colaboração e informação 
compartilhada

Cultura e políticas em toda 
companhia

Infra-estrutura para 
custódia e apreensão

Iniciativas para detectar e deter a contrafação

Tecnologia: marketing, embalagem e design de produto
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A segunda iniciativa é a detecção do risco nos diversos níveis da cadeia forward e 

backward. Nessas atividades são contempladas as pessoas, o processo e a tecnologia. Os 

elementos principais dão ênfase na confiança/desconfiança das partes dentro da cadeia, no uso 

da tecnologia para autenticação e nos processos internos de inspeção, mapeamento de mercado 

e os relatórios regulares. A terceira iniciativa consiste em identificar as partes confiáveis ou não 

da cadeia. A quarta iniciativa é a autenticação dos produtos com a aplicação de tecnologia. A 

quinta iniciativa tem o foco na inspeção interna de defesa. Aumentar os procedimentos internos 

para impedir a entrada de peças falsificadas na operação. Implantar ações de mapeamento das 

reclamações (falhas nas peças ou mudanças suspeitas), vendas, monitoramento do estoque 

(identificar picos repentinos nas encomendas que poderiam indicar comércio ilícito) e 

monitoramento da internet (identificar as transações nãoautorizadas). Treinamento das equipes 

para identificar indícios de comércio ilegal e usar ferramentas tecnológicas para autenticação. 

As informações geradas com a implantação dessa estratégia são fundamentais para criar 

Inteligência e assistir as instituições governamentais no combate da ilegalidade. A sexta 

iniciativa lida com os processos de colaboração entre os diversos atores envolvidos, como a 

indústria, o governo e as entidades de classe do setor ou intersetoriais. O objetivo é desenvolver 

informações e aumentar o diálogo. 

Por fim, a sétima iniciativa reforça a cultura interna por meio de programas educacionais 

e de treinamento direcionados para os parceiros da cadeia de distribuição, os consumidores e 

os representantes governamentais.  

2.6 Síntese da revisão da literatura 

 O gráfico das etapas de uma ruptura (SHEFFI; RICE, 2005) foi redesenhado, 

adicionando as competências de mitigação da resiliência identificadas em Hohenstein et al. 

(2015) e as competências de mitigação oriundas da revisão da literatura de contrafação 

(BERMANM 2008; COOPER; ECKSTEIN, 2008; GRENOBLE et al., 2013; LYBECKER, 

2007; STEVENSON; BUSBY, 2015; TROTT; HOECHT, 2007). As competências descritas 
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por Hohenstein et al (2015) como gestão de RH, treinamento e educação e planos de 

contingência foram renomeadas respectivamente para capacitação interna e externa para 

propriedade intelectual (PI) e preparação  conforme  figura 13  

 

Figura 13 – Etapas de uma ruptura com as competências de mitigação                                                   

Fonte: elaboração própria  

Na revisão de literatura da contrafação a visibilidade está presente em todos os artigos 

com menção para a necessidade de se desenvolver a capacidade preditiva como forma de 

combate da contrafação.  Porém, na lista dos sub-elementos em Hohenstein et al. (2015)  que 

compõem a competência não há nenhuma menção dessa capacidade, que é a habilidade de 

interpretar e agir com a visibilidade (DAFT; WEICK, 2001). Para desenvolver essa 

competência é importante a existência de um banco de informações para armazenar as 

informações e fazer as análises preditivas. Por essa razão, a análise preditiva foi incorporada à 

visibilidade na etapa de readiness, com a ressalva de ser necessário ter um banco de dados na 

lista de elementos principais. O quadro 05 sumariza as competências de mitigação encontradas. 

Competências de mitigação na contrafação   

Readiness Descrição Referências 



67 

 

 

    

 

 

Rastreabilidade 

Capacidade de identificar, autenticar e 

rastrear (RFID), com o uso de novas 

tecnologias para deter contrafação, 

incluindo embalagens  

Trott e Hoecht (2007); Lybecker, K. M. 

(2007); Cooper e Eckstein (2008); 

Berman (2008); Wilcock e Boys, 

(2014); Grenoble et al. (2014); 

Stevenson e Busby (2015) 

Colaboração dentro da cadeia 

Capacidade de coordenação, cooperação, 

decisões conjuntas, compartilhamento de 

conhecimento 

Pettit et al (2010)); Jüttner and Maklan 

(2011); Trott e Hoecht (2007); 

Lybecker, K. M. (2007); Cooper e 

Eckstein (2008); Wilcock e Boys, 

(2014); Grenoble et al. (2014); 

Stevenson e Busby (2015) 

Colaboração fora da cadeia 

Capacidade de colaborar, cooperar e 

fazer parcerias com organizações 

internacionais, órgãos governamentais de 

repressão, troca de informações, 

investigação 

Trott e Hoecht (2007); Lybecker, K. M. 

(2007); Cooper e Eckstein (2008); 

Berman (2008); Wilcock e Boys, 

(2014); Grenoble et al. (2014) 

Controle e confiança 

Capacidade de controlar usando 

mecanismos como contratos de 

distribuição para proteção da marca, 

auditoria surpresas nos canais e gestão de 

risco 

Christopher and Lee (2004); Sheffi and 

Rice (2005); Ponomarov and Holcomb 

(2009); Blackhurst et al.(2011);  

Capacitação interna em 

Propriedade Intelectual 

Habilidade em treinar e educar 

colaboradores e formar  times 

multifuncionais capacitados em 

Propriedade Intelectual 

Blackhurst et al.(2011); Trott e Hoecht 

(2007); Lybecker, K. M. (2007); 

Wilcock e Boys, (2014); Grenoble et 

al. (2014) 

Capacitação externa em 

Propriedade Intelectual 

Habilidade em educar e treinar os 

stakeholders  externos, inclui 

consumidores, parceiros, empresas 

investigação em Propriedade Intelectual 

Trott e Hoecht (2007); Lybecker, K. M. 

(2007); Berman (2008); Wilcock e 

Boys, (2014); Stevenson e Busby 

(2015) 

Preparação 

Capacidade de se preparar para a ruptura, 

desenvolver planos de contingência e 

protocolos de comunicação para reduzir 

erros na execução 

Knmeyer et al. (2009); Zsidisin e 

Wagner (2010); TCooper e Eckstein 

(2008); Wilcock e Boys, (2014) 

Redundância 
Capacidade para desenvolver múltiplos 

fornecedores e recursos 

Christopher e Peck (2004); Sheffi e  

Rice (2005);  Pettit et al (2010)); 

Jüttner e Maklan (2011); Scholten et al. 

(2014); Craighead et al (2007) 

Visibilidade e capacidade 

preditiva 

Capacidade de ficar alerta e monitorar 

em tempo real. Comunicação de alerta, 

compartilhamento informação, banco de 

dados e capacidade preditiva 

Christopher e Peck (2004); Sheffi e 

Rice (2005);  Pettit et al (2010); 

Zsidisin e Wagner (2010); Jüttner e 

Maklan (2011); Scholten et al. 

(2014);Blackhurst et al. (2005); 

Ponomarov e Holcomb (2009) ; 

Blackhurst et al. (2011 

Quadro 05 – Competência de mitigação (continua) 

Competências de mitigação na contrafação   

Response, recovery, 
redesign, growth 

Descrição Referências 
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Agilidade 
Capacidade de dar respostas 
rápidas baseada no  rápido 

redesenho da cadeia  

Christopher e Peck (2004); Christopher e 
Lee (2004); Ponomarov e Holcomb (2009); 
Christopher et al. (2011); Jüttner e Maklan 

(2011); Scholten et al. (2014); Braunscheidel e 
Suresh (2009) 

Rastreabilidade 

Capacidade de identificar, 
autenticar e rastrear (RFID), com 
o uso de novas tecnologias para 

deter contrafação, incluindo 
embalagens  

Trott e Hoecht (2007); Lybecker, K. M. 
(2007); Cooper e Eckstein (2008); Berman 

(2008); Wilcock e Boys, (2014); Grenoble et 
al. (2014); Stevenson e Busby (2015) 

Colaboração dentro da cadeia 

Capacidade de coordenação, 
cooperação, decisões conjuntas, 

compartilhamento de 
conhecimento 

Pettit et al (2010)); Jüttner and Maklan 
(2011); Trott e Hoecht (2007); Lybecker, K. 

M. (2007); Cooper e Eckstein (2008); 
Wilcock e Boys, (2014); Grenoble et al. 

(2014); Stevenson e Busby (2015) 

Colaboração fora da cadeia 

Capacidade de colaborar, 
cooperar e fazer parcerias com 

organizações internacionais, 
órgãos governamentais de 

repressão, troca de informações, 
investigação 

Trott e Hoecht (2007); Lybecker, K. M. 
(2007); Cooper e Eckstein (2008); Berman 

(2008); Wilcock e Boys, (2014); Grenoble et 
al. (2014) 

Controle e confiança 

Capacidade de controlar usando 
mecanismos como contratos de 

distribuição para proteção da 
marca, auditoria surpresas nos 

canais e gestão de risco 

Christopher e Lee (2004); Sheffi e Rice 
(2005); Ponomarov e Holcomb (2009); 

Blackhurst et al.(2011);  

Flexibilidade 
Capacidade de trocar de 

fornecedores, sistemas de 
produção e canais 

Christopher e Peck (2004); Sheffi e Rice 
(2005);  Ponomarov e Holcomb (2009);   

Zsidisin e Wagner (2010);   Christopher et 
al. (2011); Jüttner e Maklan (2011) 

Capacitação interna em 
Propriedade Intelectual 

Habilidade em treinar e educar 
colaboradores e formar  times 

multifuncionais capacitados em 
Propriedade Intelectual 

Blackhurst et al.(2011); Trott e Hoecht 
(2007); Lybecker, K. M. (2007); Wilcock e 

Boys, (2014); Grenoble et al. (2014) 

Capacitação externa em 
Propriedade Intelectual 

Habilidade em educar e treinar os 
stakeholders  externos, inclui 

consumidores, parceiros, 
empresas investigação em 

Propriedade Intelectual 

Trott e Hoecht (2007); Lybecker, K. M. 
(2007); Berman (2008); Wilcock e Boys, 

(2014); Stevenson e Busby (2015) 

Redundância 
Capacidade para desenvolver 

múltiplos fornecedores e recursos 
de produção 

Christopher e Peck (2004); Sheffi e  Rice 
(2005);  Pettit et al (2010)); Jüttner e 
Maklan (2011); Scholten et al. (2014); 

Craighead et al (2007) 

Quadro 05 – Competência de mitigação (continuação)                                                                      

Fonte: elaboração própria 
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3 MÉTODO  

 

Para Fonseca (2002), método significa organização, e lógos, estudo sistemático; ou seja, 

metodologia é o estudo dos caminhos a serem percorridos para se realizar uma pesquisa ou um 

estudo. A metodologia se interessa pela validade do caminho escolhido para se chegar ao 

resultado da pesquisa. Portanto, a metodologia vai além da descrição dos procedimentos, 

indicando a escolha teórica realizada pelo pesquisador para estudar o tema escolhido 

(MINAYO, 2007). Segundo Gil (2007, p. 17) a investigação científica é definida como o “[...] 

procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas aos 

problemas que são propostos”. A estrutura do método utilizado para fazer a pesquisa está 

esquematizada na figura 14. 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 – A estrutura do método                                                                                                            

Fonte: elaboração própria 

Figura 14 – A estrutura do método                                                                                    

Fonte: elaboração própria 

 

 

Capítulo 3 - Método

3.1 As primeiras etapas da pesquisa

3.2 Fundamentos teóricos e as estratégias 
de pesquisa

3.3 Método de estudo de casos
Estágio 1 – Pergunta de pesquisa
Estágio 2 – Seleção do caso

Estágio 3 – Coleta de dados
Estágio 4 – Análise de dados
Estágio 5 – Disseminação dos resultados
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3.1 As primeiras etapas da pesquisa 

O primeiro passo da pesquisa foi a revisão da literatura sobre o tema da contrafação com 

o objetivo de entender os avanços conceituais dentro da academia. Duas bases de dados 

eletrônicos Web of  Science e EBSCO foram envolvidas. O período estudado foi de 2005 até 

2015 e a pesquisa foi feita em três estágios. No primeiro estágio foram usadas somente as 

palavras-chaves. No segundo estágio os artigos foram selecionados usando os critérios de 

inclusão e exclusão (tabela 02).  No terceiro estágio foram lidos os abstracts e conclusões de 

cada artigo para se identificar as atividades escolhidas pelas empresas no combate ä 

contrafação.  

As palavras-chaves usadas no primeiro estágio foram: counterfeiting, counterfeiting and 

supply chain, counterfeiting and resilience, counterfeiting and risk e counterfeiting and risk 

management. No estágio seguinte foram mantidas as mesmas palavras-chaves e acrescentados 

os critérios de inclusão e exclusão (Quadro 06). 

 

     

 

 

 

Quadro 06 – Critérios de inclusão e exclusão usados na revisão                                                   

Fonte: elaboração própria 

 

 

Critérios inclusão Critérios exclusão 

Texto completo Sem texto completo 

Jornais acadêmicos com revisão de 

especialistas 
Jornais acadêmicos fora da área de 

administração ou negócio 

Idioma: Inglês ou Português Outros idiomas 

Método: qualitativo, quantitativo  Sem clareza no método 

Unidade análise: firma Eventos, comunidades, área social 
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          Fonte: elaboração própria 

Quadro 07 - Três estágios da revisão da literatura                                                                                 

Fonte: elaboração própria  

No último estágio foram escolhidos dez artigos, porém, o texto de três desses artigos não 

estava disponível e, por isso, não foram considerados. O artigo escrito por Stevenson e Busby 

(2015), último artigo encontrado, apresenta uma pesquisa exploratória sobre as estratégias 

usadas pelos contrafatores na cadeia de suprimentos – foco diverso ao deste estudo. Entretanto, 

ele foi considerado, pois os autores exploram algumas atividades que tornam a empresa 

resiliente à contrafação. 

Construto Palavras chaves 
EBSCO       

no. artigos  

Web of Science 

no. artigos 

Counterfeiting  Counterfeiting 1118 2477 

  Counterfeiting/supply chain 112 135 

  Counterfeiting/resilience 1 5 

  Counterfeiting/risk 111 178 

  Counterfeiting/risk management 8 17 

       

 Counterfeiting 28 94 

1o. Estágio 

Critérios de 

inclusão e exclusão 

Counterfeiting/supply chain 35 
7 

 

  Counterfeiting/resilience 1 0 

  Counterfeiting/risk 18 1 

  Counterfeiting/risk management 2 1 

       

 Counterfeiting 0 0 

2o. Estágio 

Leitura dos 

abstracts e conclusões 

Counterfeiting/supply chain 1 

7 

  Counterfeiting/resilience 0 0 

  Counterfeiting/risk 0 1 

  Counterfeiting/risk management 0 1 
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O conteúdo dos artigos escolhidos foi analisado com o objetivo de identificar os 

elementos capacitadores da resiliência (competências de mitigação) expostos pelos autores, 

com base na terminologia e conceitos usados por  Hohenstein et al. (2015). Segundo Seuring e 

Gold (2012) “a análise de conteúdo oferece uma moldura metodológica para conduzir revisões 

de literatura rigorosas, sistemáticas e que possam ser produzidas” (p.545).  

Na sequência da revisão de literatura foi feita uma visita ao Fórum Nacional de Combate 

à Pirataria e contrafação (FNCP) que é uma das entidades de classe responsáveis pelo combate 

à pirataria e contrafação no Brasil. O objetivo da visita foi entender o conceito e os impactos da 

contrafação nos negócios, assim como identificar os desafios das empresas no combate à 

contrafação para gerar a questão de pesquisa. Com a questão definida, o passo seguinte foi o 

desenho da estratégia de pesquisa: a identificação da base teórica e a revisão da literatura.  

Ambas discutidas no capítulo 2. A base teórica escolhida foi a gestão do risco e a resiliência. 

Dessas duas bases teóricas foi possível identificar as competências de mitigação do risco da 

contrafação que foi o objeto de estudo. 

 

3.2 Fundamentos teóricos e as estratégias de pesquisa 

A construção do conhecimento baseada em pesquisa deve ser classificada conforme a sua 

ontologia, epistemologia, metodologia e método.  Blaikie (2010) define a ontologia como a 

realidade social considerada na pesquisa, a epistemologia como a natureza e escopo do 

conhecimento, a metodologia como as diferentes maneiras pela qual os dados são coletados e 

analisados, e o método como a melhor forma de coletar e analisar os dados de uma pesquisa em 

particular.   

Na ontologia, a pesquisa pode ser classificada como realista ou relativista. No realismo 

acredita-se que o mundo externo existe independente das percepções ou representações mentais 

do observador, enquanto no relativismo os pontos de vista não têm uma verdade absoluta ou 
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validade intrínseca, mas têm apenas um valor relativo, subjetivo de acordo com diferenças na 

percepção (DENZIN; LINCOLN, 2000). Na epistemologia, busca-se o conhecimento e como 

ele pode ser adquirido, e duas classificações surgem: o objetivismo ou o subjetivismo. O 

objetivismo representa o significado real de um dado objeto independente das percepções ou 

representações mentais, enquanto no subjetivismo o observador é quem cria essa percepção por 

meio da interação entre o objeto e ele (DENZIN; LINCOLN, 2000). O realismo está relacionado 

com o objetivismo, enquanto o relativismo se relaciona com o subjetivismo (SOLEM, 2003). 

Portanto, essa pesquisa se enquadra dentro do realismo, pois a contrafação como um risco 

que impacta o mercado é uma realidade objetiva e concreta independente da interpretação 

humana, e objetivista segundo a abordagem epistemológica. 

Com relação aos paradigmas da pesquisa eles variam entre os extremos da abordagem 

positivista e a construtivista/interpretativista. A abordagem positivista é caracterizada pela 

busca das leis que regem os fenômenos estudados e pela busca pelo conhecimento 

fundamentado na observação e experimentos (BLAIKIE, 2010). Essas características definem 

a pesquisa positivista como sendo dedutiva, na qual os fatos diretamente observados são 

medidos empiricamente utilizando métodos quantitativos e qualitativos. Neste estudo o método 

é qualitativo exploratório para entender o fenômeno ainda pouco conhecido dentro da academia 

e a unidade de análise é a firma.  

Dentro das várias técnicas utilizadas na pesquisa qualitativa, o estudo de caso foi a 

escolhida, pois permite que se observe o fenômeno da contrafação no contexto real sem que 

haja interferência do observador. As etapas e procedimento realizados durante a pesquisa estão 

detalhados no próximo tópico. A figura 15 sumariza as principais definições filosóficas e as 

decisões tomadas no desenvolvimento da pesquisa. 



74 

 

 

    

 

 

                    

Figura 15 – Definições filosóficas e etapas da pesquisa                                                                 

Fonte: elaboração própria 

 

3.3 Método de estudo de caso 

Para Stake (1995), o método de caso estuda as particularidades e a complexidade de uma 

determinada situação, e descreve qualitativamente (holística e intensiva) um fenômeno 

escolhido por pesquisadores especialmente interessados no insight, na descoberta, na 

interpretação, mais do que na verificação de hipóteses (MERRIAM, 1988). "Um estudo de caso 

é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto 

da vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 

claramente definidos” (YIN, 2001, p.32).  
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 Meredith et al. (1989) alegam que no método de estudo de caso nem as variáveis 

independentes ou dependentes são controláveis, e que muitos resultados e processos são 

medidos extensivamente e sistematicamente pelo uso de múltiplas fontes de dados. Os autores 

mencionam que a atratividade do método é que as operações podem ser estudadas em seu 

ambiente natural e as teorias geradas emergem diretamente dos dados, e que o estudo de caso é 

usado principalmente nas fases iniciais de uma pesquisa - descrição ou desenvolvimento de um 

conceito – como é o caso desse estudo. Stuart et al (2002) acrescentam que o estudo de caso é 

particularmente importante na área de operações  em temas que não foram testados 

empiricamente, pois o método pode construir teorias por meio da observação do fenômeno. 

Somente por meio do estudo de caso que se pode examinar e entender os comportamentos 

nãopadronizados. 

Yin (2003) indica que o estudo de caso deve ser utilizado para pesquisas que envolvem 

perguntas do tipo “como” ou “por que”, e quando o fenômeno é contemporâneo com algum 

contexto de realidade vivencial. Ao se examinar o fenômeno da contrafação, pode-se perceber 

a complexidade do tema, a pouca discussão teórica existente e a falta de definições e métricas 

já testadas, o que direciona a pesquisa para o uso da metodologia de estudo de casos (STUART 

et al., 2002).  Barratt et al. (2011) mencionam que a escolha do estudo de caso deve ser feita 

quando existe um gap  na teoria. O que de fato ocorre com relação à contrafação. Pouco se 

conhece da contrafação e o seu impacto nas cadeias de suprimentos.  O desenho de pesquisa 

escolhido para fazer essa análise foi o de casos múltiplos focado em empresas que combatem a 

contrafação (STUART  et al., 2002). 

Para se obter o rigor e a confiabilidade necessários nas pesquisas empíricas, Stuart et 

al.(2002) definem cinco estágios para o estudo de caso, conforme figura 16. 
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Figura 16 – Etapas de um estudo de caso                                                                                            

Fonte: STUART et al., 2002, p. 420. 

 

 

Estágio 1 – A pergunta de pesquisa 

A definição da pergunta de pesquisa surgiu da revisão de literatura sobre o tema da 

resiliência e gestão de risco comparativamente com a revisão da contrafação. De acordo com 

Corley e Gioia (2011) a revisão teórica ajuda o pesquisador a identificar os fatores que devem 

ser estudados e entender como e por que eles estão relacionados. Dessa forma a pergunta de 

pesquisa que embasa este estudo é:  

Quais são as competências de mitigação desenvolvidas que tornam as empresas 

resilientes no combate da contrafação na sua cadeia de suprimento? 

Estágio 2 – Seleção do caso 

O principal instrumento para se obter o rigor necessário em um estudo de caso é o 

protocolo de pesquisa (STUART et al., 2002), que foi desenvolvido (Apêndice A) com os 

detalhes e etapas desta pesquisa. Para identificar as competências de mitigação no combate da 

contrafação foi usado o estudo de casos múltiplos (YIN, 2009). Para garantir a validade do 

construto é preciso que existam múltiplas fontes de evidência para cada uma das variáveis das 

proposições feitas (STUART et al., 2012). Também é importante que a escolha das empresas 

represente dimensões diferentes para o fenômeno estudado, para que se possa definir se o 

mesmo fenômeno existe somente em algumas empresas. Barratt et al. (2011) acrescentam que 

Pergunta de 
pesquisa

Seleção do 
caso

Coleta de 
dados

Análise de 
dados

Disseminação 
dos resultados
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a escolha de empresas que são benchmarking no processo também ajuda na análise dos 

resultados, e que os casos devem ser complementares uns aos outros em termos de contextos 

similares ou contextos opostos para investigar as hipóteses rivais. Eisenhardt (1989) sugere que 

sejam escolhidas entre quatro a dez empresas para se fazer o estudo de caso. Porém, Stuart et 

al. (2002) contrapõem essa orientação, pois dependendo do estudo a ser desenvolvido a escolha 

de uma a três empresas poderia também ser satisfatória.  Além do fato de vários autores, citados 

nesta pesquisa, terem feito pesquisas com até três casos (BLACKHURST et al. 2005, 2011; 

JÜTTNER; MAKLAN, 2011; ZSIDISIN et al., 2005). 

Por se tratar de uma pesquisa de estudo de casos múltiplos Dubé e Paré (2003) 

recomendam que os casos escolhidos sejam específicos e representem um sistema delimitado e 

que tenham um relacionamento adequado com a questão de pesquisa. Os autores acrescentam 

ainda que a literatura prévia deve servir de guia e insumo para o desenvolvimento da teoria, 

além de contribuir com critérios que ajudem na seleção dos casos. 

 

Para poder melhor definir os critérios de seleção foi estudado um caso inicial de uma 

empresa reconhecida no mercado como uma referência no modelo de combate à contrafação 

(BARRATT et al., 2011) codificada como APPN. A empresa escolhida pertence a um dos 

principais setores impactados pela contrafação – calçados e roupas esportivas segundo o World 

Customs Organization (WCO, 2011).  Nessa visita, foi possível entender como as empresas no 

mercado brasileiro estavam organizadas, quais os setores eram mais atuantes e principalmente 

quais eram os principais desafios no combate à contrafação. Alguns aprendizados que surgiram 

e direcionaram os critérios de escolha dos casos foram: 1) a maior porta de entrada do produto 

contrafeito são as fronteiras brasileiras. Por essa razão, os setores que consomem peças 

importadas ou que importam produtos atrativos para o consumo são os mais impactados; 2) as 

empresas mais atuantes no combate da contrafação são as multinacionais, as empresas nacionais 
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são mais reativas; e 3) as empresas de pequeno porte de uma maneira geral não são ativas na 

defesa dos seus direitos de propriedade intelectual. 

Em vista dos aprendizados realizados com o caso inicial, foram escolhidos os seguintes 

critérios para a seleção das empresas: 

Empresas brasileiras ou internacionais de grande porte, reconhecidas como atuantes no 

processo de combate à contrafação; 

a) Manufatura com produtos que estejam presentes na lista do World Customs   

Organization (WCO, 2011) que sejam susceptíveis ao impacto da entrada de 

peças ilícitas na cadeia de suprimentos (cadeia automotiva); 

b) Manufatura com produtos que estejam presentes na lista do  World Customs 

Organization (WCO, 2011) que importam produtos  que entram pelos portos e 

alfândegas brasileiras (brinquedos, relógios, bolsas, vestuário e calçados); 

c) Empresas de diferentes setores industriais de capital nacional ou internacional, 

para obter perspectivas diferentes do fenômeno estudado. 

Foram escolhidos dois tipos de cadeias de suprimento: as de bem de consumo com 

produção de produtos contrafeitos localmente (vestuário, calçados e brinquedos) e as de bens 

industriais (automobilística) com a entrada de peças contrafeitas pelas fronteiras. Vestuário e 

calçados, especialmente os esportivos, são dois setores bastante impactados pela contrafação. 

Segundo a Associação Brasileira de Combate à Falsificação, 60% dos calçados piratas vendidos 

no Brasil são fabricados no próprio país. As principais cidades produtoras de calçados 

falsificados são: Nova Serrana em Minas Gerias, Franca, no interior de São Paulo e Novo 

Hamburgo no Rio Grande do Sul. Os tipos de contrafação da cadeia de suprimentos de calçados 

são diferentes dos das cadeias de suprimentos supridas internacionalmente que recebem os 

produtos ou peças ilícitas oriundos do mercado internacional, conforme Grenoble et al (2014). 
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 Grenoble et al. (2014) identificam nove tipos de contrafação com a entrada de peças 

contrafeitas oriundas do mercado internacional, o que não acontece na cadeia de bens de 

consumo. Além do fato de que nos bens de consumo não há o reaproveitamento de peças que 

vão para os reprocessadores (Figura 17 item 8). Na cadeia de bens de consumo as peças 

contrafeitas são feitas localmente e por essa razão são identificados somente sete tipos de 

contrafação e as atividades de combate tendem a ter mais foco no downstream conforme figura 

09.  

 

Figura 17 – Contrafação com produção nacional                                                                                                 

Fonte: elaboração própria 

Na cadeia industrial as peças contrafeitas entram pelas fronteiras do país como no item 1 

na figura 17. O foco das atividades está mais centrado no upstream e na identificação dos canais 

nãoautorizados. 

Após a identificação dos casos, os contatos com as empresas foram feitos por telefone ou 

e-mail para apresentar o escopo, os resultados esperados da pesquisa e os mecanismos de coleta 

de dados.  Foi enviada uma carta (Apêndice B) para os responsáveis e em alguns casos foi 
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desenvolvido um NDA – Non-disclosure agreement (documento jurídico que garante a 

confidencialidade das informações obtidas durante as entrevistas). 

Caso 1 - APPN  

Empresa internacional do setor esportivo fabricante de tênis e vestuário, faturamento 

anual na ordem de 2 a 3 bilhões de dólares. É referência no combate da falsificação. Suas 

estratégias são globais, mas localmente tem um departamento de Brand Protection. A empresa 

desenvolve táticas de combate em todos os pontos da cadeia de 1 a 7 (Figura 17). 

Caso 2 - TOY 

Empresa internacional de brinquedos com faturamento anual em torno de 7 bilhões de 

dólares. Porém, a empresa não fabrica brinquedos no Brasil, seus produtos entram pelos portos 

brasileiros oriundos dos países asiáticos na sua maioria. A empresa desenvolve atividades de 

combate principalmente nos portos e aeroportos (upstream), além do varejo (downstream), que 

estão associados aos seguintes pontos 1, 3, 5 e 6 da figura 17. 

Caso 3 - APP 

Empresa brasileira do setor de calçados e tênis com um faturamento anual de 

aproximadamente R$ 4 bilhões. A empresa desenvolve atividades de combate da contrafação 

de produção local representada pelas atividades nos canais 6 e 7 da figura 17. 

Caso 4 - AUTW 

Empresa internacional do setor automobilístico com um faturamento no Brasil 

aproximado de R$ 22 bilhões. A empresa faz investigação na falsificação de peças em toda a 

cadeia (upstream e downstream). Importante entender como é feita a parceria com os 

distribuidores (downstream) e se são feitas ações conjuntas no varejo. Usa as entidades de classe 

para apreensão nos portos e aeroportos (upstream). Ponto 1 da figura 17.  
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Caso 5 - AUTV 

Empresa internacional do setor automobilístico fatura na América Latina 

aproximadamente U$ 4,5 bilhões. Importante entender como é feita a parceria com os 

distribuidores (downstream) e se são feitas ações conjuntas no varejo. Usa as entidades de classe 

para apreensão nos portos e aeroportos (upstream). Ponto 1 da figura 17. 

Estágio 3 – Coleta de dados 

Os mecanismos usados na coleta de dados foram as entrevistas semiestruturadas e os 

dados secundários obtidos das instituições de classe visitadas. Para as entrevistas foi 

desenvolvido um questionário (Apêndice C) orientador das entrevistas, que foi aplicado tanto 

nas empresas quanto nos parceiros da cadeia de suprimentos. Esse questionário possibilitou 

explorar os diversos aspectos do processo de combate, avaliando se a empresa considerava ou 

não esse tipo de ruptura como importante, e também perceber pela descrição dos envolvidos se 

o tema já fazia parte ou não da cultura da empresa.  O alinhamento do questionário com os 

objetivos da pesquisa está apresentado no quadro 08, onde os objetivos secundários da pesquisa 

estão relacionados com a parte teórica e as questões do roteiro de pesquisa. 
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Objetivos secundários 

pesquisa 
Revisão Teórica 

Questões do roteiro de 

pesquisa 

      

Identificar os tipos de 

falsificação que ocorrem em 

cadeias de suprimento 

Berman (2008); Grenoble et al. 

(2014) 

Parte 1 - Levantar o histórico 

das ocorrências; identificar as 

principais causa/fontes e os 

principais impactos na 

empresa 

      

Entender quais as ações são 

desenvolvidas; e, quais os 

recursos utilizados no 

combate da contrafação 

antes e depois de uma 

ruptura 

Berman (2008); Grenoble et al. 

(2014); Trott e Hoecht (2007); 

Lybecker (2008); Cooper e 

Eckstein (2008); Wilcock e 

Boys (2014) Stevenson e Busby 

(2015) 

Parte 2 e 3 - Explorar as 

atividades, as informações e 

métricas utilizadas para 

detectar os sinais iniciais, e os 

recursos (tecnologia, pessoas 

e processos) 

     

Verificar como essas 

competências são 

desenvolvidas pela empresa 

em relação à sua 

internalização abrangendo a 

cadeia de suprimentos 

Craighead et al. (2007); 

Blackhurst et al. (2005); Juttner 

e Maklan (2011); Christopher e 

Lee (2004); Christopher e Peck 

(2004); Hohenstein et al (2015); 

Trott e Hoecht (2007); 

Lybecker (2008); Cooper e 

Eckstein (2008); Wilcock e 

Boys (2014) Stevenson e Busby 

(2015) 

Parte 4 - Identificar  as 

atividades de mitigação que 

são usadas antes e depois da 

ruptura conforme a tabela 

Apêndice C.  

Quadro 08 – Objetivos, teoria e roteiro de pesquisa                                                                           

Fonte: elaboração própria 

Ao final de cada entrevista foi solicitado para o gestor fazer uma avaliação de zero a 

quatro (mais importante) da importância das atividades. Ou seja, quais eram as atividades 

essenciais do programa de combate à pirataria segundo a percepção do entrevistado. Esse 

procedimento ajudou a entender onde estava o foco das atividades de cada empresa e o nível de 

prioridade de cada atividade antes e depois da ruptura. No quadro 09 estão apresentadas as 

empresas foco e os participantes da pesquisa. 
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Caso 
Empresa 

Foco 

Instituições 

entrevistadas 

Entrevistados ao longo da 

cadeia 

Tempo 

entrevista 
Entrevista 

Calçados 

esportivos 
APPN Empresa foco Gestor APPNge 3 h Presencial 

    

Investigação 

Downstream and 

Upstream  

Advogado (APPNadv1) 1,5 h Presencial 

      Investigador (APPNinv) 0,5 h Presencial 

Calçados 

esportivos 
APP Empresa foco Advogado  (APPadv) 1 h Presencial 

  
    

Design Manager 

(APPgeD) 
1 h Presencial 

    

Investigação 

Downstream and 

Upstream  

Investigador (APPinv) 1 h Presencial 

Automotivo AUTOW Empresa foco 
Gerente Departamento 

Legal  (AUTOWadv1) 
2 h Presencial 

      
Diretor Departamento 

Legal (AUTOWadv2) 
0,5h Presencial 

      
Commercial Manager 

(AUTOWgeC) 
1 h Presencial 

      
Gerente Engenharia 

(AUTOWgeE) 
1 h Presencial 

    

Investigação 

Downstream and 

Upstream  

Investigador  

(AUTOWinv) 
1 h Presencial 

Automotivo  AUTOV Empresa foco 
Gerente Departamento 

Legal  (AUTOVadv) 
1h 

Presencial, 

email e Skype 

      
Aftermarket Manager 

(AUTOgeA) 
1 h Skype 

      
Aftermarket Coordinator 

(AUTOVcoA) 
1 h Skype 

      
Supply Chain Manager 

(AUTOVgeSC) 
1 h 

Presencial e 

Skype 

    Investigação  
Investigador 

(AUTOVinv) 
0,2h Email 

Brinquedos TOY Empresa foco 
Supply Chain Director 

(TOYdirSC 
2 h Presencial 

    

Investigação 1  

Upstream - Portos e 

Aeroportos  

Investigador (TOYinv1) 1 h Presencial 

    
Investigação 2 

Downstream  
Investigador (TOYinv2) 1 h Presencial 

    Cadeia de lojas  
Legal Department 

(TOYdis1) 
0,2h Skype e email 

      
Commercial Manager 

(TOYdis2 
0,3h Skype e email 

Quadro 09 – Relação das empresas                                                                                                     

Fonte: elaboração própria 
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O foco inicial das entrevistas foi o departamento jurídico que direcionava a segunda 

rodada para os responsáveis ou da área de proteção à marca do departamento de operações ou 

para o departamento de after-marketing. 

A maior parte das entrevistas foi feita presencialmente em reuniões que duraram de uma 

(1)  a duas (2) horas. Em duas empresas a entrevista foi feita por Skype. Deakin e Wakefield 

(2013) alegam que as entrevistas presenciais são as mais usadas nas pesquisas científicas, mas 

que elas podem ser problemáticas em função do tempo, pelas questões financeiras envolvidas 

e até mesmo por questões logísticas. Neste estudo, uma das empresas estava localizada em um 

estado da região Sul do Brasil, e a área jurídica localizada na Europa. Portanto, como Deakin e 

Wakefiel (2013) mencionaram, os mecanismos on-line favorecem e facilitam quando existe 

dispersão geográfica envolvida. 

Outro ator analisado foram as empresas terceirizadas de investigação. Essas empresas são 

parte do processo de mitigação, pois são responsáveis pelo mapeamento do mercado upstream 

ou downstream para identificar a entrada de peças ou produtos contrafeitos (Pontos 2,3,4,5,6,7 

da figura 17). Foram visitadas quatro empresas de investigação identificadas noquadro 10.  

Segundo Stuart et al. (2002) a triangulação garante a validade interna de uma pesquisa, 

pois ela utiliza múltiplas fontes de evidências para os elementos identificados. Nessa fase, três 

entidades de classe foram envolvidas. Duas delas em São Paulo: a FIESP (Federação da 

Indústria do Estado de São Paulo) e o FNCP (Fórum Nacional de Combate à pirataria e à 

falsificação) foram visitadas. A terceira em Minas Gerais. Em Belo Horizonte existe um 

laboratório de auditoria de investigação ligado à Secretaria da Fazenda, que identifica fraudes 

fiscais. Dependendo do tipo de fraude fiscal pode-se acabar identificando a origem da 

manufatura de produtos falsificados, pois essas fraudes podem caminhar junto com a 

contrafação. Empresas internacionais fabricantes de calçados esportivos se apoiam no 

conhecimento adquirido dessas autarquias para identificar a origem dos produtos falsificados. 

Em Minas Gerais, a região da Nova Serrana é identificada como um polo de contrafações de 
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calçados e tênis falsificados. A Adipec – Associação dos distribuidores e importadores de 

perfumes, cosméticos e similares – em São Paulo, foi visitada e ajudou na compreensão do 

papel das associações de classe no processo de mitigação. No total foram 25 entrevistas 

realizadas e com 30 horas de duração, conforme os quadros 09 e 10. 

  

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 10 – Triangulação                                                                                                                        

Fonte: elaboração própria 

Estágio 4 – Análise de dados 

Depois que todas as entrevistas foram transcritas, os dados coletados foram analisados 

qualitativamente usando o método de análise de conteúdo (BARDIN, 1977). Esse método 

proporciona “um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter indicadores 

quantitativos ou não que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção/recepção destas mensagens” (BARDIN, 1977, p. 42). Assim, o propósito do método 

Caso Empresa 
Instituições 

entrevistadas 
Entrevistados 

Tempo 

entrevista 
Entrevista 

Triangulação FNCP 

Forum Nacional de 

Combate a  

Pirataria e 

falsificaçaõ 

Presidente (FNCP) 2h Presencial 

  FIESP 

Federação das 

Indústrias do 

Estado de São 

Paulo 

International 

Department  and 

Commercial Defense 

Coordinator (FIESP) 

1 h Presencial 

  

Secretaria 

Fazenda 

MG 

Secretaria de 

Fazenda MG - 

Departamento 

auditoria digital 

Auditor fiscal de 

fraudes e sonegações 

(InvMG)) 

1 h Presencial 

  ADIPEC 

Associação dos 

Distribuidores e 

Importadores de 

perfumes e 

cosméticos 

Presidente (ADIPEC) 1h Presencial 
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é extrair informação obtida na coleta de dados que ajude no entendimento do fenômeno e que, 

consequentemente, ajude o pesquisador a gerar conhecimento.  

As entrevistas foram examinadas usando os códigos definidos de acordo com as 

competências de mitigação (item 2.5) e posteriormente elas foram analisadas para identificar 

quais dos elementos identificados que são desenvolvidos internamente ou externamente. Esse 

mesmo procedimento foi usado nos cinco casos estudados. Eisenhardt (1989) alega que os 

pesquisadores precisam se familiarizar com cada caso como se fosse uma entidade individual, 

para entender a sequência de fatos e eventos e poder cruzar as informações. Com relação a 

cruzar as informações, depois da análise individual de cada caso, foi feita a análise entre casos.  

A triangulação das informações foi direcionada para confirmar os tipos de contrafações 

que causam ruptura na cadeia de suprimentos e as principais atividades de combate feitas pelas 

empresas.  

Estágio 5 – Disseminação dos resultados 

Yin (2009) argumenta que para se obter o rigor e confiabilidade dos dados em estudo de 

casos é necessário que a pesquisa tenha um desenho claro antes de se iniciar a coleta de dados, 

e que quatro testes devem ser aplicados para garantir a qualidade do estudo empírico (quadro 

11). 

 

 

 

 

     

Teste O que e onde aplicar Como foi aplicado 

Validade externa 

Representa a exatidão dos 

resultados na sua generalização 

(desenho da pesquisa) 

Os casos selecionados são de 

setores diferentes e foram 

entrevistados representantes de 

pontos diferentes da cadeia de 

suprimentos 

Validade interna 

Corresponde ao grau de 

confiabilidade dos resultados 

encontrados (análise de dados) 

Pesquisa de caráter exploratória 

Validade do construto 

Análise da medida operacional do 

construto, requer múltiplas fontes 

de entrada de dados para 

triangulação (coleta de dados) 

As entrevistas tiveram 

participação do jurídico, 

comercial e operações. Além de 

envolver outros parceiros da 

cadeia de suprimentos. 

Confiabilidade 

Replicabilidade do estudo para 

aumentar a confiabilidade dos 

resultados. Em estudo de caso o uso 

do protocolo de pesquisa é o 

O protocolo de pesquisa foi 

desenvolvido (Apêndice A) 
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Quadro 11 – Testes para garantir o rigor da pesquisa                                                                          

Fonte: elaboração própria baseado em Yin (2009). 

Existe uma limitação da pesquisa em relação a sua generalização em função das empresas 

escolhidas que estão localizadas no Brasil e com uma grande concentração na região sudeste 

do país e não são representativas de todos os tipos de empresas que sofrem o impacto da 

contrafação. Stuart et al. (2002, p. 423) alegam que “o pesquisador não precisa assumir que o 

que foi observado é realmente representativo de todas as situações possíveis”;  isso porque esta 

pesquisa tem um caráter exploratório sobre um tema que ainda se conhece pouco 

empiricamente. 

 

 

4 RESULTADOS E ANÁLISE DE DADOS 

   

O objetivo deste capítulo é apresentar os resultados gerais da análise dos cinco casos e da 

análise entre casos. Os dados de cada caso foram analisados com o objetivo de responder à 



88 

 

 

    

 

 

pergunta de pesquisa: quais são as competências de mitigação desenvolvidas pelas empresas no 

combate da contrafação? Além de identificar os tipos de falsificação que ocorrem em uma 

cadeia de suprimento; as atividades escolhidas para combater a contrafação,  e verificar se as 

competências de mitigação são desenvolvidas dentro ou fora da empresa e aprofundar o 

conhecimento sobre a resiliência quando ocorre a contrafação. 

Cada caso é composto pela empresa principal e pela participação das empresas 

terceirizadas e em alguns casos o distribuidor.  Como nos capítulos anteriores, a figura 18 ilustra 

os tópicos deste capítulo. 

 

Figura 18 – Estrutura dos resultados e da análise de dados dos casos                                                       

Fonte: elaboração própria 

4.1 Resultados e análise de dados do caso 1 (APPN) 

O primeiro caso estudado é do setor de calçados esportivos e envolveu a empresa foco e 

uma empresa terceirizada de investigação. A empresa é uma multinacional com presença em 

mais de 160 países e tem cerca de 700 fábricas contratadas para manufaturar os seus calçados 

Capítulo 4 - Resultados e análise de dados

4.1 – Caso Calçados esportivos - APPN

4.2 – Caso Calçados esportivos - APP

4.3 – Caso Automotivo  - AUTOW

4.4 – Caso Automotivo  - AUTOV

4.5 – Caso Brinquedo  - TOY

46 – Análise entre casos
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esportivos. No Brasil a empresa tem 55 fornecedores. Tem uma venda anual aproximada de 

300 milhões de pares de calçados esportivos. A inovação ocupa “um espaço prioritário na 

estratégia da corporação” (entrevista APPNge, 2014). Foram feitas duas entrevistas com o 

gestor de proteção à marca e depois duas entrevistas com a empresa terceirizada (APPNadv1; 

APPNinv) que é responsável pelo monitoramento da cadeia tanto upstream quanto downstream. 

A empresa de investigação é uma empresa de advocacia especializada em delitos contra a 

propriedade intelectual. Por solicitação de alguns dos seus clientes, essa empresa de advocacia 

fundou há alguns anos uma entidade sem fins lucrativos, chamada BPG – Grupo de Proteção à 

Marca para combater a falsificação, violação de patentes, concorrência desleal, descaminhos e 

a comercialização de produtos irregulares. O foco do BPG são os programas educativos para os 

órgãos de repressão, alfândegas e portos, além dos convênios de cooperação com órgãos 

públicos e o poder legislativo e judiciário para troca de informação ou destruição de produtos 

falsificados. Esses programas são patrocinados pelos associados do BPG e administrados pelo 

escritório de advocacia. Pode-se dizer que a empresa de advocacia tem dois focos: ela trabalha 

sob demanda para uma única empresa ou administra os programas acordados entre os 

associados do BPG.  

Para o caso 1 foram entrevistados os gestores de proteção à marca (APPNge), o advogado 

e o investigador da empresa de advocacia  que administram o BPG (APPNadv1, APPNinv). 

 

4.1.1 Tipos de contrafação do caso 1 (APPN) 

Quanto ao tipo de falsificação encontrada pela empresa “a grande maioria tem uma 

qualidade tão inferior que uma análise simplória de qualquer pessoa com o mínimo de 

comparação e conhecimento de já ter tido o mesmo produto formal na mão já pode ver as 

diferenças grosseiras” (entrevista APPNge, 2014). Os principais tipos de falsificação surgem 

downstream, pois segundo o gestor de proteção à marca, em um mesmo país, existem “vários 
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fornecedores que recebem as instruções de diferentes itens e de diferentes maneiras para colocar 

no produto que já tem as suas especificações” (entrevista APPNge, 2014). Portanto, um 

fornecedor nunca consegue visualizar o produto acabado e às vezes nem tem ciência da razão 

de certo detalhe ou uma etiqueta terem sidos colocados daquela maneira.  A produção de um 

calçado envolve muitos fornecedores e muitos detalhes que fazem parte de um código composto 

de muitos elementos que servem para identificar o produto original. Os principais tipos de 

falsificação acontecem nos pontos 1, 2, 5 e 7 segundo o gestor da APPN  conforme figura 19. 

 

 

 

 

 

 

Figura 19 – Tipos de contrafação na cadeia da APPN                                                                       

Fonte: elaboração própria 

Os produtos falsificados são falsificados fora ou dentro do país. Dos produtos falsificados 

que entram pelos portos brasileiros “a China é disparada o maior fabricante, porém temos 

também fora da América do Sul e que são mais próximos, temos Honduras e Costa Rica, na 

América do Sul temos Peru, Chile e Argentina onde são fabricados nos próprios locais 

(entrevista APPNinv, 2015). Porém, os contrafatores usam diversas estratégias logísticas para 

ingressar com o produto pronto no Brasil. 

O importador de produtos falsos usa países satélites para poder trazer a 

mercadoria, porque para entrar diretamente no porto no Brasil eles estão tendo 

muita dificuldade, então ele traz uma mercadoria até a Guiana ou Suriname 

 

Produtores 
estrangeiros

1

Entrada 
Alfândega

APPN

Fabrica de calçados 
ilegal (Nova 

Serrana , Franca, 
Novo Hamburgo)

Canais 
autorizados

Canal não-
autorizado

Consumidor

2

7

5
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ou Bolívia, Paraguai e Uruguai onde há mais facilidade de se entrar com o 

produto e daí vêm por terra para o Brasil, com uma dificuldade de se 

identificar porque a fronteira é muito grande, no caso do Suriname estamos 

falando de floresta e rios (entrevista APPNge, 2015). 

 

Por outro lado, também existe a manufatura de produtos ilegais no território nacional: 

“Nova Serrana, Franca e Novo Hamburgo para calçados, para confecção têm Jaraguá em Goiás, 

Brusque em Santa Catarina e todo o oeste do Paraná que até está exportando produtos 

falsificados” (entrevista APPNge, 2015). O produto que entra ilegalmente pelos caminhos 

paralelos ou legalmente pela alfândega (desconhecimento dos novos lançamentos pelos agentes 

alfandegários) e vai direto para os canais nãoautorizados. Os canais autorizados não recebem 

as mercadorias falsificadas, pois segundo a APPN “Quem tem o que perder, normalmente não 

vende produto falsificado” (entrevista APPNge, 2014). Os canais nãoautorizados são os 

camelôs de rua, que são totalmente informais, e as lojas legalizadas formais nos centros 

comerciais, por exemplo, na Rua 25 de março em São Paulo, ou no interior que comercializam 

o produto falsificado. Não existe um grande distribuidor nessa cadeia, o varejo “vende no 

atacado milhares de produtos e é o que acontece, pois se visitar hoje o shopping 25 de Março a 

maior parte das vendas de produtos são feitas no atacado. A distribuição será nas lojas do 

interior do Brasil” (entrevista APPNge, 2015). 

4.1.2 Competências e atividades de mitigação do caso 1 (APPN) 

Para avaliar as atividades e as competências que surgem no processo antes e depois da 

ruptura foi usado o formulário de pesquisa (Apêndice C). A figura 20 apresenta o nível de 

percepção da importância do desenvolvimento das competências mapeadas na pesquisa 

segundo o gestor da empresa (APPNge). 

 

 

 

Colaboração dentro da cadeia

Colaboração fora da cadeia

Controle e confiança

Capacitação interna PI

Capacitação externa PI

Preparação

Redundância

Visibilidade e capacidade…

APPN - readiness

 

Agilidade

Rastreabilidade

Colaboração dentro da cadeia

Colaboração fora da cadeia

Controle e confiança

Flexibilidade

Capacitação interna PI

Capacitação externa PI

Redundância

APPN - response, recovery, 

redesign, growth
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Figura 20 – Competências antes e depois da ruptura no caso APPN                                                 

Fonte: elaboração própria 

Na etapa de readiness cinco competências se sobressaem. A visibilidade e a capacidade 

preditiva, o controle e a confiança, a preparação para ruptura, a colaboração fora da cadeia e a 

rastreabilidade. Enquanto na etapa de pós-ruptura surgem a agilidade, a rastreabilidade e  a 

colaboração fora da cadeia. As competências de redundância, preparação e flexibilidade não 

foram identificadas. 

Existem dois tipos de atividades executadas na cadeia de suprimentos para o combate da 

contrafação na APPN: upstream e downstream. A primeira tem o foco upstream e nesse aspecto 

a confiança e o controle são fundamentais, pois envolve os processos de escolha, contratação 

(contratos rígidos) e a manufatura do produto. “Nenhum fornecedor conhece o produto inteiro. 

Somente um pedaço. Existe um time global que define como será feita a autenticação do 

produto” (entrevista APPNge, 2014). Para minimizar o impacto da contrafação na cadeia de 

suprimentos upstream, a empresa desenvolveu um procedimento global denominado de 

“segredo” ou itens de segurança. Esse segredo é a combinação de vários elementos que são 

colocados no produto e que podem variar entre tipos de etiquetas, acabamentos, colocação do 

logotipo, detalhe especial no corte do produto. Esses elementos são definidos pelo time global 
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antes do lançamento do produto, padronizados globalmente para qualquer país onde o produto 

será manufaturado e é guardado como um segredo na matriz da empresa. Somente os 

envolvidos no combate da contrafação têm acesso a essa informação. Nem mesmo os 

colaboradores internos sabem qual é a combinação secreta (itens de segurança) dos produtos. 

Cada fornecedor recebe a especificação somente de uma parte do produto que será produzido, 

porém não tem acesso ao todo.  

A razão desse cuidado em não ter somente um único fornecedor fabricando todo o calçado 

é que “via de regra, todo polo de fabricação de um determinado produto acaba desenvolvendo 

uma parcela de fábricas de produtos piratas no seu entorno” (entrevista APPNadv1, 2015). A 

Nova Serrana é um exemplo. Segundo APPNinv (2015) a região tem mais de mil fábricas de 

calçados a maioria para produção formal, mas existe um percentual de pelo menos 20%  que se 

dedica à contrafação. Franca também é um polo de fabricação. Na região há mão de obra 

qualificada na fabricação, fornecedores, máquinas, matéria prima, encontrando-se assim todas 

as facilidades na própria cidade. Ao mesmo tempo, o próprio polo fabrica produto falsificado. 

Em Novo Hamburgo, ocorre a mesma situação. Pode-se afirmar então, que polos tendem a 

atrair a falsificação e nesse ponto será importante  ter controle e confiança nos fornecedores, no 

sentido de evitar o fornecimento para a indústria da pirataria. 

Com esse procedimento, a empresa criou a competência de autenticar e rastrear produtos 

falsificados em todo mundo, e também de minimizar a falsificação dentro da sua cadeia formal 

de fornecedores.  

Em qualquer programa bem sucedido de identificação de falsificação você tem 

que ter estabilidade do produto. Não importa onde o produto é fabricado ele 

tem que ter as mesmas especificações, e os mesmos itens de identificação. Se 

eu quero encontrar um item de segurança do produto é preciso ter esta 

parametrização. Não existe um número mínimo de itens para identificar. 

Quanto mais tecnologia mais itens de segurança o produto terá (entrevista 

APPNge, 2014). 
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O segundo grupo de atividades analisa o mercado de consumo (downstream) baseado na 

visibilidade que inclui o monitoramento e a capacidade preditiva do mercado. Como o mercado 

de produtos ilegais é muito pulverizado, a empresa terceiriza parte dessa estratégia a uma 

empresa especializada que faz o monitoramento da cadeia downstream e upstream. Um dos 

elementos da visibilidade é um banco de dados onde ficam registradas as informações referentes 

às rupturas, aos fornecedores, e aos tipos de produtos com fotos destes. Com relação a esse 

recurso, a APPN mantém todas as informações relativas aos casos ocorridos, rotas, 

fornecedores suspeitos, contrafatores internacionais, preços de mercadorias falsificadas e 

localização dos produtos registrados internamente.  Esse procedimento permite que a APPN 

tenha uma inteligência sobre a contrafação privilegiada, permitindo identificar as possíveis 

origens da falsificação.  

O trabalho de inteligência significa você coletar todas as informações 

possíveis da venda e fabricação de produtos falsificados para você 

desmembrar a cadeia de fornecimento e abastecimento utilizada pelas 

indústrias de produtos falsificados. Quem são seus fornecedores, quem são 

seus distribuidores, quais as suas conexões, para você avançar até a origem do 

problema, e possa combater a falsificação em todas as suas origens e até 

mesmo para apontar quais distribuidores podem ser também distribuidores de 

produtos piratas (entrevista APPNinv, 2015). 

 

Para o trabalho de inteligência, a competência de rastreabilidade é muito importante. É 

ela que possibilita a rápida identificação dos produtos falsificados. Entretanto, o que está por 

trás da identificação é gerar provas que possam ser apresentadas para o Governo, para que ele 

faça a apreensão da mercadoria. “O resultado da investigação é retirar através de ações judiciais 

e policiais esta primeira leva de produto no mercado” (entrevista, APPNadv1, 2015). No 

downstream e no upstream a colaboração fora da cadeia é fundamental. Por essa razão, essa 

competência é ressaltada nas empresas, mas nem sempre ela é desenvolvida dentro da empresa.  

Pois, logo após a ruptura, segundo os gerentes, ou “a empresa se estrutura e determina alguém 

de dentro para ser o responsável para dar continuidade nas ações junto com o escritório que ela 

contratou”, ou “se conseguirmos através de várias ações limpar o mercado, a empresa não criará 
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um departamento para isso” (entrevista APPNadv1, 2015). No caso da APPN, existe um 

departamento formado por um advogado e dois investigadores internos que formam o 

departamento de proteção à marca. Esse grupo desenvolve em conjunto com a empresa 

terceirizada uma série de atividades e é o ponto de contato no Brasil da equipe internacional 

que fica na matriz. Nesse caso, a competência de colaboração fora da rede é acompanhada em 

grande parte pelo departamento de proteção à marca, especialmente quando existe a 

necessidade do representante legal da propriedade intelectual comparecer perante o Governo. 

Com relação às demais competências na etapa de readiness, pode-se destacar a 

capacitação interna para PI, a preparação e a colaboração dentro da cadeia. Com relação à 

primeira, a empresa investe para difundir o conhecimento sobre propriedade intelectual porque 

“existe um departamento dentro da empresa de propriedade intelectual, mas ninguém para 

acompanhar a estratégia de combate” (entrevista APPNge, 2015). Com relação à segunda, a 

preparação, ela está ligada com a visibilidade, pois a definição clara dos procedimentos e rotinas 

caso seja detectada a entrada de um grande lote de produtos falsificados em alguma localidade 

(ruptura) garante agilidade no processo de combate, e isto é bem definido dentro da APPN. 

Quanto à colaboração dentro da cadeia, ela existe pontualmente. O que de fato acontece é que 

a empresa precisa “proteger seus clientes e seus parceiros comerciais que estão enfrentando a 

falsificação na vizinhança e sendo incomodados no bairro, no shopping e vendo a venda de 

produtos falsificados ao seu redor” (entrevista APPNadv1, 2015). A empresa visa assim a 

diminuição do número de reclamações e é nesse aspecto que existe a colaboração downstream. 

O varejo assim como a equipe de vendas identificam no mercado o produto falsificado e 

endereçam a denúncia para a área de proteção à marca. 

O Brand Protection irá controlar as ações externas de combate à falsificação, 

de repressão e denúncias recebidas da própria clientela. Ele foi criado para dar 

uma resposta mais rápida para a própria clientela, porque quando você tem 

todos os setores que sofrem com a pirataria há um índice de reclamações muito 

alto de seus clientes sobre o comerciante ilegal que está vendendo um produto 

falsificado e um vizinho que vende produto falsificado, então existe uma 

demanda muito grande de ações das empresas que sofrem com isso (entrevista 

APPNinv, 2015). 
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Após a ruptura, as competências desenvolvidas são primordialmente a colaboração fora 

da cadeia na apreensão dos produtos falsificados e que só pode ser realizada se a empresa tiver 

provas concretas, originadas dos processos e recursos utilizados na autenticação e rastreamento 

e a agilidade. A agilidade está ligada com a rapidez com que a empresa começa a atuar. 

Empresas como a APPN já têm processos e recursos definidos para serem ágeis quando uma 

denúncia ocorre. “Normalmente quando ocorre uma ruptura não há necessidade de formar times 

multifuncionais. Esporadicamente isto poderia ocorrer, mas não é o natural, pois a partir da 

descoberta das atividades já temos um procedimento do que se tem a fazer” (entrevista 

APPNge, 2015) 

Demora um pouco para a empresa perceber o tamanho do problema porque já 

lidei com caso de produto ilegal, produto pirata que chegou a tomar quase 

20% do mercado, então quando se chega a esta situação a empresa se 

desespera em tomar medidas para combater de imediato o problema. Só que o 

combate não é na verdade de imediato, porque via de regra, as empresas só se 

preparam para enfrentar a pirataria depois que o problema já está instalado no 

mercado (entrevista APPNinv1, 2015). 

 

Os programas de treinamento e educação são realizados nos portos e aeroportos, nos 

órgãos de repressão e nos distribuidores. Alguns são feitos pela equipe interna e outros pela 

empresa terceirizada. Esses programas são mais educativos do que repressivos. 

Daria como exemplo de educação e treinamento quando você encontra 

pequenos focos na Internet, em um site pequeno que está comercializando. A 

medida que será tomada será mais educativa do que repressiva, porque assim 

ele terá uma oportunidade de parar de fazer a atividade sem qualquer tipo de 

penalidade”(entrevista APPNinv1, 2015). 

 

 O trabalho de educação tem maturação longa e requer um investimento grande. Por essa 

razão eles são “todos externos, junto com BPG, FNCP, Interpol” (entrevista APPNge, 2015). 
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A razão dessa escolha é o compartilhamento de custos. O BPG, por exemplo, aprova 

anualmente com os seus associados os programas de treinamento e as atividades que serão 

desenvolvidas em conjunto como, por exemplo, “Fizemos uma pesquisa de mercado 

recentemente envolvendo treze marcas vendidas nos pontos críticos de São Paulo, Shopping 25 

de Março e outros sete grandes pontos e passamos em todas as grandes lojas mapeando o que 

havia de produto falsificado em cada loja” (entrevista APPNadv1, 2015). Os treinamentos 

acontecem depois da ruptura, porém com menor frequência, pois essa atividade é preventiva. 

[...] eu não diria que existe um programa de relacionamento com fornecedores, 

porque na verdade ele é uma forma normal de trabalho, de acordo com o 

contrato de trabalho [...] a visita não é um programa, pode ser um programa 

quando você tem algum problema com o fornecedor por n motivos e neste 

momento a gente sempre aproveita para ver a situação. Caso haja um 

problema específico (mas como ele segue normas) então há outros 

departamentos na empresa que cuidam para que eles sigam a norma que ele 

aceitou fazer o produto, até porque ele não sabe que está fazendo para proteger 

a marca. (entrevista APPNge, 2015) 

 

Por outro lado, as atividades relativas à competência de controle e confiança se mantêm 

em menor intensidade depois da ruptura, pois o seu foco principal está na etapa de readiness, 

principalmente na escolha e contratação dos fornecedores. Segundo  APPNge (2015), nunca 

houve um caso de um fornecedor cadastrado produzir um produto falsificado.  

O quadro 12 sumariza as principais atividades desenvolvidas em cada uma das 

competências de mitigação, antes e pós-ruptura. 

 

 

 

 

Readiness Atividades identificadas 

Autenticação e rastreamento 
 'Segredo" definido globalmente, recursos como etiquetas, aviamentos e materiais 

tecnológicos para rastreamento e capacidade de identificar 

Colaboração dentro da cadeia 

Capacidade de cooperar e compartilhar informação com distribuidores e 

consumidores pontualmente quando existe uma ocorrência desenvolvimento de 

fornecedores 

Colaboração fora da cadeia 
Capacidade de cooperação e compartilhamento de informação com órgãos do 

governo, investigação conjunta  

Controle e confiança 
Capacidade de controlar e certificar fornecedores, contratos, visitas esporádicas à 

fabricação dos fornecedores  

Capacitação interna PI  
Treinamento interno para lançamento de novos produtos e propriedade intelectual. 

Estrutura dedicada para contrafação 

Capacitação externa PI 
Programa de treinamento em portos e aeroportos e agentes de repressão, programas 

em escolas e universidades e associações de classe e órgãos do Governo 

Preparação Procedimentos definidos quando é detectada falsificação no mercado 

Redundância Não houve evidências 
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Quadro 12 – Competências e atividades de mitigação caso APPN (continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Response, recovery, redesign, 

growth 
Atividades identificadas 

Agilidade Capacidade de agir com rapidez assim que ocorre a entrada de um produto falsificado   

Rastreabilidade 
'Segredo" definido globalmente, recursos como etiquetas, aviamentos e materiais 

tecnológicos para rastreamento e identificação 

Colaboração dentro da cadeia 

Capacidade de cooperar e compartilhar informação com distribuidores e 

consumidores pontualmente quando existe uma ocorrência desenvolvimento de 

fornecedores 

Colaboração fora da cadeia 
Capacidade de cooperação e compartilhamento de informação com órgãos do 

governo, investigação conjunta 

Controle e confiança 
Capacidade de controlar e certificar de fornecedores, contratos, visitas esporádicas à 

fabricação dos fornecedores  

Flexibilidade Não houve evidências 

Gestão de RH  
Treinamento interno para lançamento de novos produtos e propriedade intelectual. 

Estrutura dedicada para contrafação 

Treinamento e Educação fora da 

cadeia 

Programa de treinamento em portos e aeroportos e agentes de repressão, programas 

em escolas e universidades e associações de classe e órgãos do Governo 

Redundância Não houve evidência 
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Quadro 12 – Competências  e atividades de mitigação caso APPN                                                     

Fonte: elaboração própria 

 

4.1.3 Lócus das competências de mitigação do caso 1 (APPN) 

Dessa análise pode-se concluir que existem competências de mitigação que são 

desenvolvidas antes da ruptura como a visibilidade e a capacidade preditiva e os planos de 

contingência. A figura 21 apresenta a identificação do lócus onde são desenvolvidas as 

competências de mitigação.  
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Figura 21 – Competências de mitigação dentro e fora da empresa                                         

Fonte: elaboração própria 

Pode-se observar que existem competências que se iniciam antes da ruptura e são 

mantidas após a ruptura, como a colaboração fora da cadeia, os mecanismos de autenticação e 

rastreamento, o controle e a confiança, e os treinamentos e programas de educação. Outras são 

desenvolvidas somente após a ruptura como a agilidade. Porém, nem todas as competências são 

desenvolvidas dentro da empresa ou dentro da cadeia de suprimentos. O que se observa é que 

mesmo sendo uma questão estratégica global para a empresa APPN, a capilaridade do trabalho 

e a expertise exigida impulsionam a empresa a terceirizar parte do trabalho para ganhar 
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agilidade no processo de combate e reduzir os custos. As competências de mitigação para o 

risco da contrafação são todas desenvolvidas dentro da APPN.  A visibilidade, os treinamentos 

e a colaboração fora da cadeia (Governo e órgãos de repressão) são desenvolvidos dentro e fora 

da empresa, pois em alguns casos eles são feitos pela empresa terceirizada e em outros casos 

são ações que são compartilhadas com outras empresas debaixo do guarda-chuva das 

associações de classe com o objetivo de reduzir os custos. A visibilidade é compartilhada, pois 

as pesquisas de monitoramento de mercado também são feitas em conjunto com as entidades 

de classe que coordenam esse trabalho, porém essas informações alimentam o banco de dados 

interno da APPN 

 

4.2 Resultados e análise de dados do caso 2 (APP) 

 

O segundo caso analisado é do setor de calçados esportivos, assim como o caso 

anterior. A empresa tem capital nacional com operações no Brasil, Argentina, Europa e 

Estados Unidos e atua em mais de cem países. Além das suas próprias marcas de calçados, 

a APP fabrica e distribui calçados esportivos na categoria de running performance de 

empresa japonesa líder na categoria. A empresa japonesa é pioneira na inovação tecnológica 

e foi a primeira empresa a criar um calçado esportivo que leva em conta as diferenças 

biomecânicas entre homens e mulheres na corrida. Esse calçado está custando na faixa de 

R$1.000,00 o par, e por essa razão ele se tornou um grande alvo da falsificação. 

 Os calçados da marca nacional já não sofrem o impacto da contrafação no mercado 

nacional, pois eles são falsificados primordialmente nos mercados internacionais. A sandália 

que é o carro chefe da produção nacional era comercializada na década de 80 e 90 como um 

produto bom, barato e voltado para o consumidor de baixa renda. A partir de 1994, a empresa 

reposicionou o produto, e passou oferecer ao mercado mais de 40 modelos diferentes com pelo 
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menos 10 cores. A partir desse momento a empresa começou a exportar o produto e hoje a 

marca está posicionada no mercado internacional como “top” e seus modelos variam entre 30 

a 100 dólares ou euros o par. 

No Brasil, a sandália é um produto mais popular, então a falsificação não se justificaria. 

Como exemplo, a sandália original é vendida a R$ 9,90 e o produto falsificado  podendo custar 

entre R$ 7 e  R$ 8. Como no exterior, a sandália é vendida a US$ 30, US$ 40 ou US$ 50, (ou 

euros), a falsificação está presente de forma considerável.  

Na APP foram entrevistados o advogado responsável pelo combate da 

contrafação dentro da empresa (APPadv) e o gestor de design 

(APPgeD). Na empresa de investigação terceirizada, foi entrevistado o 

advogado responsável pela investigação[...] Temos problemas nas 

Filipinas, Austrália. [...] o tênis que é o nosso carro chefe é um produto de 

nicho voltado para corredor, então não era um produto tão desejado ou 

popular. Porém, há um ano e meio ou dois anos quando lançamos o modelo 

XXXX, que foi para o mercado com o preço de mil reais, e que foi o primeiro 

tênis com este valor e virou um objeto de desejo, símbolo do tal funk 

ostentação, começamos a ser mais ativos. (entrevista APPadv, 2015). 

4.2.1 Tipos de contrafação do caso 2 (APP) 

Os principais tipos e falsificação surgem no downstream. São produtos falsificados que 

entram pelos portos e fronteiras brasileiras. Devido à “alta tecnologia do produto, as 

falsificações encontradas no mercado são óbvias. [...] mas existe a fabricação dos calçados 

esportivos aqui no Brasil, por exemplo: tênis em Nova Serrana, confecção de bonés em 

Apucarana” (entrevista APPinv, 2015).[...] é necessário entender se a falsificação é produzida aqui 

ou se vem da China ou do Paraguai. Muitas vezes vem da China e chega pelo Paraguai, muitas vezes 

vem da China e chega pelos nossos portos e vai para o Paraguai e volta. Como pode chegar pelos nossos 

portos, e nem passar pelo Paraguai. Sendo distribuída aqui (entrevista APPinv, 2015).Existem dois 

caminhos de entrada de produtos falsificados da empresa APP. Os calçados esportivos da marca 

japonesa entram no Brasil pelos portos e alfândegas brasileiros ou podem ser fabricados nos 

polos de fabricação de produtos falsificados como Nova Serrana. Os calçados de marca 
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brasileira, fabricados pela APP no Brasil, já sofrem muito pouco com a falsificação, porque são 

produtos de baixo valor agregado, pouco atrativo para os contrafatores. 

 

 

 

Figura 22 - Tipos de contrafação na cadeia da APP                                                                                    

Fonte: elaboração própria 

Os principais tipos de falsificação segundo o APPadv  (2015) acontecem nos pontos 

1,2,5 e 7 da figura 22. Eles representam a fabricação nos países asiáticos, principalmente na 

China (1), entram pelos portos e alfândegas do Brasil ou são contrabandeados (2). Esses 

produtos são distribuídos para os canais nãoautorizados (7). O outro caminho da falsificação 

é a fabricação clandestina (Nova Serrana, Franca e Novo Hamburgo) que produz e distribui 

através dos canais nãoautorizados. 

 

 4.2.2 Competências e atividades de mitigação do caso 2 (APP)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
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O produto da APP que sofre com o impacto da pirataria é um calçado esportivo de alto 

valor agregado direcionado para um mercado de nicho. Apesar de o produto ser fabricado e 

distribuído pela APP no Brasil existem restrições para o seu combate. 

 

[...] a marca japonesa é uma marca licenciada, não é uma marca da APP. Tudo 

que a gente faz tem que ter a autorização da empresa internacional e nem 

sempre temos a velocidade que se precisa. Porque o contrafator que hoje faz 

Nike, amanhã ele vira a chave faz Adidas, Puma, ele trabalha conforme o 

desejo do consumidor. A pirataria está muito relacionada com isto (entrevista 

APPadv, 2015). 

O processo de combater a falsificação é recente, em torno de 3 anos. A equipe de venda 

e alguns clientes começaram a reclamar para a empresa, levando a ter ações mais efetivas de 

combate à falsificação de seus produtos. “Olha tem uma loja ali na esquina que está 

vendendo tênis de 1000 reais por 200 reais” (entrevista APPadv, 2015). A partir desse 

momento, a empresa começou a se estruturar. “A gente tenta atuar desde o início, porque a 

pirataria é enxugar gelo. A cada dois produtos que você apreende, deve ter pelo menos mais 

uns 10 que passaram e estão no mercado” (entrevista APPadv, 2015). A empresa foi 

surpreendida com a ruptura da falsificação. 

[...] Então a gente não esperava que ele se tornasse um produto popular e se 

tornasse um objeto de desejo, porque ele é um tênis de altíssima tecnologia, 

ele tem 10 ou 11 patentes envolvidas na sua produção. Ele tem anos de 

pesquisa e é voltado para corredores. Até pelo preço não imaginávamos que 

as pessoas quisessem comprar para passear no shopping.  Foi uma 

popularidade inesperada., por isso não teve o preparo. (entrevista APPadv, 

2015). 

A situação nesse caso é diferente da preparação da empresa para os lançamentos das 

sandálias fabricadas no Brasil e exportadas internacionalmente. “Lançamos a coleção no 

começo deste ano,  já imaginando que se torne um produto popular então tomamos todos os 
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cuidados com os registros e marca, direitos autorais, patentes no Brasil e no exterior e 

monitoramos o mercado”.  

As competências desenvolvidas pela empresa antes e depois da ruptura refletem o estágio 

inicial da empresa nesse processo. A figura 23 sumariza o resultado da entrevista com o 

advogado responsável pela área de combate da falsificação e apresenta o nível de percepção da 

importância do desenvolvimento das competências mapeadas na pesquisa.  

 

 

Figura 23 – Competências antes e depois da ruptura no caso APP                                                     

Fonte: elaboração própria 

Antes da ruptura existente no caso dos tênis, as competências desenvolvidas pela empresa 

são a visibilidade, capacitação interna em PI, capacitação externa em PI, colaboração fora da 

cadeia e rastreabilidade.  Na visibilidade, a principal atividade é o monitoramento.  

A empresa tem escritórios especializados que trabalham com a gente que 

monitoram para ter notícias” (entrevista APPadv, 2015). Um escritório 

especializado em propriedade intelectual  - registros e patentes – e outro 
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especializado na investigação. A estratégia é feita “muito caso a caso, mas este 

é o caminho que fazemos (entrevista APPadv, 2015). 

A colaboração fora da cadeia é feita com os órgãos governamentais na apreensão e nos 

treinamentos dos agentes. Esta atividade é terceirizada. A empresa também participa de duas 

associações de classe: Grupo de Proteção à Marca (BPG), que é específico para o combate 

à pirataria, e  a  Associação Brasileira de Artigos Esportivos (MOVE), que faz a maior parte 

do trabalho de colaboração e treinamento. A capacitação interna em PI envolve a equipe de 

vendas: “nossos vendedores já sabem que se encontrarem um produto pirata eles precisam 

nos comunicar” (entrevista APPadv, 2015), porém não é o foco da equipe de vendas. A 

equipe de vendas não tem um treinamento específico de contrafação, mas a cada lançamento 

de nova coleção eles recebem treinamento de novos produtos” (entrevista APPadv, 2015).   

A rastreabilidade é desenvolvida internamente para as sandálias. 

[...] eu participo de todas as etapas do lançamento de vestuário, desde o 

nascimento do projeto e faço uma análise geral de propriedade intelectual.  

Desde desenho até o registro de uma marca específica [...] A patente de uma 

etiqueta já é um processo de prevenção contra falsificação. Fazendo o registro 

das marcas classe 26, que é uma classe de aviamentos, porque o produto tem 

propriedade, tem um botão, símbolos (entrevista APPadv, 2015). 

Depois da ruptura, as competências de mitigação de capacitação externa em PI, a 

colaboração fora da cadeia e a rastreabilidade continuam a ser desenvolvidas. As duas primeiras 

são terceirizadas.  A rastreabilidade é mantida internamente. A agilidade, que é uma 

competência importante na ruptura, não foi identificada com base em dois motivos. O primeiro 

é que nos calçados japoneses, a aprovação dos processos é feita com a equipe internacional que 

fica no Japão. A segunda é que a troca frequente da coleção acaba exigindo um esforço adicional 

no monitoramento do mercado: “[...] a gestão da marca não é nossa, [...]a empresa japonesa 

envia os manuais para reconhecer o produto falsificado do original. Como a coleção muda pelo 

menos uma vez por ano, esses manuais mudam com frequência grande” (entrevista APPadv, 

2015). Por essa razão, a agilidade da empresa fica prejudicada. 
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A equipe que trabalha com falsificação que é o jurídico é enxuta. Assumi a 

área de PI no final de 2011. Pouco tempo. Atuo também com outras áreas. 

Faço contencioso cível, comercial, dumping, contratos, um pouco de tudo e 

também sou responsável pela área de propriedade intelectual. A empresa tem 

hoje em torno de 2000 marcas registradas no mundo, mas não temos estrutura 

interna para cuidar de tudo isso”(entrevista APPadv, 2015). 

Todas as pessoas conhecem o problema, mas não existe uma equipe focada 

para fazer a investigação. Quando se lança uma nova marca, eu sou envolvida.  

Não tem processos específicos para combate a pirataria, mas tem políticas 

específicas para o lançamento de produtos. A gente tem uma política de 

marcas e políticas de patentes e desenhos industriais e envolve a área de 

marketing e inovação. Aí temos um processo formalizado. (entrevista 

APPgeD, 2015). 

O quadro 13 sumariza as principais atividades desenvolvidas pela APP em cada uma das 

competências de mitigação antes e pós-ruptura. 
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                      Competências de mitigação no caso APP 

Readiness Atividades identificadas 

Rastreabilidade 
Capacidade de identificar o produto falsificado com o uso de 

desenho industrial. 2000 marcas registradas INPI  

Colaboração dentro da cadeia Não houve evidência 

Colaboração fora da cadeia 
Parcerias com o Governo, associações de classe, investigação e 

troca de informação terceirizada 

Controle e confiança Não houve evidência 

Capacitação interna em PI 
Pouco treinamento interno, mas a área comercial sabe identificar 

produto falsificado 

Capacitação externa em PI 
Programa de treinamento em portos e aeroportos e agentes de 

repressão para identificar produtos falsificados terceirizados 

Preparação Não houve evidência 

Redundância Não houve evidência 

Visibilidade e capacidade preditiva Monitoramento terceirizado. Atuação pontual 
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Quadro 13 – Competências e atividades de mitigação caso APP (continua)                                     

Fonte: elaboração própria 

  Response, recovery, redesign, 

growth 
Atividades identificadas 

Agilidade Atuação morosa aprovação no Japão.  

Rastreabilidade 
Capacidade de identificar o produto falsificado com o uso de 

desenho industrial. 2000 marcas registradas INPI 

Colaboração dentro da cadeia Não  houve evidência 

Colaboração fora da cadeia 
Parcerias com o Governo,  associações de classe, investigação e 

troca de informação terceirizada 

Controle e confiança Não  houve evidência 

Flexibilidade Não  houve evidência 

Capacitação interna em PI 
Pouco treinamento interno, mas a área comercial sabe identificar 

produto falsificado 

Capacitação externa em PI 
Programa de treinamento em portos e aeroportos e agentes de 

repressão para identificar produtos falsificados terceirizado 

Redundância Não  houve evidência 
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4.2.3 Lócus das Competências de mitigação do caso 2 (APP) 

 

Das informações obtidas sobre o caso da APP pode-se concluir que existem mais 

competências de mitigação sendo desenvolvidas nas empresas terceirizadas do que dentro da 

própria APP. O que se observa é que somente as competências de rastreabilidade e a capacitação 

interna em PI é que são desenvolvidas internamente. A rastreabilidade envolve a visibilidade e 

as políticas de propriedade intelectual da empresa, mas mesmo assim, grande parte desta 

competência é terceirizada. A estrutura enxuta não favorece o desenvolvimento de 

competências de mitigação; apesar de haver uma conscientização do problema da contrafação 

ainda não existe uma estratégia na empresa voltada somente para essa ruptura. A figura 24 

apresenta o lócus das competências desenvolvidas na APP. 

 

Figura 24 – Competências de mitigação desenvolvidas dentro e fora da empresa                              

Fonte: elaboração própria 
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4.3 Resultados e análise de dados do caso 3 (AUTOW) 

 

O terceiro caso estudado é do setor automotivo. A empresa AUTOW é uma 

multinacional com faturamento no Brasil em torno de 22 bilhões de reais. Está estabelecida 

no Brasil desde a década de cinquenta e hoje o Brasil é o segundo maior mercado da empresa 

global. O departamento jurídico é responsável pela propriedade intelectual na empresa e 

nesse caso foram entrevistados o diretor do departamento jurídico (AUTWadv1), o 

advogado responsável pelas questões da propriedade intelectual inclusive a contrafação ( 

AUTWadv2), o gestor da área de engenharia  - responsável pela entrada e saída de produtos 

novos, peças e acessórios para as concessionárias – e o gestor comercial Brasil que tem o 

pós-venda no seu departamento (AUTOWgeE) e o investigador terceirizado (AUTOWinv). 

Na AUTOW, a área de investigação é terceirizada, porém o investigador é autônomo e 

praticamente é exclusivo da empresa. Na empresa, a área jurídica é responsável pelas 

questões de contrafação, sendo quem recebe as denúncias originárias do departamento de 

engenharia. 

Na AUTOW foram entrevistados o diretor do departamento jurídico (AUTOW adv1), 

o advogado responsável pela propriedade intelectual (AUTOWadv2), o gestor da área de 

engenharia (AUTOWgeE), o gestor da área comercial (AUTOWgeC) e o investigador 

terceirizado (AUTOWinv). 

 

4.3.1 Tipos de contrafação do caso 3 (AUTOW) 
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Os principais tipos de falsificação surgem no mercado por duas entradas: pelos portos 

fronteiras ou oriundos dos fabricantes ilegais. Foram poucos os casos de fornecedores da 

AUTOW que produziram peças ilegais. 

Nós fazemos todo o monitoramento da ação dos fornecedores no mercado, e 

a gente acaba vez ou outra nos deparando no mercado com produtos que 

seriam exclusivos da AUTOW e sobre os quais  detemos os direitos de 

propriedade intelectual, que acabam sendo comercializados de forma indevida 

no mercado. (entrevista AUTOWgeC, 2015) 

“Também já foi identificada a entrada de alguns produtos que entram no Brasil e que 

foram desenvolvidos pela AUTOW na China, com fornecedores locais que acabaram vindo 

para o Brasil” (entrevista AUTOWgeE, 2015). Essas peças alimentam o mercado independente, 

que atendem fora do mercado das concessionárias, aqui neste estudo denominado de canal 

nãoautorizado. Essa peça vem de um fabricante estrangeiro, passa pela nossa alfandega, é muito 

difícil de detectar, porque a peça tem toda a característica da peça original. No mercado 

automotivo, se alguma empresa comprar peças de uma concessionária e revender no mercado, 

isso não é considerado como ilegal - “ilegal é uma empresa constituída para fazer importação 

de produtos da China, e trazer produtos para redistribuir no mercado nacional” (entrevista 

AUTOWgeC, 2015). 

Existe outro tipo de falsificação que também entra pelas fronteiras e alfândegas brasileiras 

que são “os produtos estrangeiros não contratados, que seriam aqueles produtos estrangeiros 

feitos para serem cópias ou falsificações dos produtos originais e eles também passam pela 

alfandega” (entrevista AUTOgeC, 2015). 

Outro tipo de contrafação menos comum, mas que já existiram alguns casos,é o 

fornecedor contratado que se tornou um contrafator. 

Alguns fornecedores nossos, talvez uns 10, com o desenho industrial nosso, 

marca nossa, em muitos casos até o ferramental nosso. Ele produz o farol, 

fornece 500 vezes para o nosso setor de compras a R$ 100,00, e depois sem a 

nossa autorização ele vende para o mercado com a nossa marca até mais barato 
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do que eles vendem para nós. [...] chamamos isto de grey market” (entrevista 

AUTOWgeC, 2015). 

As peças falsificadas aqui no mercado brasileiro são oriundas de muitos fornecedores fora 

da rede cadastrada da AUTOW e a empresa já identificou casos de peças que foram fabricadas 

em Monte Alegre e Guarulhos (SP), mas na cidade de São Paulo existem muitos fornecedores 

segundo o gestor de engenharia da empresa.  

As peças mais falsificadas são aquelas que fazem parte da cesta básica do CENTRO DE 

EXPERIMENTAÇÃO E SEGURANÇA VIÁRIA (CESVI BRASIL) , que é o único centro de 

pesquisa do País dedicado ao estudo da reparação automotiva. “O CESVI tem uma classificação 

que indica se uma peça tem boa participação de preço, se ela tem alto giro, se ela tem 

disponibilidade no mercado[...]”(entrevista AUTOWgeE, 2015). Se uma peça é bem avaliada, 

ela começa a despertar o interesse dos contrafatores. Os principais itens mais contrafeitos são: 

grade dianteira, para-choque, para-lamas frontais e traseira. 

 

A estimativa do volume de peças comercializadas no mercado negro feita pelo 

Sindipeças: “[...] que não inclui o mercado cinza, é em torno de 10 a 15% do total do volume 

de peças comercializadas no Brasil para reposição” (entrevista AUTOWinv, 2015). As 

estimativas do mercado cinza são mais difíceis de quantificar, porque  as peças não “entram” 

no mercado como as do mercado negro. As vendas são feitas mais discretamente. Outra 

estatística utilizada é a  da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores 

(ANFAVEA), “[...] o número é um pouco antigo, de 2008, e mostra que 30% do mercado é 

composto por peças do mercado cinza, ou seja, estamos falando de 40 a 45% do mercado de 

reposição no Brasil” (entrevista AUTOWgeC, 2015). 

 

Outro tipo de falsificação que já ocorreu é o reprocessamento de peças que entram no 

mercado como originais. “Na análise técnica percebemos que a peça não era sequer nova e foi 

vendida no mercado como original. A peça era usada, com rebites também falsificados e o 

material de fricção utilizado naquela peça era para tratores e não automóveis [...] havia 
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problemas dimensionais nessa peça falsificada e verificamos que até as embalagens eram 

falsificadas”(entrevista AUTOWgeE, 2015). 

 

A figura 25 apresenta o esquema dos tipos de falsificação encontradas no mercado 

automotivo. O ponto 1 são os produtos contrafeitos que entram pelas fronteiras e alfândegas, o 

ponto 3 são as peças fabricadas no mercado nacional (mercado cinza) e o ponto 4 são as peças 

reprocessadas que são comercializadas nos canais não-autorizados. 

 

 

                                                                                                                                        

 

Figura 25 – tipos de contrafação do caso 3                                                                                       

Fonte: elaboração própria 

 

4.3.2 Competências e atividades de mitigação do caso 3 (AUTOW) 
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Nos últimos anos, o volume de produtos contrafeitos no mercado automotivo aumentou 

consideravelmente e obrigou as empresas a se organizarem a fim de serem mais efetivos no seu 

combate. Apesar de em torno de 50% do mercado de reposição ser composto de produtos 

contrafeitos, a empresa não possui na sua estrutura um time dedicado ao problema. Na equipe 

da área jurídica, há uma advogada que gerencia somente a propriedade intelectual. Dessa, a 

contrafação é uma pequena parte. Também existem escritórios de advocacia especializados que 

auxiliam a empresa tanto na questão de propriedade intelectual quanto nos processos de 

apreensão de peças falsificadas. Internacionalmente, há o grupo de Brand Protection, que é 

ligado ao setor jurídico global. Esse é independente para desenvolver ações e que fica localizado 

na matriz da empresa. O gestor de engenharia, que coordena os trabalhos no mercado de 

reposição, tem uma conferência mensal com o grupo de Brand Protection para alinhar as 

informações, porém esse processo é recente.  Existe um investigador que é exclusivo e faz o 

monitoramento do mercado: “o próprio monitoramento é uma parte essencial que fazemos, pois 

ajuda na coleta de dados [...] estivemos, por exemplo, na Automec semana passada, [...] e 

fazemos tanto visitas nas lojas independentes no mercado quanto feiras” (entrevista AUTOgeC, 

2015). Um dos objetivos do processo de monitoramento é a coleta de provas de peças 

falsificadas para o processo de apreensão. As informações sobre os produtos falsificados vêm 

normalmente da equipe de vendas que está na rua visitando os clientes ou vêm de denúncias de 

concessionárias.   

Um ponto relevante citado é que existe no mercado brasileiro uma lei conhecida por lei 

Renato Ferrari (Lei 6729 de 28 de novembro de 1979), a qual dispõe sobre a concessão 

comercial entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre e define 

que somente 25% do que é vendido nas concessionárias precisa ser original da montadora. Essa 

lei permite que as concessionárias possam comprar peças de outra origem que não seja as 

montadoras. Assim, abre a possibilidade para a entrada de peças falsificadas, especialmente 

aquelas originadas do mercado cinza que são idênticas às peças originais. 
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A segunda etapa do processo é a de decisão e de eventuais ações e há 

uma etapa interna na qual consideramos questões como volume de 

peças envolvidas, nível de risco para a empresa, risco para o nosso 

consumidor e decidimos quais as principais ações, sendo que as ações 

têm dois caminhos basicamente, o caminho negocial é feito com 

aquelas empresas que nós temos alguma forma de contrato, alguma 

forma de relação e o caminho judicial, em geral é adotado e eu diria que 

também junto com o judicial, há o extrajudicial que em alguns casos a 

simples notificação, não o extrajudicial, com baixíssimo retorno 

(entrevista AUTOWadv1, 2015). 

As decisões são tomadas por um time interfuncional formado pela área comercial, o 

jurídico, a engenharia, compras e a área de investigação terceirizada. Elas são tomadas baseadas 

no risco, volume de peças envolvidas e impacto para a empresa e para o consumidor. “O 

orçamento alocado para essas operações se resume no contrato anual do investigador exclusivo 

“X’, mil reais por ano do contrato dele, honorários dele, e para ele fazer viagens e treinamento 

nas alfândegas [...] e temos outra linha que é justamente para comprar peças para fazer parte 

deste trabalho de investigação” (entrevista AUTOgeE, 2015). O banco de dados fica dentro da 

empresa e é administrado pelo investigador que segundo os gestores tem “a especialização, é a 

compra de expertise e não uma forma de minimizar custo somente” (entrevista AUTOgeE, 

2015). Portanto, existem procedimentos (plano de contingência) para lidar com as rupturas que 

envolvem a equipe interna e os parceiros externos contratados. 

A maior parte das ações que envolve a capacitação interna em propriedade intelectual é 

coordenada pela área jurídica e é feita para um grupo restrito de pessoas (pós-vendas, compras 

e área jurídica).  Os treinamentos são realizados rotineiramente, envolvendo o sistema interno 

on-line de educação da empresa. Alguns treinamentos coordenados pela área comercial são 

oferecidos para os distribuidores e orientam a utilização correta das peças e a necessidade de 

ser original.  

A cooperação dentro da cadeia é feita “[...] não de forma sistemática. Já fizemos algumas 

visitas, porém não é nada sistemático” (entrevista AUTOWgeC, 2015). “O foco principal é o 
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mercado, já que para os fornecedores existem contratos e esses são passíveis de ações judiciais. 

As peças levam o selo do Inmetro, que é o órgão brasileiro de metrologia, qualidade e tecnologia 

e que regula a comercialização dos bens manufaturados no país. Os selos são indicativos da 

procedência e qualidade das peças você coloca o selo de originalidade no manual do 

proprietário e você o emprega em um dado ponto que a peça permita, mas nem toda peça 

permite que você coloque o selo, [...] eles copiam tão bem os selos do Inmetro que o Inmetro 

já é inócuo” (entrevista AUTOWgeC, 2015).   

As concessionárias são fiscalizadas rigorosamente, temos 40 pessoas 

em campo que estão fiscalizando periodicamente os concessionários em 

inúmeras atividades e nossos consultores de pós-vendas fotografam o 

show room e visitam o estoque de peças para ver se há algum produto 

contrafeito lá dentro (entrevista AUTOgeC, 2015). 

Com relação à confiança e controle, as chances de algum fornecedor enviar para a linha 

de montagem peças falsificadas são consideradas mínimas para a empresa.  “Há um setor de 

peças compradas, que faz a avaliação dos fornecedores e do recebimento de peças compradas, 

por amostragem e há uma sala de medidas no laboratório que está testando toda a confiabilidade 

do processo” (entrevista AUTOWgeE, 2015). “O processo é rígido e alguns fornecedores 

estratégicos estão dentro do parque fabril da montadora, para garantir a qualidade na entrega 

do produto, como se fosse just in time com um SIP – Supply Industrial Park aqui dentro” 

(entrevista AUTOgeE, 2015). 

Com relação à rastreabilidade, a empresa tem proteção do desenho industrial para um 

grupo de 10 a 15 peças externas. Essas peças compõem o que a empresa chama de “DNA” do 

automóvel. Em geral, essas partes são facilmente reconhecidas pelo consumidor que as 

relaciona com os traços essenciais da marca.  Outro artifício de rastreabilidade utilizado pela 

empresa é inserir a marca dentro de outras partes do automóvel. Como, por exemplo, “[...] 

dentro das lentes de alguns faróis é colocado o símbolo da AUTOW, faz parte do design, não 

tem com o consumidor comprar uma peça de reposição exatamente igual se ela não tiver a 

marca” (entrevista AUTOWadv1, 2015).  
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A colaboração fora da cadeia com os órgãos de apreensão do governo é feita regularmente 

em parceria com um escritório de advocacia especializado. Esse escritório tem duas áreas de 

atuação. Na primeira área, o escritório de advocacia criou uma entidade de classe chamada 

Associação Nacional para a Garantia dos Direitos da Propriedade Intelectual (ANGARDI), que 

faz todo o relacionamento com o Governo e a área de capacitação externa em propriedade 

intelectual. Na segunda, o escritório administra os registros e patentes das empresas. Na figura 

26 estão sumarizadas as competências de mitigação identificadas na AUTOW. 

 

 

 

 

 

 

Figura 26 – Competências de mitigação caso AUTOW                                                                         

Fonte: elaboração própria 

 

Após a ruptura, as competências de mitigação identificadas foram: a capacitação externa 

em propriedade intelectual, a colaboração fora da cadeia e a rastreabilidade.  As atividades 

relacionadas com essas três competências se iniciam antes da ruptura e são mantidas depois 

que a ruptura acontece.  O quadro 14 sumariza as principais atividades desenvolvidas pela 

AUTOW em cada uma das competências de mitigação antes e pós-ruptura. 

 

 
0 1 2 3 4 5

Rastreabilidade

Colaboração fora da…

Capacitação interna PI

Preparação

Visibilidade e capacidade…

AUTOW- readiness

 
0 1 2 3 4 5

Agilidade

Colaboração dentro…

Controle e confiança

Capacitação interna PI

Redundância

AUTOW- response, recovery, 

redesign, growth 

Readiness Atividades identificadas 

Rastreabilidade 
Capacidade de rastrear e verificar autenticidade das peças 

com a proteção de desenho industrial. Selos Inmetro  

Colaboração dentro da cadeia 
Cooperação e troca de informação com concessionárias 

quando existe uma ocorrência. Não é sistemática. 

Colaboração fora da cadeia 
Parcerias com o Governo, associações de classe, 

investigação e troca de informação terceirizada 

Controle e confiança 
Fornecedores escolhidos com critérios rígidos e contratos. 

Visitas esporádicas. 

Capacitação interna PI  
Pouco treinamento interno.  Jurídico controla esta atividade 

que é oferecida para um grupo restrito 

Capacitação externa PI 

Programa de treinamento em portos e aeroportos e agentes 

de repressão para identificar produtos falsificados 

terceirizado 

Procedimentos e rotinas definidos quando é detectada a 
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Quadro 14 – Competências e atividades de mitigação caso AUTOW                                                  

Fonte: elaboração própria         
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Na verdade, segundo AUTOWadv1, assim que uma empresa decide combater a pirataria 

as atividades relacionadas com essas três competências precisam ser mantidas continuamente. 

Por outro lado, controle e confiança é uma competência operacional para AUTOW, por essa 

razão ela se mantém depois da ruptura. Vale ressaltar que a agilidade é percebida como 

existente, porém como os recursos são limitados e a investigação é feita por um grupo pequeno 

de investigadores e sempre que surge uma denúncia, a agilidade não foi percebida como o 

ideal.  

                                                                                                

4.3.3 Lócus das Competências de mitigação do caso 3 (AUTOW) 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Das informações obtidas sobre o caso da AUTOW, pode-se concluir que existem 

competências de mitigação desenvolvidas interna e externamente. A visibilidade que é o ponto 

inicial de todo processo de combate à contrafação é desenvolvida internamente, porém, a parte 

dessa competência que é o monitoramento, é realizado de maneira sistemática por um pequeno 

grupo de investigação e só envolve a cadeia esporadicamente, o que compromete a agilidade 

de resposta.  A figura 27 apresenta o lócus das competências desenvolvidas na AUTOW. 
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Figura 27 - Competências de mitigação dentro e fora da empresa                                                       

Fonte: elaboração própria 

Pode-se observar, na figura 27, que as competências referentes à colaboração fora da 

cadeia e capacitação externa em propriedade intelectual são terceirizadas. Ou seja, todo o 

relacionamento e troca de informações com os órgãos de repressão é desenvolvido por empresas 

terceirizadas. Essas competências quando são desenvolvidas fora da empresa podem impactar 

a agilidade no combate da contrafação, pois a empresa fica totalmente dependente dos 

parceiros. Além desse fato, a capacitação interna é restrita a um pequeno grupo e dentro da 

cadeia de suprimentos a colaboração não é sistemática. 

4.4 Resultados e análise de dados do caso 4 (AUTOV) 

O quarto caso estudado também é do setor automotivo. A empresa AUOTV é uma 

multinacional com faturamento no Brasil em torno de R$ 5 bilhões. Está estabelecida no Brasil 
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desde a década de trinta, quando importava os veículos que comercializava no mercado interno. 

Somente a partir da década de setenta começou a produzir localmente. O departamento jurídico 

é o responsável pelas questões de propriedade intelectual, inclusive a contrafação.  

Foram entrevistados para a pesquisa o advogado responsável (AUTOV adv), o gerente e 

o coordenador de after market (AUTOVgeA; AUTOV coA) e o gestor de supply chain 

(AUTOVgeSC). A empresa não tem uma equipe dedicada às questões de contrafação. Todos 

os esforços realizados são pontuais e a empresa tem contrato com uma empresa de advocacia 

especializada que atua na investigação e apreensão.  

4.4.1 Tipos de contrafação do caso 4 (AUTOV) 

Assim como no caso 3, a falsificação chega ao mercado por duas entradas. Essas são os 

portos e fronteiras e pelos fabricantes ilegais. Esses produtos abastecem o mercado de reposição 

assim como no caso 3. Não há relato de entrada de peças falsificadas na linha de montagem da 

empresa e nem nas suas concessionárias. “Existem no mercado paralelo peças fabricadas que 

são cópias da AUTOV” (entrevista AUTOVadv, 2015). 

A figura 28 apresenta os tipos de contrafação identificados pela empresa que é muito 

semelhante ao caso 3 e que estão identificados pelos pontos 1 a 5. 
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Figura 28 – Tipos de contrafação do caso 4                                                                                          

Fonte: elaboração própria 

A AUTOV “tem uma base de fornecedores tanto para produção quanto para reposição” 

(entrevista AUTOVgeA, 2015). A empresa tem uma gestão centralizada das peças que serão 

produzidas e entregues nas concessionárias. “Antes das peças irem para as concessionárias, 

puxamos dos nossos fornecedores a quantidade e a data que precisamos e eles entregam em um 

galpão que temos onde centralizamos todas as entregas” (entrevista AUTOVgeA, 2015). A 

AUTOV possui controle intensivo sobre as peças que circulam na cadeia de suprimentos 

autorizada e das peças que entram dentro da fábrica. 

Os casos de falsificação que já aconteceram na rede de fornecedores foram poucos. Esses 

são decorrentes “do fornecedor usar o ferramental e produzir a peça e colocar no mercado 

paralelo” (entrevista AUTOVadv, 2015) 
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As peças que entram pelas fronteiras vêm principalmente da China, Turquia, Itália e 

Espanha. Normalmente, é a rede de concessionárias que faz a denúncia dessas peças, pois têm 

multas pesadas se executam as peças na frota da AUTOV.  

4.4.2 Competências e atividades de mitigação do caso 4 (AUTOV) 

 

São poucos os casos de contrafação detectados pela empresa AUTOV, mas os gestores 

alegaram que o volume de peças falsificadas tem aumentado nos últimos tempos. Um bom 

indício desse fato são as feiras automotivas. “Temos a Rio Parts, a Automec e a Fenatran. Essas 

feiras nos dão indicativos de quais são as peças que esses grandes distribuidores estão trazendo 

para o mercado” (entrevista AUTOV coA, 2015) 

Dois ou três anos atrás contratamos uma equipe especialista em proteção de 

marca – contratamos um escritório de advocacia especializado em propriedade 

intelectual, e eles disponibilizaram algumas pessoas para fazer um trabalho de 

busca e apreensão na Automec, na Fenatran e depois no ano seguinte fomos 

na Automec e as mesmas empresas infratoras estavam lá (entrevista AUTOV 

geA, 2015). 

O trabalho de monitorar as feiras automotivas na busca de contrafatores internacionais 

que trazem peças ilegais para o Brasil começou em 2012. Depois que esse trabalho começou 

no Brasil, ele foi replicado pela matriz. Esse processo é feito todos os anos, só que agora ele é 

liderado  aqui no Brasil pela matriz. “Além dessa, não fazemos nenhuma outra iniciativa” 

(entrevista AUTOVadv, 2015). Desde 2014, é a matriz europeia que coordena todos os 

trabalhos de combate à contrafação globalmente. 

 O procedimento adotado internamente quando é detectada uma ruptura se inicia com o 

preenchimento de um documento que é enviado para a matriz na Europa. A matriz faz a 

aprovação e coordena as medidas de combate, contratando localmente empresa especializada 

em propriedade intelectual para fazer a investigação e a apreensão.  Além dessa atividade 
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terceirizada, a AUTOV mobiliza a sua rede de concessionárias enviando um documento 

preparado pelo jurídico que informa as diferenças entre as peças genuínas e as originais.  Sendo 

que as peças genuínas vêm junto com o veículo e as originais são peças de reposição fabricadas 

pelos fornecedores autorizados pela AUTOV. Essas peças originais têm garantia, padrão de 

qualidade e requer que os intervalos de troca e manutenção sejam respeitados para garantir a 

performance do veículo. Porém, além desse documento a troca de informação dentro e fora da 

cadeia é inexistente.  

A visibilidade é desenvolvida a partir do principal canal de informação que são as 

concessionárias. Além dessas, uma empresa de pesquisa de mercado é responsável pela 

avaliação dos 600 tipos de peças comercializadas pela empresa. Além desses dois canais, a 

empresa tem a equipe de campo que visita os clientes, que também coleta informações sobre 

peças falsificadas. Entretanto, nenhum desses canais é especializado ou tem foco apenas na 

contrafação. 

Internamente, não é desenvolvido um trabalho de conscientização sobre o impacto da 

contrafação ou mesmo sobre a propriedade intelectual. Com relação aos processos de 

autenticação e rastreamento, esses são feitos por meio dos registros de marcas e do desenho 

industrial. A embalagem também é uma das formas que a empresa diferencia os seus produtos.  

Com as informações obtidas durante as entrevistas, foi possível identificar as principais 

competências desenvolvidas pela empresa antes e depois da ruptura e que estão apresentadas 

na figura 29.  Vale ressaltar que esse processo de combater a ilegalidade é novo na empresa e 

que é administrado globalmente pelo time da matriz, com pouca ingerência da equipe brasileira.  
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Figura 29 – Competências de mitigação caso AUTOV                                                                          

Fonte: elaboração própria 

Na figura 29, pode-se observar que são poucas as competências de mitigação 

desenvolvidas pela empresa. A competência de controle e confiança já faz parte dos processos 

operacionais da empresa. Seus fornecedores autorizados são controlados e monitorados por 

contratos rígidos. A capacitação interna em PI está restrita às áreas que lidam com a reposição 

de peças. No departamento jurídico, as questões de contrafação, quando surge uma ocorrência, 

são direcionadas rapidamente para a matriz europeia, ficando restrito o conhecimento local. A 

rastreabilidade é decorrente das operações de manufatura e as peças de reposição originais são 

protegidas por patentes e registros de marca. Após a ruptura, não há desenvolvimento de novas 

competências além daquelas que foram desenvolvidas antes da ruptura. No quadro 15 são 

apresentadas as principais atividades observadas na AUTOV. 
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Quadro 15- Competências e atividades de mitigação do caso AUTOV                                                

Fonte: elaboração própria 

4.4.3 Lócus das Competências de mitigação do caso 4 (AUTOV) 

As locais Readiness Atividades identificadas 

Rastreabilidade 
Proteção das peças originais por patentes de desenho industrial 

e marcas 

Colaboração dentro da cadeia 
Troca de informação e gestão de peças e estoque nas 

concessionárias. 

Colaboração fora da cadeia Não houve evidência 

Controle e confiança 
Fornecedores e concessionárias escolhidos com critérios rígidos 

e contratos. Visitas constantes.  

Capacitação interna PI  Não houve evidência 

Capacitação externa PI Não houve evidência 

Preparação Não houve evidência 

Redundância Não houve evidência 

Visibilidade e capacidade preditiva Não houve evidência 

 

Response, recovery, redesign, growth Atividades identificadas 

Agilidade Não houve evidência 

Rastreabilidade 
 Proteção peças originais por patentes de desenho industrial e 

marcas 

Colaboração dentro da cadeia 
Troca de informação e gestão de peças e estoque 

concessionárias 

Colaboração fora da cadeia Não houve evidência 

Controle e confiança 
Fornecedores e concessionárias escolhidos com critérios rígidos 

e contratos. Visitas constantes.  

Flexibilidade Não houve evidência 

Capacitação interna PI  Não houve evidência 

Capacitação externa PI Não houve evidência 

Redundância Não houve evidência 

 



128 

 

 

    

 

 

 

Da análise do caso da AUTOV, pode-se concluir que existem poucas competências de 

mitigação desenvolvidas internamente e externamente. As atividades desenvolvidas nos 

últimos anos para monitorar as feiras automotivas começaram localmente, porém hoje essas 

atividades são coordenadas pelo time global que fica na matriz europeia. As competências 

desenvolvidas localmente estão relacionadas com a autenticação e rastreamento e com o 

controle e confiança. Não houve evidências do desenvolvimento das demais competências. 

 

Figura 30 - Competências de mitigação dentro e fora da empresa                                                       

Fonte: elaboração própria 

A AUTOV ainda é incipiente no combate da contrafação. As competências de mitigação 

observadas foram desenvolvidas em decorrência dos processos operacionais existentes no 

relacionamento com as concessionárias e com os fornecedores autorizados. Nenhuma iniciativa 

específica para o combate da contrafação foi identificada na empresa. 
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4.5 Resultados e análise de dados do caso 5 (TOY) 

 

O quinto caso estudado é do setor de brinquedo. A empresa TOY é uma multinacional 

que distribui 200 milhões de itens no Brasil em mais de 100 mil pontos de vendas. Ela importa 

a maioria dos seus brinquedos, que são fabricados primordialmente na China. A fabricação dos 

brinquedos no país é realizada em parceria com outros fabricantes. O departamento de supply 

chain é o responsável pela coordenação das ações de combate à contrafação. Não existe uma 

equipe dedicada internamente. Recentemente, a empresa contratou uma profissional de 

advocacia para coordenar as ações de combate à contrafação. Essa profissional realiza a 

intermediação entre o time internacional e os dois escritórios de advocacia especializados que 

são responsáveis pela execução das atividades no mercado brasileiro. Cada escritório é 

responsável por uma área do programa. Um dos escritórios cobre as operações relacionadas 

com as fronteiras e portos (mercado externo). O segundo, monitora a distribuição e o varejo 

(mercado interno).   

Na empresa TOY foram entrevistados o diretor de supply chain ( TOYsirSC), os 

advogados responsáveis pelo programa de fronteiras - upstream (TOYinv1), o advogado 

responsável pelo mercado interno – downstream (TOYinv2) e a empresa de distribuição de 

brinquedos que é o maior cliente da empresa no Brasil (TOYdis1 e TOYdis2). 

4.5.1 Tipos de contrafação do caso 5 (TOY) 

 

Segundo o diretor de supply chain da TOY, “boa parte das empresas que produzem 

brinquedos genuínos também produz o produto falsificado”.  A maior parte dos produtos da 
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TOY são produzidos na China. Como o Brasil tem uma das maiores fronteiras marítimas no 

mundo e “se considerarmos o número de fiscais que existe para cobrir essa fronteira já dá para 

notar que o trabalho deles é hercúleo. Eles controlam desde a entrada de feijão até a entrada de 

produtos da mais alta tecnologia” (entrevista TOYdirSC, 2015). O principal foco da falsificação 

está na entrada da alfândega. “As empresas declaram um produto X e parte do container não é 

declarado e este container acaba entrando, porque se não existe a verificação in loco, existe a 

grande entrada de produtos” (entrevista TOYdirSC, 2015). Depois que o produto falsificado 

entra, esse precisa ser distribuído para os canais nãoautorizados o mais rápido possível, para 

evitar que haja sua apreensão de uma única vez.  

No setor de brinquedos, a importação de produtos contrafeitos é concentrada porque o 

grande volume de vendas de brinquedos acontece em duas datas: Dia da Criança (outubro) e no 

período de Natal (dezembro), e que são datas muito próximas. Portanto, o volume de produtos 

falsificados aumenta a partir dos meses de junho e julho. 

No canal autorizado, nesses conseguimos controlar, agora o canal 

nãoautorizado representa um trabalho de formiga, você tem uma grande rede 

de moms and pops, aquelas pequenas lojas que vendem um volume grande de 

brinquedos e isto está espalhado pelo Brasil inteiro (entrevista TOYdirSC, 

2015). 

Outra grande fonte de produtos piratas são as empresas parceiras da TOY, que produzem 

uma outra linha que são os produtos de consumo licenciados.  O Brasil possui a segunda maior 

rede de licenciamento do mundo. Já chegou a ser maior que nos EUA e “por isso mantemos 

esses dois negócios” (entrevista TOYdirSC, 2015). 

 

Temos aproximadamente 70 empresas aqui no Brasil que produzem produtos 

de consumo e alguns brinquedos também, sob licença [...] mesmo com um 

trabalho rígido de desenvolvimento do produto de consumo, as práticas de 

produção e o processo de comercialização para garantir que não haja nenhum 

desvio essas empresas produzem produto pirata (entrevista TOYdirSC, 2015). 

 

A figura 31 apresenta os tipos de falsificação que entram na cadeia de suprimentos da 

TOY.  Os pontos 1 e 2 são os produtos importados, que podem ser provenientes de exportadores 
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asiáticos que tradicionalmente fabricam para a TOY ou exportadores que produzem os produtos 

ilícitos. O mesmo processo se repete dentro do Brasil. O ponto 3 indica os fabricantes locais 

que podem ser fornecedores licenciados da TOY ou não. O ponto 4 é o canal da distribuição 

ilícita. 

 

Figura 31 – tipos de contrafação do caso 5                                                                                                     

Fonte: elaboração própria 

 

4.5.2 Competências e atividades de mitigação do caso 5 (TOY) 

 

Internacionalmente, a empresa TOY tem um departamento na matriz nos Estados Unidos 

especializado em propriedade intelectual. Nesse departamento são formuladas as estratégias 

globais de combate à contrafação. No Brasil, a TOY acabou de contratar uma advogada que irá 

se reportar matricialmente a esse time internacional e também irá coordenar os trabalhos locais. 

Hoje a empresa terceiriza todas as atividades de combate à contrafação com dois grandes 

escritórios de advocacia especializados em propriedade intelectual. 
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Temos calls mensais, ou calls a cada quinze ou vinte dias, onde nós fazemos 

um pós da estratégia que foi implementada, se teve sucesso, não teve, como 

se preparar para o próximo período, quais são as feiras que nós queremos 

atuar, porque é impressionante o que há de feiras hoje, mesmo nas feiras 

oficiais há empresas comercializando produtos que não tem licença e aí você 

precisa fazer um trabalho de inteligência para saber quais são estas empresas, 

de quais estamos falando, notificando estas empresas (entrevista  TOYdirSC, 

2015). 

A estratégia da TOY no Brasil leva em conta “o tamanho do mercado, as principais 

marcas pirateadas e principalmente as novas marcas” (entrevista TOYdirSC, 2015). Ela 

também leva em consideração a rede de distribuição, compartilhando com essa as informações 

e as ações preventivas contra a entrada de produtos falsificados no mercado. Esse procedimento 

favorece a criação de “uma rede de comunicação muito rápida entre a nossa equipe de vendas, 

seja por parte dos nossos distribuidores, no momento em que eles verificam um produto falso, 

eles nos comunicam e automaticamente esta informação já é repassada para o escritório 

especializado” (entrevista TOYinv1, 2015). Por outro lado, o escritório especializado em 

propriedade intelectual possui escritórios espalhados no Brasil e tem diversas pessoas, diversos 

agentes nas principais capitais [...] pessoal disponível para que possa verificar onde está 

ocorrendo esta desova de produto” (entrevista TOYinv1, 2015); isso gera agilidade no processo. 

Temos um banco de dados que faz ponte com a casa matriz, que faz com que 

o trabalho flua de uma maneira mais rápida [...]. Nele estão armazenadas as 

lojas onde foram compradas, o preço que foi praticado, que produto que foi 

utilizado, família de produtos, se estão trabalhando com uma boneca simples, 

se estão trabalhando mais com uma sofisticada, se estão colocando mais 

acessórios para que possamos saber qual a tendência, onde estão atuando. 

(entrevista  TOYdirSC, 2015). 

Quem alimenta o banco de dados da empresa são os dois escritórios de advocacia 

terceirizados.  Os dados inseridos no banco de dados sobre as ocorrências são analisados por 

uma equipe internacional para identificar origem e rotas dos produtos, que na maioria das vezes 

saem da Ásia e percorrem vários países até chegar ao Brasil. “Existe um trabalho a quatro mãos 

muito forte interno, porque a casa matriz acompanha e nos ajuda na tomada de decisão, mas 

este feedback, esta retroalimentação, é feito muito entre o escritório de advocacia e a nossa 
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equipe interna” (entrevista TOYdirSC, 2015).  As empresas especializadas trabalham com 

outras marcas e promovem ações compartilhadas com outras empresas voltadas para o 

treinamento dos agentes e o relacionamento com o governo.  

A colaboração dentro do canal de suprimentos acontece duas vezes por ano. A TOY 

promove o que chama de Toy Fair, quando as linhas de produtos do primeiro semestre e do 

segundo semestre são apresentadas. “[...] neste evento, nós compartilhamos com eles 

(distribuidores e lojas) e eles trazem informações também” (entrevista TOYdirSC, 2015). A 

equipe comercial faz inspeções periódicas e existe um processo chamado Store Check, que é 

realizado nas grandes redes de distribuidores. Porém, o volume de lojas menores e em regiões 

mais longínquas é muito grande, o que dificulta tal procedimento. A escolha dos fornecedores 

e dos distribuidores envolve uma avaliação criteriosa, que envolve contratos com cláusulas bem 

determinadas para evitar a falsificação.  A área de suprimentos é outro aspecto extremamente 

importante para garantir que a matéria-prima certificada apresente as características que a 

empresa exige (TOYdirSC, 2015). Desde o momento da contratação e da compra da matéria-

prima, o fornecedor é certificado, mas também o fornecedor de segundo nível. 

Com relação aos processos de rastreabilidade, a TOY certifica com o Inmetro todos os 

seus produtos. “Só que o selo do Inmetro hoje, é facilmente copiado, ele é copiável, então o que 

nós fazemos é o modelo mais complexo na embalagem, ou seja, a nossa embalagem já vem 

com a informação impressa e não é colocado uma etiqueta” (entrevista TOYinv2, 2015). 

A TOY não tem uma equipe interna dedicada à propriedade intelectual.  A razão dessa 

escolha está na  explicação do diretor de supply chain da empresa:  

Quando a TOY começou a produzir brinquedos, ela produzia nas suas próprias 

fábricas, hoje ela tem nove fábricas próprias, sendo sete no Sudeste Asiático 

e duas no México. Porém, ela tem uma rede de produção de aproximadamente 

cinquenta empresas, ou seja, ela chegou a conclusão de que o nosso negócio 

é desenvolver o brinquedo. Não queremos nos especializar na produção em si, 

colocar dinheiro na produção e sim investir na inovação. A mesma coisa é a 

questão dos advogados, a empresa trabalha com terceiros e não desenvolve 
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internamente sua própria rede de advogados, porque ela entende que há 

empresas que podem estar investindo nesse core business. Se você me 

perguntar se isto custa mais, sim custa, eu sei que se nós trouxéssemos isto 

para dentro de casa eu poderia ter uma redução de custo, mas essa é uma 

estratégia... (entrevista TOYdirSC, 2015). 

Na figura 32 estão sumarizadas as competências identificadas no caso 5 para as etapas 

ante e pós-ruptura.   

 

Figura 32 – Competências de mitigação caso 5                                                                                    

Fonte: elaboração própria 

Com exceção da redundância, praticamente a TOY desenvolve todas as competências da etapa 

anterior da ruptura e nenhuma flexibilidade depois da ruptura. A cada lançamento de novos 

brinquedos são realizados eventos internos e externos que envolvem toda a cadeia de 

distribuidores. Nesses eventos são exploradas as características específicas dos produtos e 

ressaltada a importância da propriedade intelectual.  Apesar de grande parte das atividades de 

mitigação ser executada pelos escritórios especializados existe um acompanhamento da equipe 

interna, em especial o diretor de supply chain (TOYdirSC). A contratação de uma advogada na 

equipe de supply chain evidencia a importância da coordenação interna, pois sem ela a empresa 
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não desenvolve competências de mitigação e não gera informações relevantes tanto para a 

preparação quanto para a colaboração. A capacitação externa em PI é feita pelos escritórios 

especializados e que têm capilaridade em todo o Brasil, facilitando o relacionamento nos 

diversos estados com os agentes de repressão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Readiness Atividades identificadas 

Rastreabilidade Selo Inmetro e embalagens e embalagens sofisticadas 

Colaboração dentro da cadeia 
Cooperação e troca de informação com distribuidores e clientes. 

Treinamento constantes de novos produtos 

Colaboração fora da cadeia Parcerias com o Governo, associações de classe, investigação e 

troca de informação terceirizada Controle e confiança 
Controle rígido. Contratos. Certificação. Inspeção em lojas e 

estoques 

Capacitação interna PI   A área comercial sabe identificar produto falsificado, e são 

treinados continuamente nos novos lançamentos Capacitação externa PI 
Programa de treinamento em PI em portos e aeroportos e agentes de 

repressão para identificar produtos falsificados terceirizado 
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Quadro 16 - Atividades identificadas no caso 5.                                                                                

Fonte: elaboração própria 

  4.5.3 Lócus das competências de mitigação do caso 5 (TOY) 

Da análise do caso da TOY pode-se concluir que as competências de mitigação são 

desenvolvidas internamente e externamente. As que são desenvolvidas internamente estão 

relacionadas com o seu negócio como colaboração dentro da cadeia, gestão de RH, autenticação 

e rastreamento e agilidade.  As que são desenvolvidas externamente requerem especialização 

em propriedade intelectual e, por sua escolha, a TOY terceiriza para as empresas de advocacia. 

Preparação 

Procedimentos e rotinas pré-definidos, quando é detectada a 

falsificação no mercado os escritórios especializados em PI são 

rapidamente acionados 

Redundância Não houve evidência 

Visibilidade e capacidade preditiva 

Monitoramento upstream e downstream Banco de dados com 

informações e capacidade de análise preditiva compartilhado com 

empresas especializadas e a matriz 

  

Response, recovery, redesign, growth Atividades identificadas 

Agilidade Procedimentos e recursos definidos em caso de ruptura 

Rastreabilidade Selo Inmetro e embalagens e embalagens sofisticadas 

Colaboração dentro da cadeia Cooperação e troca de informação com distribuidores e clientes  

Colaboração fora da cadeia 
Parcerias com o Governo, associações de classe, investigação e 

troca de informação terceirizada 

Controle e confiança 
Controle rígido. Contratos. Certificação. Inspeção em lojas e 

estoques 

Flexibilidade Não houve evidência 

Capacitação interna PI  
 A área comercial sabe identificar produto falsificado, e são 

treinados continuamente nos novos lançamentos 

Capacitação externa PI 
Programa de treinamento em PI em portos e aeroportos e agentes de 

repressão para identificar produtos falsificados terceirizado 

Redundância Não houve evidência 
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O time internacional é quem coordena todo o programa global e acompanha proximamente as 

atividades que estão sendo implementadas no país. Foi também criado um banco de dados que 

dá visibilidade e capacidade preditiva para a equipe no Brasil e no exterior. 

 

Figura 33 - Competências de mitigação dentro e fora da empresa                                                   

Fonte: elaboração própria 

4.6 Análise entre os casos e proposições 

Neste tópico serão apresentados os resultados da análise comparativa entre os cinco casos 

(APPN, APP, AUTOW, AUTOV e TOY) estudados, tendo-se como objetivo identificar quais 

as competências de mitigação desenvolvidas pelas empresas no combate da contrafação na sua 

cadeia de suprimento. Além de identificar os tipos de falsificação que ocorrem em uma cadeia 

de suprimento; as atividades escolhidas para combater a contrafação e verificar se as 



138 

 

 

    

 

 

competências de mitigação são desenvolvidas dentro ou fora da empresa. A análise foi dividida 

em três partes: a primeira é o sumário dos tipos de falsificações que ocorrem na cadeia de 

suprimentos, a segunda são as competências de mitigação desenvolvidas pelas empresas e por 

último o lócus das competências de mitigação. 

 

  4.6.1 Tipos de contrafação 

 

Nos cinco casos estudados foram identificadas três fontes upstream de produtos 

falsificados. A primeira fonte são os produtos ou peças falsificadas importadas que entram pelos 

portos e fronteiras do país. A segunda está no mercado interno na cadeia de suprimentos. Essa 

fonte é decorrente dos fornecedores contratados pela empresa para produzir certos tipos de 

peças e que produzem ilicitamente uma quantidade adicional de peças e a vende no canal 

nãoautorizado (mercado cinza). A terceira fonte se origina dos produtores contrafatores 

independentes que produzem produtos ou peças falsificadas. Existem também os 

“reprocessadores de peças que entram neste canal. Eles coletam peças usadas no mercado, 

remanufaturam e as vendem no mercado de reposição como se fossem novas" (entrevista 

TOYinv1, 2015). 

Na cadeia downstream existem duas fontes de contrafação. A primeira fonte se relaciona 

aos distribuidores nãoautorizados, chamados neste estudo de canal nãoautorizado. São 

importadores que recebem grandes quantidades de produtos falsificados e distribuem essa 

mercadoria rapidamente para o canal de varejo também nãoautorizado que são constituídos de 

shoppings (exemplo: Galeria Pajé em São Paulo, ou Shopping Oiapoque em Belo Horizonte) 

ou lojas espalhadas nos grandes centros (exemplo: Rua 25 de Março em São Paulo) ou no 

interior do país.  
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Você tem shoppings sendo montados na Paulista de produtos ilegais.  Nas 

barbas de todos nós. Os imóveis legais na região da rua 25 de Março estão 

acabando. As últimas informações que eu tenho é que 75% deste comércio já 

está nas mãos dos chineses. Eles estão tomando conta dos pontos de venda 

porque isto é importante para eles. Se apreendermos todo o estoque de uma 

loja hoje, provavelmente em 1 ou 2 dias este estoque será reposto 

integralmente”(entrevista TOYinv2, 2015). 

Na figura 34, estão esquematizados os tipos fontes de contrafação com a indicação do que 

é mercado interno e mercado externo.  

 

Figura 34 – Tipos e fontes de contrafação no mercado brasileiro                                                    

Fonte: elaboração própria 

Nos portos e nas fronteiras, o desafio é a apreensão desses produtos e a responsabilidade 

nesse caso é do Governo Federal. As empresas “enviam um pedido de inspeção para a Receita 

Federal na Coordenadoria Geral da Administração Aduaneira em Brasília e eles enviam aquele 
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pedido para outras unidades de fiscalização. Porém, é um processo aleatório” (entrevista 

TOYinv1, 2015). A chegada desses produtos nos portos e fronteiras costuma ser mascarada por 

uma série de manobras para enganar os agentes federais como embalagens, rotas para 

descaracterizar a vinda pelo Paraguai e origens diversas, ou seja, essa é a estratégia de 

distribuição da contrafação (STEVENSON; BUSBY, 2015). O relacionamento com os órgãos 

de repressão é fundamental para conseguir que esse procedimento seja agilizado e tenha 

resultado. “Tivemos um caso de sucesso, na área de bonés, logo no início das atividades da 

empresa aqui no Brasil, onde pegamos dois ou três containers com 60 toneladas cada um de 

bonés falsificados, isto matou o mercado ilegal, porque a ação foi feita preventivamente no 

início da atividade” (entrevista TOYinv2). Conseguir barrar a entrada da mercadoria no país, é 

importante porque depois que a mercadoria entra no mercado, ela é distribuída rapidamente 

para milhares de pontos de vendas nãoautorizados.  

No quadro 17 são apresentados os tipos de contrafação que surgiram durante a pesquisa 

por cada caso estudado.  A contrafação de produtos fabricados internacionalmente que entra 

pelos portos e fronteiras, aparece nos cinco casos. Além desse tipo de ilegalidade foi 

evidenciada, em todos os casos, a distribuição ilegal, que é feita usando os canais 

nãoautorizados. Normalmente, esse é o caminho escolhido pelos produtos contrafeitos que 

entram pelos portos e fronteiras ou que são fabricados no Brasil. A TOY foi o caso que teve 

maior evidência de vários tipos de contrafação.  O setor é bastante vulnerável à ilegalidade. No 

caso da indústria automobilística, a contrafação tem origem nos fornecedores internacionais e 

entram pelas fronteiras brasileiras, mas existem fabricantes nacionais de peças ilícitas, e todos 

usam os canais de distribuição ilegais para escoar o produto. Nos casos de calçados esportivos, 

os tipos de contrafação são os produtos importados ilegalmente que entram pelos portos, porém 

existem polos de fabricação locais - Nova Serrana em Minas Gerais - que alimentam a 

ilegalidade no Brasil. 
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Tipos de 
contrafação 

Tipos de contrafação 
APP

N 
AP
P 

AUTO
W 

AUTO
V 

TO
Y 

Portos e 
Fronteiras 

Fornecedor contratado 
internacional - entrada portos 

e fronteiras 
    x   X 

  
Produtor ilícito internacional - 

entrada portos e fronteiras 
x x x x X 

       

Produção 
nacional 

Produtor nacional contratado     x   X 

  Produtor nacional ilícito x x   x X 

  Reprocessador de peças     x x   

       

Distribuição 
ilícita 

Distribuidor- canal não-
autorizado 

x x x x x 

  Varejo não-autorizado x x x x x 

Quadro 17 – Tipos de contrafação                                                                                                           

Fonte: elaboração própria 

Na manufatura interna, principalmente nos fabricantes que já são fornecedores com 

contratos, as empresas têm conseguido ser mais efetivas. Porém, quando o fabricante faz parte 

de uma rede de crime organizado, o desafio é identificar a origem e localização para poder 

entrar com ações judiciais. “Fizemos 48 fábricas, não fechamos porque não pode, mas fomos 

em 48 fábricas com o Ministério Público junto e conseguimos reduzir a pirataria para 20% 

porque a projeção de venda dessas fábricas era o mercado interno” (entrevista TOYinv2, 2015).  

Para se obter esse tipo de informação é necessária uma investigação especializada e atualizada.  
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Começamos a ir exatamente nos alvos que nos foram passados, alvos que 

foram aprovados 6 meses anteriormente e até brincávamos: - Só está “dando 

água”, naquela batalha-naval. Voltamos à empresa dizendo, só estamos tendo 

resultados negativos, as investigações que vocês fizeram não estão mais 

atualizadas. Quanto tempo elas têm? 6 meses. (entrevista TOYinv1, 2015). 

No terceiro tipo de contrafação, o downstream, é denominado por Stevenson e Busby 

(2015) de estratégia de infiltração. Segundo os autores, os produtos entram no mercado pelo 

varejo informal, via internet, através de distribuidores pouco confiáveis ou em áreas de 

comércio que sejam menos controladas, especialmente os mercados de reposição.  Por essa 

razão, a cadeia logística da rede de contrafação é intricada, ágil e sofisticada. “Os estoques estão 

espalhados em casas, prédios os galpões [...]. As lojas não têm produto, só um catálogo. Você 

escolhe e em 5 minutos chega o produto. [...] a internet está agravando o processo, você escolhe 

o produto nos sites criminosos e ele é entregue por Sedex na sua casa” (entrevista presidente 

FNCP, 2015). 

Segundo Berman (2008), existem quatro tipos de contrafação: as cópias das marcas 

famosas, os produtos falsificados por engenharia reversa, os produtos produzidos no “terceiro 

turno” das fábricas e, por último, produtos refugados do processo que acabam sendo vendidos 

como produtos originais. Dos quatro tipos apresentados por Berman (2008), foram identificadas 

as cópias das marcas famosas que são importadas ou fabricadas nacionalmente (STEVENSON; 

BUSBY, 2015), e os produtos oriundos do “terceiro turno” produzidos pelos fornecedores 

contratados. Por último, existem os produtos reaproveitados que são adquiridos no mercado de 

reposição e transformados em peças originais caracterizando o que Stevenson e Busby (2015) 

definem como a estratégia de extração. 

Independente do tipo ou da fonte, o risco da contrafação é um desafio presente para as 

empresas de maior destaque em seus mercados. Ele tem a sua origem nos processos 

globalizados, que estão tornando as empresas menos verticalizadas e com fornecedores comuns 

que são utilizados pela empresa e seus concorrentes. Chopra e Sodhi (2004) classificam esse 

risco como de propriedade intelectual. Harland et al. (2003) acrescentam que um aumento na 
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concorrência, seja ela leal ou desleal, caracteriza um risco estratégico. Portanto, a contrafação 

é um risco estratégico que envolve a propriedade intelectual. 

O grande desafio da contrafação não está somente na identificação do risco que é a 

primeira etapa da sua gestão (JÜTTNER et al., 2003; HALLIKAS et al., 2004), pois a sua 

identificação nem sempre é clara para as empresas e por essa razão a sua gestão é pouco 

explorada. Sob esse aspecto, o risco da contrafação é um desafio. São poucas as empresas que 

decidem se tornar proativas no processo de combate. Aliás, existem dois impulsionadores para 

que a empresa se torne proativa. O primeiro é “quando a perda é gigantesca e nesse caso 

ninguém precisa dizer para ela que o combate à pirataria é um investimento; ou quando os 

clientes pressionam” (entrevista TOYinv2, 2015).  Um terceiro impulsionador da proatividade 

das empresas é a prevenção, que seria antecipar a ruptura através de uma gestão de risco que 

avalie continuamente a probabilidade de sua ocorrência, as suas consequências assim como as 

suas fontes e causas (PAULSSON, 2004). 

A grande maioria das vezes a empresa só reage e não é proativa, assim quando 

ela identifica, geralmente é através das suas ramificações no mercado, ou seja, 

de suas vendas, dos seus associados, dos seus licenciados, uma infração que 

está incomodando determinada área, então eles trabalham naquela infração, é 

pontual. Geralmente as empresas não trabalham com uma visão global, nem 

do território, muito menos do globo, do mundo, porque elas têm território 

divididos e trabalham em territórios (entrevista TOYadv1, 2015). 

Quando a empresa decide ser proativa no controle das contingências do risco ao invés de 

ser passiva (JUTTNER et al., 2003), ela começa a desenvolver competências organizacionais e 

operacionais para lidar com as rupturas (CRAIGHEAD et al., 2007).  Essas competências de 

mitigação quando combinadas com recursos rent-yielding, aprimoram as habilidades da rede 

de suprimentos tornando a empresa resiliente (CRAIGHEAD et al., 2007, p. 144).  

Nos cinco casos estudados, observou-se que quatro empresas eram proativas no processo 

de mitigação do risco de contrafação, porém nem todas eram resilientes. Essa análise será feita 
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no próximo tópico que analisa as competências de mitigação na cadeia de suprimentos para 

tornar as empresas resilientes. 

 

4.6.2 Competências de mitigação para a resiliência 

 

Partindo do princípio que a contrafação é um risco estratégico (HARLAND et al. 2003), 

as empresas resilientes são aquelas que se preparam, respondem e se recuperam do impacto da 

contrafação mais rapidamente que os seus competidores (CHRISTOPHER; PECK, 2004; 

JÜTTNER; MAKLAN, 2011; CHOPRA; SODHI, 2014).   

 Hohenstein et al. (2015) identificaram capacidades (elementos) em empresas resilientes, 

identificando seis na fase que antecede a ruptura (readiness) e cinco na fase pós-ruptura 

(response, recovery, redesign e growth).  Na revisão de literatura de contrafação, quatro 

capacidades adicionais foram incorporadas à lista de Hohenstein et al. (2015). Com base nos 

elementos identificados e apresentados na figura 13, as análises foram feitas. 

 No quadro 18 estão consolidadas as competências de mitigação da contrafação que 

tornam as empresas resilientes, utilizando os indicadores de percepção da importância (0 para 

pouco importante e 4 mais importante) indicada pelos gestores entrevistados.  

Readiness APPN APP AUTOW 
AUT
OV 

TOY 

Autenticação e rastreamento 4 4 4 4 4 

Colaboração dentro da cadeia 1   1 1 4 

Colaboração fora da cadeia 4 4 4   4 

Controle e confiança 4  4 4 4 

Gestão de RH  2 1 1  1 3 

Treinamento e Educação 2 4 4   4 
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Quadro 18 – Competências de mitigação nas etapas da ruptura (continua) 

Response, recovery, redesign, 
growth 

APPN APP AUTOW AUTOV TOY 

Agilidade 4 2 2 0 4 

Autenticação e rastreamento 4 4 4 4 4 

Colaboração dentro da cadeia 1 0 1 1 4 

Colaboração fora da cadeia 4 4 4 0 4 

Controle e confiança 4 0 4 4 4 

Flexibilidade 0 0 0 0 0 

Gestão de RH  2 1 1 1 3 

Treinamento e Educação 4 4 4 0 4 

Redundância 0 0 0 0 0 

Quadro 18 – Competências de mitigação nas etapas da ruptura                                                      

Fonte: elaboração própria 

Do quadro 18, pode-se observar que duas competências não foram evidenciadas na 

pesquisa: redundância e flexibilidade. Quando Hohenstein et al. (2015) elencam os elementos 

da redundância, eles mencionam os múltiplos fornecedores, recursos de produção ou 

capacidade de transporte. No caso da contrafação, vemos que essa competência conflita com a 

Plano de contingência 4   4   4 

Redundância           

Visibilidade e capacidade 
preditiva 

4 4 4   4 
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competência de controle e confiança, pois para se combater a contrafação e não permitir que os 

fornecedores se tornem seus concorrentes ilícitos,                                                é necessário 

aprofundar o conhecimento e o relacionamento com eles e ter contratos com cláusulas rígidas, 

protegendo assim a propriedade intelectual da empresa do uso indevido. A flexibilidade tem 

uma justificativa semelhante. Hohenstein et al. (2015) mencionam que a flexibilidade está 

ligada com a troca de fornecedores (BODE et al., 2011) e a flexibilidade de sistema de produção 

ou canais de distribuição (SHEFFI; RICE, 2005; PETTIT et al., 2013).  A troca de fornecedores 

ou de canais de distribuição pode ser uma oportunidade da entrada de produtos falsificados. Em 

ambos os lados da cadeia de suprimento, o controle e a confiança são elementos de proteção 

contra a entrada de peças falsificadas. Pode-se citar o exemplo do caso da AUTOW, cujo gestor 

de engenharia menciona que “há um estado de conveniência que podemos discutir e que está 

ligado a nossa cadeia produtiva e nossa cadeia de fornecimento, pois às vezes você não quer 

“matar” um fornecedor e por isto são feitos alguns acordos”. É mais conveniente para uma 

determinada empresa fazer uma notificação e negociar com um fornecedor que praticou uma 

contravenção do que romper com ele e desenvolver um novo fornecedor. Por essa razão, os 

contratos e visitas periódicas nos fornecedores, assim como a prática desenvolvida pela 

AUTOV de gerir o estoque do distribuidor, protegem a propriedade intelectual da empresa.  

Como conclusão dessa discussão, surgiram três proposições: 

P1: Controle e confiança aumentam a capacidade da empresa de se tornar resiliente à 

contrafação. 

P2: Flexibilidade aumenta o risco da contrafação em cadeias de suprimento. 

P3: Redundância aumenta o risco da contrafação em cadeias de suprimentos. 

Por outro lado, se todos os elementos apresentados por Hohenstein et al. (2015) tornam a 

empresa resiliente, será que no caso da contrafação sem a redundância e a flexibilidade as 

empresas são resilientes? 
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Para responder a essa pergunta foi feita uma análise de quais competências são 

desenvolvidas no combate dos três tipos de contrafação que surgiram na análise dos casos. Na 

figura 35 estão apresentadas as competências específicas para cada tipo de contrafação, e não 

está discriminada a visibilidade que é necessária no combate de qualquer tipo de contrafação. 

 

Figura 35 – Competências e tipos de contrafação                                                                                             

Fonte: elaboração própria 

Nos portos e fronteiras, as competências identificadas para barrar a entrada dos produtos 

falsificados são: a colaboração fora da cadeia, a capacitação externa em PI, e a rastreabilidade. 

Stevenson e Busby (2015) identificaram cinco estratégias de entrada nos países utilizadas pelos 

contrafatores: 

1. Transporte marítimo via múltiplos portos e endereços 

2. Marcas sem identificação clara até chegar perto do destino final 

3. Produção maior que o necessário já contemplando as perdas nas apreensões 

4. Produtos originais embalados nos containers com produtos falsificados 
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5. Utilização de provedores de serviço legítimos para entregar produtos falsificados 

(Correios) 

Para serem capazes de lidar com todas essas estratégias, os agentes do governo nos portos 

precisam ser treinados e educados para identificar e barrar a entrada desses produtos. Como 

esse processo é responsabilidade do governo, é necessário que haja um relacionamento com 

esses órgãos de repressão para que os agentes possam ser continuamente preparados para 

enfrentar os contrafatores.  Além da capacitação externa em PI e relacionamento das entidades 

de classe coordenadas pelos escritórios de advocacia especializados em propriedade intelectual 

como é o caso do BPG para o caso APPN, a empresa precisa desenvolver uma inteligência de 

combate. Essa inteligência analisa as informações de ocorrência, identifica a origem dos 

produtos, os fornecedores ilícitos e os portos de entrada. Para isso, é necessário um banco de 

dados que colete sistematicamente informações. Essa inteligência e o banco de dados da APPN 

e da TOY são propriedade da empresa e as informações coletadas dentro e fora da cadeia de 

suprimentos são compartilhadas com os times internacionais responsáveis pelo combate. Já a 

AUTOW tem um banco de dados propriedade da empresa que é alimentado internamente. A 

AUTOV e a APP não têm bancos de dados e, portanto, não desenvolvem a inteligência de 

combate.  Essa inteligência permite que a empresa desenvolva estratégias executáveis para 

minimizar o risco da contrafação (GRENOBLE et al., 2014)  

No mercado interno, as fontes de falsificação são os fornecedores contratados, os 

fabricantes de produtos ilícitos e os reprocessadores. As competências necessárias para 

combater a contrafação são: a colaboração dentro da cadeia, a rastreabilidade, o controle e 

confiança.  Quanto mais próximo dos fornecedores, há possibilidade de maior controle, maior 

confiança e menores chances de contrafação (BERMAN, 2008; GRENOBLE et al., 2014). Os 

mecanismos de rastreabilidade (STEVENSON; BUSBY, 2015) geram provas que permitem 

acionar os agentes governamentais para que a mercadoria seja apreendida e os fabricantes 

sofram punições, que no limite podem ser até o seu fechamento. A TOY usa os selos Inmetro 

que já são copiados pelos contrafatores e embalagens mais sofisticadas. Na indústria 
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automobilística a rastreabilidade é feita por meio de patentes e registro de marcas. Na indústria 

de calçados esportivos APPN e APP a rastreabilidade é feita usando a combinação de detalhes 

inseridos no próprio calçado como marca, números e etiquetas.  “Com o Ministério Público, 

conseguimos fechar as fábricas e bloquear as atividades das fábricas, portanto, conseguimos 

reduzir imediatamente o mercado” (entrevista TOYinv1, 2015).  

No mercado downstream, as competências necessárias são: a colaboração dentro da 

cadeia (distribuição e lojas), a rastreabilidade e a capacitação interna em PI. Quando o produto 

falsificado entra no mercado, é mais difícil fazer o seu combate. Segundo Stevenson e Busby 

(2105) as principais estratégias usadas no varejo são: 

1. Mercados paralelos, 

2. Varejo paralelo (barracas em feiras, carros, feiras), 

3. Uso da internet (mídia digital), 

4. Contratação de lojistas ou distribuidores oficiais, 

5. Mercados de reposição menos controlados. 

Com essa rede de falsificação ágil e pulverizada, a equipe comercial e a rede de 

distribuidores se tornam importantes para a coleta de informações. Na TOY e na APPN os 

distribuidores e varejistas são envolvidos no processo, já na indústria automobilística são as 

concessionárias que são mobilizadas. Na TOY em todos os lançamentos os distribuidores 

recebem informações e treinamento em PI. Com relação à capacitação interna, dos cinco casos, 

somente a APPN e TOY mantêm treinamentos em PI para os colaboradores internos, 

especialmente para a área comercial. Na APP e na AUTOV não houve evidências de 

capacitação interna. 

Nos três tipos de contrafação, observa-se a necessidade de desenvolver competências 

específicas e competências básicas, como a visibilidade e a capacidade preditiva. Sem a 

visibilidade, a empresa só consegue ser reativa.  
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Hohenstein et al. (2015) concluíram que a intensidade das competências de mitigação 

influencia na capacidade de resiliência da cadeia de suprimento. Os autores usaram o modelo 

do cone de areia de Ferdows e De Meyer (1990) argumentando que as empresas precisam seguir 

uma sequência pré-determinada de prioridades para adquirirem vantagem competitiva 

sustentável. Desse modo, para se tornar resiliente, a empresa desenvolve competências 

acumulativas durante o processo de mitigação. Algumas competências servem de base para o 

desenvolvimento de outras competências. As competências da fase de readiness são 

consideradas as bases para o desenvolvimento das competências da fase seguinte que é a pós-

ruptura. Quanto mais tempo a organização levar para executar a sua estratégia de mitigação, 

maior será o impacto da ruptura. Assim, todo o processo de mitigação está centrado na 

agilidade. Blackhurst et al. (2011) alegam que quanto mais resiliente a empresa, menor o seu 

tempo de recuperação do impacto. 

Analisando os cinco casos estudados, pode-se afirmar, que as empresas TOY, APPN e 

AUTOW têm todas as competências de mitigação desenvolvidas. Algumas, como a APPN não 

exploram os mecanismos de colaboração interna da cadeia, mas investem em rastreabilidade 

para ganhar agilidade Por outro lado, a AUTOW desenvolve controle e confiança ao invés de 

investir nos processos de colaboração dentro da cadeia. A TOY desenvolve todas as 

competências, porém estrategicamente terceirizou as competências que não eram parte do 

negócio, como a colaboração fora da cadeia e capacitação externa em PI. As três empresas são 

resilientes, porém com intensidades diferentes (Hohenstein et al., 2015). A APP e a AUTOV 

estão iniciando o processo de mitigação, mas já têm desenvolvidas as competências de controle 

e confiança e rastreabilidade, ambas fazendo parte do negócio da empresa.As competências de 

cooperação fora da cadeia e capacitação externa em PI são desenvolvidas dentro ou fora da 

empresa. A empresa TOY, que é resiliente, desenvolve essas duas competências fora. 

Entretanto, a visibilidade que dá suporte para o desenvolvimento dessas duas competências é 

feita em parceria com empresas de advocacia. Com isso, os casos sugerem que a colaboração 

fora da cadeia e o treinamento e educação precisam da visibilidade para serem efetivos. Por 
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outro lado, ambas competências precisam da rastreabilidade (informações para levar à 

apreensão) e do controle e confiança. 

Por outro lado, a visibilidade que antecede a colaboração fora da cadeia e a capacitação 

externa em PI é desenvolvida com a colaboração dentro da cadeia e com a equipe de vendas e 

times interfuncionais (capacitação interna em PI). A TOY envolve as duas equipes. A empresa 

APPN por sua vez não envolve os distribuidores, mas somente a equipe comercial.  Tanto a 

APP, em que a competência de visibilidade está fora da empresa, quanto a AUTOV, onde não 

foi identificada a competência de visibilidade, envolvem a equipe comercial. Portanto, pode-se 

entender que a capacitação interna em PI é uma competência base para o processo e antecede a 

visibilidade. Por outro lado, a competência de cooperação dentro da cadeia é decorrente da 

competência de visibilidade. 

Na figura 36 está desenhado o processo de desenvolvimento das competências de 

mitigação para o combate da contrafação  

 

Figura 36 – Desenvolvimento de competências de mitigação da contrafação                                                

Fonte: elaboração própria 

Portanto, a organização precisa ter controle e confiança sobre os seus fornecedores, ter os 

mecanismos de rastreabilidade (BERMAN, 2008) implantados e começar a envolver seus 

colaboradores, principalmente a equipe comercial nos processos de combate. Sem essas 
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competências, a visibilidade da empresa fica limitada às informações que chegam pontualmente 

e o processo se torna meramente reativo.   

Com a competência de visibilidade e a capacidade preditiva, a empresa começa a se tornar 

proativa para as rupturas decorrentes da contrafação. Ela será capaz de criar planos de 

contingências e emitir protocolos de comunicação para toda a sua cadeia (GRENOBLE et al. 

2014; HOHENSTEIN et al. 2015). Porém, sem a colaboração fora da cadeia com os órgãos de 

repressão e a capacitação externa em PI desses agentes para identificar e apreender os produtos 

falsificados, a empresa ainda poderá ter sua performance prejudicada (BERMAN, 2008; 

Hohenstein et al., 2015). A competência de visibilidade, sem a apreensão no varejo, a criação 

de barreiras de entrada nos portos e fronteiras e o fechamento das fábricas ilícitas, é um mero 

informativo sem ação.  

A agilidade é um objetivo central para a empresa, pois sem ela esta não conseguiria ser 

resiliente, ou seja, preparar-se, responder e se recuperar do impacto da contrafação mais 

rapidamente que os seus competidores (CHRISTOPHER; PECK, 2004; JÜTTNER; 

MAKLAN, 2011; CHOPRA; SODHI, 2014). 

Usando Wheelwright e Hayes (1985) pode-se dizer que existem três estágios para a 

empresa se tornar resiliente no processo de combate à contrafação. No primeiro estágio a 

empresa é só reativa. Recebe as denúncias pontualmente e reage usando as competências 

internas que são a rastreabilidade, o controle e confiança e a capacitação interna em PI (por 

onde surgem as denúncias). No segundo estágio de desenvolvimento, a empresa se torna 

proativa. Nessa etapa, a empresa já desenvolveu a competência de visibilidade, possuindo um 

banco de dados atualizado sistematicamente e uma inteligência sobre a contrafação 

(GRENOBLE et al., 2015). Com tal inteligência, ela é capaz de se preparar para as diversas 

possibilidades de ocorrência (GRENOBLE et al., 2014). A troca de informações para a 

apreensão já pode ser comprovada com uso da inteligência desenvolvida. Finalmente, quando 
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todas as competências de mitigação estão desenvolvidas, a empresa adquire agilidade e se torna 

resiliente para antecipar, responder e se recuperar das rupturas.  

No quadro 19 estão esquematizados os três estágios de desenvolvimento da empresa 

resiliente à contrafação (Wheelwright; Hayes, 1985). 

Estágios no desenvolvimento da Resiliência na Contrafação 
  Perfil da empresa Descrição Competências desenvolvidas 

        

1o. 

Estágio  Reativa   
Controle e confiança 

  

Área jurídica responsável pelas 

ações de combate quando 

existem ocorrências 

Recebe denúncias 

pontuais e reage usando 

as competências 

internas 

Rastreabilidade 

    Casos: AUTOV e APP Capacitação interna para PI 

 

Estágios no desenvolvimento da Resiliência na Contrafação 

  Perfil da empresa Descrição Competências desenvolvidas 

2o. 

Estágio Proativa  
Visibilidade 

  

Política de combate, 

alocação de recursos 

pequena, envolve área 

comercial e trabalha com 

Entidades de Classe, e a 

investigação é terceirizada 

Já existem competências 

internas que permitem 

que a empresa se 

antecipe e se prepare para 

as diversas possibilidades 

de ocorrência 

Preparação 

    Caso: AUTOW Colaboração dentro e  fora da cadeia 

      Capacitação externa em PI 

    

3o. 

estágio Resiliente   Agilidade 

  

Política global de combate, 

equipe dedicada, alocação de 

recursos, cultura de 

propriedade intelectual, 

envolve cadeia de 

suprimentos e área 

comercial, trabalha com 

Governo e Entidades de 

Classe, investigação 

terceirizada, banco de dados 

interno 

Competências de 

mitigação desenvolvidas. 

Empresa tem agilidade 

para antecipar, responder 

e se recuperar das 

rupturas. 

  

    Caso: APPN e TOY   
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Quadro 19 – Estágios de desenvolvimento da resiliência na contrafação                                              

Fonte: elaboração própria 

Com relação ao perfil da empresa pode-se observar que quando a empresa é reativa, a 

área jurídica é a principal responsável pelo trabalho de combate à contrafação. O tempo 

dedicado às atividades de mitigação representa uma pequena parte das responsabilidades do 

departamento. Normalmente, há um advogado que dentre as suas várias responsabilidades 

acumula também a área de propriedade intelectual. Não foi evidenciado nessa fase uma 

alocação de outros recursos da empresa. Quando a empresa se torna proativa, existe uma 

alocação clara de recursos.  Dentre as áreas funcionais, a área comercial é envolvida e treinada 

em propriedade intelectual. As operações nessa fase usualmente são terceirizadas. As empresas 

de investigação e os escritórios e advocacia especializados são contratados para os processos 

de colaboração e capacitação fora da cadeia (Governo). As entidades de classe também 

participam nessa fase, pois promovem atividades compartilhadas entre várias empresas de 

vários setores, maximizando os recursos alocados nas empresas para o combate da contrafação. 

Quando a empresa se torna resiliente, já existe uma estratégia de combate da contrafação, que 

é coordenada por uma pequena equipe interna. Essa equipe coordena as atividades terceirizadas 

e é responsável pela inteligência que é gerada pelos diversos atores envolvidos. Existe uma 

cultura de propriedade intelectual na empresa e tanto a área comercial quanto a sua cadeia de 

suprimentos são envolvidas para gerar agilidade no processo de combate. 

Dessa discussão, surge a seguinte proposição sobre os estágios de resiliência: 

P4: Empresas resilientes no combate da contrafação investem ex-ante em recursos e 

processos de colaboração dentro e fora a cadeia. 

 

 

4.6.3 Lócus das competências de mitigação 
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Após o tópico anterior, pode-se analisar o impacto na resiliência das competências que 

são desenvolvidas externamente. Quando as empresas terceirizam as suas atividades de 

combate, elas correm o risco de não desenvolverem competências de mitigação e dessa forma 

só conseguirem reagir depois que a ruptura ocorre.  

Quando a perda é gigantesca, a empresa entende que o combate à pirataria e a 

proteção à propriedade intelectual é um investimento, [...] no teu produto, no 

teu negócio e se você deixar seu licenciado encontrar muito produto pirata na 

região que ele atua ele deixará de ser seu licenciado, então é um investimento, 

você está investindo na limpeza do mercado para que você possa gerar o fluxo 

do seu negócio (entrevista TOYinv1, 2015). 

Por outro lado, Wilcok e Boys (2013) alegam que os esforços de combate à contrafação 

são iniciativas independentes e que não estão inseridas na estratégia do negócio. Para se obter 

sucesso no combate à contrafação é preciso que os altos escalões estejam comprometidos e que 

um gestor sênior seja responsável pelo programa. Nos cinco casos examinados, somente APPN, 

AUTOW e TOY mencionaram a existência de um orçamento e uma estrutura dedicada para 

coordenar os trabalhos. “Temos clientes que são altamente organizados, que mantêm uma 

inteligência interna bem detalhada e possuem um cronograma de apreensões por alvo no Brasil” 

(entrevista TOYinv1, 2015). Essas empresas normalmente seguem uma estratégia global 

coordenada por um time internacional que fica sediado na matriz e se utilizam de uma estrutura 

pequena nos países onde a contrafação tem maior impacto. 

Como foi mencionado pelo diretor de Supply Chain da empresa TOY, a estratégia 

escolhida pela empresa é focar nas competências centrais do negócio (item 4.5.2). Assim, as 

atividades de propriedade intelectual são terceirizadas para os especialistas, porém com a 

coordenação feita internamente.  

A mesma situação está presente nas empresas APPN e AUTOW. Sendo que na AUTOW 

a competência de visibilidade é desenvolvida internamente, enquanto na APPN e na TOY a 

visibilidade é desenvolvida em conjunto com empresas terceirizadas especializadas em 

propriedade intelectual. Ou seja, as empresas desenvolvem a visibilidade a quatro 

mãos.Portanto, pode-se deduzir pelos casos estudados que quando o combate da contrafação é 
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considerado estratégico, as empresas se estruturam internamente para desenvolver as 

competências de mitigação. Elas criam equipes dedicadas que coordenam o programa e, para 

maximizar os recursos alocados, essas terceirizam as atividades externamente à sua cadeia de 

suprimentos. Desse modo, com essa escolha, as empresas além de contar com a expertise dos 

escritórios contratados em propriedade intelectual também aproveitam a capilaridade dos 

escritórios de advocacia para coletar dados.  

 

Figura 37 - Lócus dos casos estudados                                                                                                            

Fonte: elaboração própria 

Portanto, mais uma proposição emerge neste tópico. 

P5: Empresas com altos níveis de resiliência à contrafação possuem estruturas internas 

para desenvolver competências de mitigação.  
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5 CONCLUSÕES 

 

A partir dos resultados dos estudos de caso e da análise entre casos foi possível identificar 

contribuições teóricas e gerencias,  que estão apresentadas nos tópicos que se seguem. 

 

5.1 Sumário das contribuições do estudo e proposições 

 

Este estudo exploratório buscou entender como as competências de mitigação são 

desenvolvidas no combate à falsificação em empresas resilientes sob a lente teórica da gestão 

de risco.  Para tanto, foram estudados cinco casos de três setores com empresas multinacionais 

e nacionais. Os resultados da pesquisa mostraram que nove competências de mitigação são 

desenvolvidas em empresas resilientes, porém nem todas elas são desenvolvidas dentro das 

empresas pesquisadas. Para maximizar recursos, as empresas escolhem lançar mão de expertise 

em propriedade intelectual de empresas terceirizadas, dando prioridade às competências 

centrais ligadas ao seu negócio. 

Em trabalhos anteriores, os produtos contrafeitos foram classificados conforme a sua 

produção (BERMAN, 2008) ou conforme as fontes de entrada dentro de uma cadeia de 

suprimentos (GRENOBLE et al., 2014). Os achados da pesquisa corroboram com Grenoble et 

al. (2014) e constatam que três tipos principais de contrafação impactam as empresas 

pesquisadas. Dois casos podem ser considerados upstream e um caso downstream nas cadeias 

de suprimentos estudadas. O primeiro caso está presente na entrada pelos portos e fronteiras de 

produtos ou peças falsificadas. Esses produtos ou peças, cuja origem é majoritariamente 

asiática, segundo os entrevistados, são oriundos principalmente da China (GRENOBLE et al, 
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2014, WILCOK; BOYS, 2014). Estes podem ter sido fabricados por fornecedores 

internacionais contratados pelas matrizes e que fazem um “terceiro turno” de produção, 

comercializando ilegalmente essas peças sem o conhecimento da empresa contratante 

(BERMAN, 2008; GRENOBLE et al., 2014). Os produtos também podem ter sido fabricados 

por fornecedores internacionais que são eminentemente ilícitos (BERMAN, 2008). 

O segundo tipo de contrafação se origina dentro do mercado doméstico. Esses produtos 

podem ter sido fabricados por fornecedores nacionais contratados pelas empresas. Também 

podem ser originários de fornecedores nacionais que já nasceram dentro da ilegalidade 

(GRENOBLE ET AL. 2014). No primeiro caso, as empresas às vezes, ao descobrirem o ato 

criminoso, preferem fazer notificações e usar o poder do contrato para recuperar o seu 

fornecedor quando ele for um fornecedor estratégico do que reiniciar todo o processo de 

desenvolvimento de um novo fornecedor. Existem também os reprocessadores, que vendem 

peças usadas como se fossem novas (BERMAN, 2008).  

O último tipo de contrafação ocorre na cadeia downstream. Esta ocorre na distribuição 

por canais nãoautorizados que podem variar desde grandes shoppings até um pequeno camelô 

vendendo nas ruas e nas feiras abertas (WILCOK; BOYS, 2014). Quando a mercadoria chega 

nesse ponto da rede, a sua apreensão é muito difícil. As mercadorias apreendidas em um 

primeiro local rapidamente aparecem em outros locais (STEVENSON; BUSBY, 2015). O 

mercado de reposição, segundo os entrevistados, é composto por peças falsificadas na ordem 

de 40 a 50% das vendas totais. 

Para combater esses crimes, as empresas precisam desenvolver competências de 

mitigação. Apesar dessas competências terem sido estudadas nas diferentes fases de uma 

ruptura (BLACKHURST et al., 2005, 2011; CRAIGHEAD et al., 2007; HOHENSTEIN et al., 

2015; JÜTTNER; MAKLAN, 2011; PETTIT et al., 2013), há uma lacuna de estudos sobre as 

competências de mitigação para o risco da contrafação. Nesse ponto, é que esta tese contribui 

teoricamente. Foram identificadas nove competências de mitigação que foram agrupadas em 
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duas etapas distintas da ruptura (SHEFFI; RICE, 2005). Cinco delas foram derivadas da 

literatura de resiliência. As demais foram identificadas nos artigos publicados sobre contrafação 

(BERMANM, 2008; COOPER; ECKSTEIN, 2008; GRENOBLE et al., 2013; LYBECKER, 

2007; STEVENSON; BUSBY, 2015; TROTT; HOECHT, 2007; WILCOK; BOYS, 2014)).  

Na etapa antes da ruptura (readiness), oito competências de mitigação foram identificadas 

nos casos estudados: rastreabilidade, controle e confiança, colaboração fora da cadeia, 

capacitação externa em PI, colaboração dentro da cadeia, capacitação interna em PI, preparação 

e visibilidade e capacidade preditiva.  

Na etapa pós-ruptura (response, recovery, redesign, growth), sete competências foram 

validadas com a pesquisa empírica. Seis dessas competências iniciaram na fase antes da ruptura 

e são mantidas na fase pós-ruptura. São elas a autenticação e rastreamento, controle e confiança, 

gestão de RH, colaboração fora da cadeia, colaboração dentro da cadeia, treinamento e 

educação. A sétima competência da pós-ruptura é a agilidade. 

Duas competências de mitigação não foram identificadas na pesquisa.  Ao contrário do 

que estudos anteriores apontaram, a redundância e a flexibilidade (HOHENSTEIN et al., 2015) 

não integram o conjunto de competências de mitigação de combate da contrafação. O que a 

pesquisa mostrou foi que ambas se contrapõem à competência de controle e confiança. Para 

combater a contrafação, é necessário aprofundar o conhecimento e o relacionamento, com os 

fornecedores para que eles não se tornem seus concorrentes ilícitos. Da mesma forma, a 

flexibilidade que está associada com a troca de fornecedores (BODE et al., 2011) e a 

flexibilidade de sistema de produção ou canais de distribuição (SHEFFI; RICE, 2005, PETTIT 

et al., 2013) conflitam com a competência de controle e confiança (GRENOBLE et al., 2014).  

A figura 38 consolida as oito competências de mitigação desenhadas pelas etapas da 

ruptura. 
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Figura 38 – Competências de mitigação na contrafação                                                                         

Fonte: elaboração própria 

Com relação às competências de mitigação, outro achado da pesquisa foi relativo aos 

estágios de resiliência de uma empresa. As competências na fase pré-ruptura são alicerces para 

o desenvolvimento das competências pós-ruptura. Para cada conjunto de competências, a 

empresa desenvolve um estágio de resiliência. Foram identificados três estágios: a empresa 

reativa,  a proativa e a resiliente. 

A empresa reativa desenvolve as competências do negócio, relativas ao produto, aos 

colaboradores e fornecedores e é a área jurídica corporativa a principal responsável pelo 

trabalho de combate à contrafação. Ainda não existe a visibilidade e as atividades de combate 

são pontuais e esporádicas. No nível seguinte, a empresa se torna proativa com o 

desenvolvimento da competência de visibilidade, de colaboração dentro e fora da cadeia, com 

capacidade de ofertar treinamentos e educação a todos os stakeholders e com capacidade de 

estruturar planos de contingência para aumentar sua velocidade de resposta (HOHENSTEIN et 
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al., 2015) nos momentos de ruptura. Nesse nível, já existe uma alocação de recursos e a empresa 

terceiriza os processos de investigação para as empresas especializadas incluindo a participação 

de entidades de classe. Se todas essas competências são desenvolvidas, a empresa se torna ágil 

no combate e resiliente para se preparar, combater e se recuperar da ruptura da contrafação. Já 

existe uma estratégia de combate da contrafação que é coordenada por uma pequena equipe 

interna e a propriedade intelectual já faz parte da cultura da empresa. 

A última contribuição da pesquisa é com relação ao lócus de desenvolvimento das 

competências. Das oito competências de mitigação identificadas, observou-se que duas delas 

possuem foco externo: a colaboração fora da cadeia e a capacitação externa em PI. As demais 

competências são desenvolvidas internamente, quando a empresa considera a contrafação um 

risco estratégico que pode impactar o seu negócio. Nesse caso, a empresa cria times dedicados 

que coordenam o programa de combate, envolve a cadeia de suprimentos upstream e 

downstream e desenvolve a competência de visibilidade. Por escolha, essas organizações 

decidem terceirizar o desenvolvimento das competências de colaboração fora da cadeia e 

capacitação externa em PI com as empresas com expertise em propriedade intelectual. O 

objetivo dessa escolha é maximizar resultados com os recursos disponíveis. 

  

5.2 Contribuições teóricas do estudo  

 

Em um tema ainda em fase de consolidação, há possibilidade de se trazer novos 

conhecimentos. O foco da pesquisa em competências de mitigação na contrafação permitiu a 

identificação de novos tipos de competências relacionadas a esse risco que são desenvolvidas 

para o combate à falsificação. Hohenstein et al (2015) identificou seis competências de 

mitigação ex-ante ruptura e cinco competências pós-ruptura. A pesquisa confirmou seis 

competências identificadas por Hohenstein et al. (2015) e contribuiu com mais quatro 
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competências de mitigação que são desenvolvidas no processo de combate da contrafação: 

controle e confiança, rastreabilidade, colaboração fora da cadeia e capacitação externa em PI 

(BERMANM 2008; COOPER; ECKSTEIN, 2008; GRENOBLE et al., 2013; LYBECKER, 

2007; STEVENSON; BUSBY, 2015; TROTT; HOECHT, 2007; WILCOK; BOYS, 2014).  

Além da identificação dessas quatro competências, uma segunda contribuição foi ter 

apontado a incongruência entre as competências de redundância e flexibilidade (BODE et al., 

2011; HOHENSTEIN et al., 2015; PETTIT et al., 2013; PEREIRA, 2014; SHEFFI; RICE, 

2005) com a competência de controle e confiança (BERMANM 2008; GRENOBLE et al., 

2013; STEVENSON; BUSBY, 2015; TROTT; HOECHT, 2007. Hohenstein et al. (2015) 

mencionam que o maior número de estudos realizados sobre resiliência aponta a flexibilidade 

como uma competência garantidora da resiliência. Porém, aumentos na flexibilidade e na 

redundância podem aumentar o risco da contrafação com a entrada de fornecedores ou 

distribuidores ilícitos.  

Para ser resiliente é necessário dar as respostas apropriadas e ter as competências 

necessárias para se obter agilidade (PONOMAROV; HOLCOMB, 2009). Wieland e 

Wallenburg (2013) apontaram a existência de uma influência relacional positiva entre as 

competências que são necessárias para ser resiliente, e identificaram as competências de 

agilidade, colaboração, flexibilidade, a gestão de recursos humanos e a redundância como 

constituintes da resiliênccia reativa – aquela que gera agilidade. Hohenstein et al (2015) 

aprofundam os avanços sobre a resiliência e identifica quatro fases consecutivas de se obter a 

resiliência e propõe que a intensidade das competências de mitigação definidas por Wieland e 

Wallenburg (2013) influencia o nível de resiliência da empresa, alertando para o fato de que  as 

empresas precisam seguir uma sequência predefinida para obter vantagem competitiva 

sustentável. A pesquisa avança nas contribuições de Wieland e Wallenburg (2013) e Hohenstein 

et al. (2015), pois identifica  para a contrafação  a sequência de desenvolvimento das 

competências de mitigação e propõe a existência de dois estágios que antecedem a resiliência: 

estágios onde as empresas são reativas e proativas, antes de se tornarem resilientes. Hohesntein 



163 

 

 

    

 

 

et al (2015) tinham mencionado que existiam competências acumulativas no processo, porém, 

os autores não identificaram como essas competências poderiam ser acumuladas. Na pesquisa 

são identificadas para cada estágio, as competências desenvolvidas. Identificando a sequência 

e seu relacionamento para tornar a empresa resiliente no combate da contrafação.  Nesse 

aspecto, as entrevistas com as empresas de investigação foram benéficas, porque a experiência 

e conhecimento dessas proporcionaram o entendimento do processo. Os três estágios propostos 

são uma contribuição inicial para o entendimento de patamares distintos de resiliência.  

Scholten, Scott e Fynes (2014) mencionam que a mitigação é um processo interativo e 

organizado e é necessário ter uma cultura e o apoio dos executivos de topo para a 

conscientização do risco (CHRISTOPHER; PECK, 2004; GRENOBLE et al., 2014; WILCOK 

e BOYS,  2014). Na mitigação é preciso que a empresa tenha um hub de recursos e 

comunicações que coordene e integre recursos (JUTTNER; MAKLAN, 2011). Esse time que 

faz a mitigação precisa ser formado por pessoas de internas e externas que mantenham constante 

troca de informações para desenvolver aprendizados horizontais e verticais dos parceiros de 

negócio (SCHOLTEN; SCOTT; FYNES, 2014).  A pesquisa reforça Sholten, Scott e Fynes 

(2014) e avança no entendimento da estrutura dedicada para tornar a empresa resiliente. 

 

5.3 Contribuições gerenciais do estudo 

 

A resiliência é uma abordagem nova na gestão do risco e poucos gestores têm 

conhecimento do conceito, especialmente aplicado para a contrafação.  Os achados da pesquisa 

abrem espaço para que novas pesquisas sejam desenvolvidas, explorando e aprofundando o 

conhecimento que aqui foi iniciado. 
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Diuturnamente um grande número de produtos falsificados são manufaturados, 

distribuídos e vendidos em todo o mundo. No relatório de 2009, da Organização Econômica 

para Cooperação e Desenvolvimento (OECD) (disponível em 

http://www.uibm.gov.it/iperico/home/Iperico2012EN.pdf, acessado em 30/01/2016) estimava-

se que, por volta de 2015, o valor total das vendas de produtos falsificados chegariam na casa 

de 1,7 trilhões  de dólares.  Uma das principais razões apontadas para o crescimento vertiginoso 

desse tipo de crime é a expansão da internet.  

Por outro lado, são muitos os impactos da contrafação nos negócios lícitos.  A 

sobrevivência de um negócio em um ambiente complexo, incerto e vulnerável é uma discussão 

presente neste estudo. Se a contrafação é um fenômeno crescente e um desafio para as empresas 

de sucesso, quanto mais ele for estudado, mais conhecimento será fornecido para essas, que 

além dos desafios tradicionais do mercado lícito ainda precisam aprender a lidar com um 

mercado ilícito. 

Como ainda são poucos os estudos desenvolvidos sobre o tema, as empresas repetem os 

modelos de sucesso para formular as estratégias de combate à contrafação. Por outro lado, a 

simples adoção de modelos de sucesso nem sempre permite entender as razões que 

impulsionaram as escolhas feitas pelas empresas que são benchmarking na contrafação. Nesse 

aspecto, a pesquisa ajuda na elucidação das decisões, ações e competências, analisando quais 

serão desenvolvidas em razão das atividades e processos escolhidos. Além disso, o estudo 

identifica como se constroem os estágios de resiliência para o risco da contrafação. 

Outro aspecto do processo decisório é a discussão sobre o lócus da competência. Os casos 

sinalizam a razão pela qual empresas mais resilientes optam por terceirizar parte das suas 

atividades de combate. A razão central é estratégica. Elas, para serem mais efetivas, preferem 

adquirir externamente a expertise de propriedade intelectual, pois consideram que este 

conhecimento não faz parte do negócio. O racional por trás dessa decisão não é somente 

financeiro, mas estratégico. 

http://www.uibm.gov.it/iperico/home/Iperico2012EN.pdf
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5.4 Limitações e oportunidades de pesquisa 

 

Apesar dos achados e contribuições apresentados nos tópicos anteriores, esta pesquisa 

apresenta limitações. Primeiro, ela é uma pesquisa exploratória baseada no conhecimento 

desenvolvido nos últimos dez anos e baseada em dois bancos de dados.  Segundo, a pesquisa 

trata de um assunto complexo, algumas vezes ambíguo e com informações limitadas e 

controversas. Por fim, foram poucas as empresas envolvidas na cadeia upstream e downstream 

e que estão no mercado brasileiro. 

Considerando essas limitações, algumas oportunidades de pesquisa podem ser 

aproveitadas.  Foi ressaltado nas empresas resilientes (TOY, APPN) a existência de um grupo 

internacional sediado na matriz que define as estratégias globais de combate. Seria interessante 

uma pesquisa para entender nesse nível organizacional quais são as competências de mitigação 

que são desenvolvidas, se elas se repetem ou existem novas, se essas competências são 

cumulativas e qual é o processo que elas seguem. 

Sheffi e Rice (2005) estudaram as fases do risco de ruptura na performance das 

organizações. O indicador de desempenho não foi identificado nesta pesquisa, mas poderia ser 

objeto de futuras pesquisas, usando, por exemplo, a capacidade de resposta como parâmetro de 

desempenho, ou seguir Hohenstein et al (2015, p. 107)) que propõem serviço ao cliente, 

participação de mercado ou desempenho financeiro como métricas para se medir a capacidade 

de evitar ou reduzir a probabilidade de ruptura. 

Outra oportunidade de pesquisa se relaciona ao papel das entidades de classe no combate 

da pirataria e como elas se integram no processo.  Em toda ruptura existe um ponto de inflexão 

que impulsiona a empresa a deixar de ser reativa e passar a ser proativa e mesmo resiliente. As 

empresas especializadas entrevistadas no caso TOY e APPN mencionaram que até a faixa de 
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15 a 20% das vendas totais as empresas são reativas. Essa afirmação é totalmente intuitiva, mas 

seria interessante identificar quais os impulsionadores que levam uma empresa a se tornar 

proativa.   

Machado e Mello (2013) mencionam que uma empresa para ser bem sucedida no combate 

à pirataria precisa formular estratégias integradas de mercado e nãomercado. A pesquisa mostra 

evidências dessa proposição nos casos TOY e APPN. Porém, não existem estudos relacionando 

as estratégias integradas de mercado e nãomercado com a resiliência.  

As proposições feitas em um estudo exploratório são sempre fontes para métodos 

quantitativos que podem testar as proposições já existentes. Por exemplo, usar as empresas que 

tradicionalmente participam dos treinamentos em portos e fronteiras junto com a FIESP para 

avaliar se as competências levantadas nesta pesquisa são identificadas no estudo quantitativo. 

Essas são sugestões iniciais de futuras pesquisas para um tema que apenas recentemente 

começou a ser estudado na academia. Esse apesar de relevante e de crescente importância ainda 

não está na pauta de parte considerável das empresas. 
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APÊNDICE A – Protocolo de Pesquisa 

 

1. Objetivo da pesquisa 

O objetivo deste estudo é identificar e analisar as competências de mitigação que são 

desenvolvidas pelas empresas proativas e resilientes no combate da contrafação em cadeias de 

suprimentos. 

Os objetivos secundários da pesquisa são: 
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a) Identificar os tipos de falsificação que ocorrem em uma cadeia e suprimento de empresas 

proativas no combate da contrafação dentro do mercado brasileiro; 

b) Verificar se essas competências são desenvolvidas dentro da empresa, dentro da cadeia 

ou fora da cadeia de suprimento; 

c) Entender quais as estratégias de mitigação escolhidas pelas empresas no combate da 

contrafação; e os principais direcionadores destas escolhas; 

d) Aprofundar o conhecimento da resiliência dentro das cadeias de suprimento quando a 

empresa sofre a ruptura da contrafação. 

 

2. Pergunta da pesquisa 

Quais são as competências de mitigação desenvolvidas pelas empresas no combate da 

contrafação na sua cadeia de suprimento?  

3. Base teórica 

Gestão do Risco : (CHOPRA et al., 2007; JÜTTNER  et al., 2003; HALLIKAS et al., 2004; ; 

SHEFFI; RICE, 2005; WAGNER; BODE, 2006; ZSIDISIN et al.., 2004)  

Resiliência em cadeias de suprimentos: (PONOMAROV; HOLCOMB, 2009; 

CHRISTOPHER, PECK, 2004; JÜTTNER; MAKLAN, 2011; CHOPRA; SODHI, 2014). 

Contrafação em cadeias de suprimentos: (STAAKE; THIESS; FLEISCHI, 2009; 

GRENOBLE et al., 2014; WILCOK; BOYS, 2014; STEVENSON; BUSBY, 2015)  

 

4. A seleção dos casos 
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Os principais critérios escolhidos para a seleção das empresas foram: 

a) Empresas brasileiras ou internacionais de grande porte proativas no processo de 

combate à contrafação; 

b) Empresas com produção local com produtos de consumo reconhecidamente 

falsificados; 

c) Empresas com produção internacional que sofrem impacto da contrafação pelos portos 

e alfândegas brasileiras; 

d) Empresas de diferentes setores industriais para obter perspectivas diferentes do 

fenômeno estudado. 

 

5. Coleta de dados 

Entrevistas gravadas e transcritas. Prover documento para garantir confidencialidade (NDA) 

Empresas: 

a. Caso 1: Empresa internacional do setor esportivo fabricante de tênis e vestuário. 

b. Caso 2: A empresa não fabrica brinquedos no Brasil, mas tem um dos brinquedos mais 

pirateados que é uma boneca. 

c. Caso 3: Empresa brasileira do setor de calçados e tênis. 

d. Caso 4: Empresa do setor automobilístico 

e. Caso 5: Empresa do setor automobilístico 

Entrevistas:  

a. Contatar departamento jurídico 

b. Entrevistar as áreas operacionais que lidam com a contrafação 

c. Informação sobre a parte de investigação 
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d. Entrevistar os parceiros envolvidos upstream ou downstream 

e. Escritórios advocacia especializados que atendem as empresas envolvidas 

Triangulação: Entidades setoriais de repressão: FIESP e FNCP 

6. Análise de dados 

a. Definir códigos da pesquisa baseado na revisão da literatura 

b. Analisar os códigos de acordo com os objetivos da pesquisa 

c. Fazer a análise entre casos fazendo links com as teorias  

 

 

 

 

 

APÊNDICE  B 

Carta da Apresentação 
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APÊNDICE C 

Roteiro de Pesquisa semi-estruturada 

Objetivo: identificar e analisar as competências de mitigação que são desenvolvidas pelas 

empresas proativas e resilientes no combate da contrafação em cadeias de suprimentos. 
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Parte 1 – verificar o entendimento dos entrevistados sobre a contrafação e o histórico de 

ocorrências. 

Qual o histórico de ocorrências e a situação atual da empresa com relação àa contrafação?  

1. Principais causas/fontes da contrafação? Como a empresa se prepara? Quais os impactos 

para empresa? 

Parte 2 – explorar as atividades de mitigação e as etapas da ruptura – o que é feito antes e depois 

da ruptura.  

2. Quais as características que são comuns nas diversas ocorrências? 

3. Como a empresa descobre um evento de contrafação/ ou quais os indícios prováveis que 

aparecem na cadeia? Quais são as informações ou métricas usadas para detectar os sinais 

iniciais? 

4. Tecnologia, pessoas e processos de decisão envolvidos para se desenvolver um 

programa de combate de sucesso (Equipe interna, Equipe externa, Equipe de vendas, 

Fornecedores, Distribuidores, Processos). Áreas terceirizadas? Por quê? O quê? 

5. Quais são as principais barreiras para identificar, recuperar e redesenhar os processos 

depois das ocorrências?  

Parte 3 – atividades feitas na cadeia de suprimento (fornecedores e distribuidores/varejo)  

6. Atividades? Troca de informação? Os desafios mais comuns? O que é feito em parceria? 

7. Outros envolvidos fora da cadeia? Por quê? 

Parte 4 – Marcar as atividades que são feitas internamente ou externamente 

 

 

 

 

 
Atividades de Mitigação Descrição 

Empresa 

desenvolve 
Terceirizada 

  
Visibilidade 

Conjunto de informações atualizadas 

downstream e upstream     

  Capacidade preditiva Banco de dados     

  
Planos de contingência 

Planos de contingência e protocolos de 

comunicação.     

  

Controle e confiança 

Acessar a reputação e história do fornecedor; 

certificações e acreditação; identificar as fontes 
do fornecedor e qualidade dos processos; 

auditoria e visitas às fábricas; exigir a auditoria 

como parte das obrigações contratuais, gestão 
de risco 

    

Antes da  Colaboração dentro da cadeia 

Coordenação, cooperação, decisão conjunta, 

compartilhamento de conhecimento, 
certificação de fornecedores e desenvolvimento 

de fornecedores. 

    

Ruptura Colaboração fora da cadeia 

Colaboração, cooperação e parcerias com 
organizações internacionais, órgãos 

governamentais de repressão, troca de 

informações, investigação 

    

  
Treinamento e educação dentro da 

empresa 

Treinamento e educação para colaboradores 

internos, cultura     

  

Treinamento e educação fora da 

empresa 

Programas de educação e treinamento para 
stakeholders externos, inclui consumidores, 

parceiros, empresas investigação 
    

  
Tecnologia para autenticar e rastrear 

Autenticação e rastreamento (RFID), o uso de 

novas tecnologias para deter contrafação, 

incluindo embalagens   
    

Agilidade 

Comunicação, compartilhamento de informação 

(visibilidade), rápido redesenho da cadeia e     
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